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JUSTIÇA FEDERAL EM ALAGOAS
 

EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 14/2023

 

EDITAL
 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP 13/2023 - JFAL
 
 

A UNIÃO FEDERAL, por intermédio da JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU – SEÇÃO JUDICIÁRIA DE
ALAGOAS, por meio do PREGOEIRO designado pela Portaria da Secretaria Administrativa nº 388/2023, torna público,
para conhecimento dos interessados, que se encontra aberto processo licitatório, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO,
por meio da internet através do portal COMPRASNET, disponível no site www.comprasgovernamentais.gov.br, tipo
MENOR PREÇO, disputa no modo “ABERTO E FECHADO”, SEM INVERSÃO DE FASES, objetivando o
REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE SWITCHES LAN
NOS DATACENTERS JUSTIÇA FEDERAL EM ALAGOAS, nos termos da Lei n° 14.133, de 01 de abril de 2021,
regulamentada pelo Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, Instrução
Normativa Seges/ME Nº 73/2022 e Portarias da Direção do Foro nºs 40/2022 e 77/2022, e pela Lei Complementar nº 123,
de 14 de dezembro de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 06 de outubro de 2015, Lei nº 13.709, de 14 de agosto
de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados), o qual será processado e julgado segundo as condições, prazos e exigências
estabelecidas neste Edital e seus anexos.
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO SEI 0002619-49.2023.4.05.7200

SESSÃO PÚBLICA: 13/11/2023, às 10:00 horas.

ENDEREÇO ELETRÔNICO: <www.comprasgovernamentais.gov.br>
CÓDIGO UASG: 090010
 
01. DO OBJETO DA LICITAÇÃO
01.01. A presente licitação tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE SWITCHES LAN
NOS DATACENTERS DA JUSTIÇA FEDERAL EM ALAGOAS, cujas especificações, quantitativos e condições gerais se encontram detalhadas no PROJETO
BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA (ANEXO I).
01.02. Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas no cadastro do COMPRASNET e as especificações constantes neste Edital e seus anexos,
estas prevalecerão.
01.03. O valor total máximo aceitável, POR GRUPO, para fins de aceitação de preços nesta Licitação, será aquele(s) indicado(s) no ANEXO III, observando-se o
disposto no item 12 deste Edital.
01.04. Integram este Edital, como se transcritos em seu próprio corpo, os seguintes anexos:
ANEXO I - PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA (doc. 3698038) e seus anexos:
- ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS;
- ÓRGÃOS PARTICIPANTES;
- MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL;
- MODELO DE DECLARAÇÕES;
ANEXO II - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;
ANEXO III – VALORES DE REFERÊNCIA - VALOR MÁXIMO ACEITÁVEL;
ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO de que o licitante não tem conhecimento de que mantém relação de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com qualquer dirigente da Justiça Federal em Alagoas, ou com qualquer agente público que desempenhe função na área de licitação ou
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, nos
termos fixados no art. 14, inc. IV, da Lei nº 14.133/2021.
ANEXO V – MINUTA DE CONTRATO
01.04.01. Integram o presente Sistema de Registro de Preços (SRP) os seguintes órgãos e entidades, conforme procedimento de IRP nº 10/2023, realizado via
Comprasnet:
 

TIPO NOME DO ÓRGÃO/ENTIDADE UASG

ÓRGÃO GERENCIADOR JUSTIÇA FEDERAL EM ALAGOAS 90010

ÓRGÃO
PARTICIPANTE
 

JUSTIÇA FEDERAL NO RIO GRANDE DO NORTE 90007

ÓRGÃO JUSTIÇA FEDERAL EM SERGIPE 90011

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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PARTICIPANTE
 

ÓRGÃO
PARTICIPANTE
 

JUSTIÇA FEDERAL NA PARAÍBA 90008

ÓRGÃO
PARTICIPANTE
 

POLÍCIA MILITAR DE ALAGOAS 926233

 
01.05. DO REGISTRO DE PREÇOS
01.05.01. O presente processo de licitação tem por finalidade a realização do procedimento de Registro de Preços, que resultará na formalização de ARP - Ata de
Registro de Preços, conforme minuta anexa ao Edital, para futura(s) contratação(ões) do(s) item(ens) previsto(s) no PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA
respectivo, nos termos fixados na Seção V do Capítulo X do Título II da Lei 14.133, de 2021, regulamentado pelo Decreto nº 11.462, de 2023.
01.05.02. Foi ser realizado procedimento prévio de IRP - Intenção de Registro de Preços de nº 06/2023 - JFAL, por meio do ComprasNet, oportunizando-se que os
demais órgãos e entidades públicas manifestem seus respectivos interesses em participar do presente procedimento de Registro de Preços e integrar a futura ARP, nos
termos do art. 86 da Lei 14.133, de 2021, c/c art. 9º, Decreto nº 11.462, de 2023.
01.05.03. A vigência da futura ARP será de 12 (doze) MESES, podendo ser prorrogada por igual período, limitada a 24 MESES, desde que haja interesse das
partes e comprovada a vantajosidade dos preços registrados, nos termos fixados no art. 84 da Lei 14.133/2021, c/c art. 22, Decreto nº 11.462, de 2023.
01.05.04. Não serão aceitas propostas para registros de preços de quantidades inferiores àquelas previstas em cada item do objeto da presente licitação, à luz do
disposto no art. 82, inc. IV, Lei 14.133, de 2021, c/c art. 15, inc. IV, Decreto nº 11.462, de 2023.
01.05.05. Não será permitido, se for o caso, o registro de mais de um preço por cada item do objeto, tendo em vista se tratar de um único item e de não haver
diferenças significativas que justifiquem diferentes preços, nos termos previsto no art. 82, inc. III, Lei 14.133, de 2021, c/c art. 15, inc. III, Decreto nº 11.462, de
2023.
01.05.06. NÃO será autorizada aquisições/contratações POR ADESÃO a outros órgãos não participantes, observados os requisitos contidos no art. 86, §§ 2º a 8º, da
Lei 14.133/2021, c/c arts. 31 a 33, Decreto nº 11.462/2023, como também as formalidades, limites e condições fixadas na própria ARP.
01.05.07. Os preços registrados poderão ser REAJUSTADOS, para mais ou para menos, com base na variação do período do IPCA (IBGE), ou outro índice que
venha a sucedê-lo, desde que decorridos 12 MESES, contados da assinatura da ARP, particularmente no caso da prorrogação da vigência da ARP, às luz do disposto
no art. 82, inc. VI, Lei nº 14.133, de 2021, c/c art. 25, inc. III, Decreto nº 11.462, de 2023, bem como observados os procedimentos disciplinados na própria ARP.
01.05.08. Havendo comprovado DESEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO, poderá ser formalizada a revisão dos preços ou o cancelamento do registro,
nos termos do disposto no art. 82, inc. VI, Lei nº 14.133, de 2021, c/c art. 25, incs. I e II, Decreto nº 11.462, de 2023, bem como observados os procedimentos
fixados na própria ARP.
01.05.09. É expressamente proibida a participação neste procedimento de Registro de Preços de órgão ou entidade pública que já participe de outro SRP em
andamento, ou integre outra ARP vigente, com objeto semelhante ao da presente licitação, sob as penalidades legais, sendo o órgão ou entidade com interesse de
aderir ao presente procedimento responsável por essa verificação, não cabendo ao órgão getor do presente SRP quaisquer responsabilidades por eventuais
descumprimento da vedação disposta no art. 82, inc. VIII, Lei nº 14.133, de 2021.
01.05.10. As regras do Registro de Preços serão aquelas indicadas na minuta da ARP anexada ao Edital do certame, sendo o(s) licitante(s) vencedor(es) do certame
convocado(s) para assinatura, no prazo de até 5 DIAS, prorrogável por igual período.
01.05.11. A existência de ARP representa compromisso de contratação nas condições pactuadas, mas não obriga a Administração a firmar a(s) contratação(ões) que
dele poderá(ão) advir, facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, desde que haja motivação legítima, à luz do disposto no art. 83,
Lei 14.133, de 2021.
01.05.12. Não poderá haver acréscimo(s) no(s) quantitativo(s) registrado(s) na ARP, nos termos do art. 23, Decreto nº 11.462, de 2023.
01.05.13. Poderá haver REMANEJAMENTO DE QUANTITATIVOS entre gerenciador, órgãos e entidades participantes e não participantes, nos termos fixados no
art. 30, Decreto nº 11.462, de 2023.
01.05.14. Poderá haver formação de CADASTRO RESERVA, desde que o licitante interessado registre, via ComprasNet, sua pretenção de integrar a ARP na
condição de interessado em assumir a sua titularidade, à luz do disposto no art. 82, § 5º, inc. VI, Lei nº 14.133, de 2021, c/c art. 18, Decreto nº 11.462, de 2023,
observada a ordem de classificação e as regras contidas na própria ARP.
01.05.15. O Gerenciador da ARP poderá negociar os preços registrados sempre que houver a constatação, superveniente, de que os preços de mercado sofreram
redução, nos termos fixados no art. 26, Decreto nº 11.462, de 2023, podendo resultar na alteração do preço registrado ou no cancelamento do Registro.
01.05.16. Havendo aumento, superveniente, dos preços de mercado, e o titular do Registro apresentar requerimento com comprovação do impacto significativo de
seus custos, poderá haver a majoração negociada do preço registrado, observado o disposto no art. 27, Decreto nº 11.462, de 2023, e as regras e procedimentos
contidos na própria ARP.
01.05.17. O Registro de Preço poderá ser CANCELADO pelo Gerenciador da ARP, sempre que o fornecedor descumprir suas obrigações assumidas na licitação, não
aceitar manter seu preço registrado ou sofrer sanção de impedimento de contratar ou declaração de inidoneidade, nos termos fixados no art. 28, Decreto nº 11.462, de
2023, bem como as condições e procedimentos fixados na própria ARP.
01.05.18. O descumprimento das obrigações assumidas com a formalização da futura ARP poderá acarretar ao titular do registro a aplicação de SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS, observadas as regras contidas no PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA respectivo.
02. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA COMPRASNET
02.01. O credenciamento é o nível básico de registro cadastral do particular no SICAF, que permite a participação dos interessados em licitações na modalidade de
Pregão em sua forma eletrônica via Portal de Compras do Governo Federal.
02.02. O cadastro no SICAF deverá ser realizado previamente pelo particular interessado diretamente no Portal de Compras do Governo Federal, no endereço
eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil,
observadas as regras, diretrizes e orientações indicadas no próprio Portal.
02.03. ATENÇÃO: A Justiça Federal em Alagoas não é órgão responsável por promover o cadastro dos interessados no SICAF/COMPRASNET, restando o particular
responsável por tal credenciamento.
02.04. O particular interessado (licitante) é responsável exclusivo e formal pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas
propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
02.05. Qualquer declaração, informação ou documento apresentados pelo licitante que seja considerado falso, sujeitará às sanções administrativas previstas neste
Edital, sem prejuízo de eventuais consequências de natureza civil e criminal.
02.06. O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica a responsabilidade do licitante, ou de seu representante legal, como também a presunção de sua
capacidade técnica para operá-lo adequadamente, realizando todas as transações inerentes a este Pregão.

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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02.07. O licitante é responsável, em face de qualquer acontecimento passível de comprometimento acerca do sigilo ou inviabilidade do uso da senha, pela
comunicação imediata ao provedor do Sistema para fins de bloqueio de acesso.
02.08. O licitante é responsável exclusivo pela utilização da chave de identificação e senha de acesso ao Sistema para fins de participação no Pregão em sua forma
eletrônica.
02.09. O licitante é responsável por solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse próprio, evitando utilizações indevidas por
parte de prepostos e/ou terceiros.
02.10. O licitante é responsável exclusivo pelos ônus decorrentes de eventuais perdas de negócios, como também das sanções cabíveis, diante da inobservância de
mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua desconexão.
03. DAS OBRIGAÇÕES DO LICITANTE
03.01. O particular interessado em participar da presente licitação SE OBRIGA a:

a) responsabilizar-se pela proposta, declarações, documentos e demais informações cadastradas ou anexadas ao Sistema COMPRASNET, bem como pelos
registros realizados no CHAT durante o processamento e julgamento do certame;
b) realizar as declarações eletrônicas exigidas no cadastro da proposta no Sistema COMPRASNET, sem qualquer falseamento da verdade;
c) remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente via sistema, os documentos de habilitação, a proposta comercial e, quando necessário, os documentos
complementares solicitados no presente Edital e seus anexos;
d) manter-se logado (online) ao COMPRASNET, acompanhando os trabalhos de processamento do certame durante toda a Sessão Pública Eletrônica, atendendo
tempestivamente aos chamados do Pregoeiro via CHAT;
e) prestar as informações e/ou encaminhar os documentos complementares eventualmente solicitados pelo Pregoeiro durante a Sessão, observando as condições e
prazos fixados neste Edital e seus anexos, ou as determinações do responsável pela licitação (Pregoeiro);
f) acompanhar as informações e/ou documentos disponibilizados no SÍTIO OFICIAL DA INSTITUIÇÃO em relação ao presente certame por meio do link
https://www.jfal.gov.br/intranet/licitacoes/licitacoes.php, a partir da data de sua publicação até a homologação;
g) cumprir integralmente a proposta comercial cadastrada ou o lance final registrado no COMPRASNET;
h) manter-se em situação regular em relação às condições de participação e de habilitação até a data da assinatura do contrato, caso seja vencedor;
i) não fazer declaração falsa ou não apresentar documento falso;
j) não cometer fraude fiscal;
k) não formar conluio ou combinar proposta com concorrente(s);
l) não fraudar ou frustrar a concorrência com utilização de mecanismos eletrônicos de registro de propostas, lances e/ou documentos;
m) não indicar, para fins de garantia do anonimato da fase competitiva, qualquer tipo de caractere especial identificador da empresa no cadastro da proposta
eletrônica no COMPRASNET;
n) manter atualizadas todas as informações da empresa no SICAF que possam facilitar a comunicação, particularmente telefones e e-mail;
o) cadastrar-se no Sistema Processual SEI para fins de assinatura dos documentos decorrentes da licitação, caso seja vencedor do certame;
p) não praticar qualquer ato lesivo à Administração Pública contido no art. 5º da Lei nº 12.846/2013.

04. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO DO CERTAME
04.01. O processamento desta licitação será realizado sempre em SESSÃO PÚBLICA ONLINE, via Sistema COMPRASNET, sendo iniciado na data, no horário e
no endereço eletrônico indicados no preâmbulo, nos termos fixados neste Edital e seus anexos.
04.02. Poderá participar da presente licitação o interessado que cumulativamente cumpra os seguintes REQUISITOS FORMAIS:

a) possuir prévio cadastro no SICAF (item 02) e acesso ao sistema eletrônico provido pelo Ministério da Economia (ME), por meio do Portal de Compras do
Governo Federal no endereço eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br;
b) cadastrar proposta eletrônica vinculada à presente licitação, em vernáculo e na moeda corrente nacional, até o horário e data de realização da sessão pública de
abertura do certame;
c) realizar as declarações eletrônicas obrigatórias, diretamente no Sistema COMPRASNET e por meio das opções "sim" ou "não", até o horário e data de
realização da sessão pública de abertura do certame;
d) encaminhar, exclusivamente via Sistema COMPRASNET, a proposta comercial até o horário e data de realização da sessão pública de abertura do certame;
e) Não se enquadrar em nenhuma das proibições indicadas nas alíneas do item 04.03 deste Edital.

04.03. NÃO PODERÁ PARTICIPAR da presente licitação o interessado que:
a) não cumprir os requisitos formais indicados no item anterior;
b) tenha elaborado, participado ou contribuído com a elaboração de projetos técnicos, especificações técnicas, projeto básico ou executivo ou de termo de referência
para a realização da presente licitação, nos termos fixados no art. 14, inc. I, da Lei nº 14.133/2021;
c) seja PARTICULAR que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com qualquer dirigente da Justiça Federal
em Alagoas, ou com qualquer agente público que desempenhe função na área de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação, nos termos
fixados no art. 14, inc. IV, da Lei nº 14.133/2021 (ANEXO IV);
d) esteja impedida de licitar e de contratar com a UNIÃO, nos termos do disposto no art. 7º da Lei 10.520/2002, ou no art. 156, inc. III, e § 4º, da Lei nº
14.133/2021, por decisão definitiva de órgão ou entidade da União, nos termos fixados no art. 14, inc. IV, da Lei nº 14.133/2021;
e) tenha sido declarada inidônea para licitar e contratar com Administração Pública, nos termos do art. 87, inc. IV, da Lei 8.666/93, ou no art. 156, inc. IV, e § 5º, da
Lei nº 14.133/2021, por decisão definitiva de qualquer órgão da Administração Pública, direta ou indireta, integrantes dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário
da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, ou por força de determinação do TCU - Tribunal de Contas da União com fulcro no art. 46, da Lei 8.443/93, nos
termos fixados no art. 14, inc. IV, da Lei nº 14.133/2021;

f) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
g) particular que, nos 5 anos anteriores à divulgação do Edital, tenha sofrido condenação judicial, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil,
por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
h) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário);
i) sejam sociedades empresárias reunidas em CONSÓRCIO, tendo em vista a natureza e dimensão do objeto e o permissivo contido no art. 15 da Lei nº 14.133/2021;
04.04. A verificação dos impedimentos e condições de participação, previstos no item anterior, ocorrerá somente após a fase competitiva do certame, momento no
qual o sistema COMPRASNET permite a identificação das empresas participantes.
04.05. Analisadas as CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO, o Pregoeiro decidirá fundamentadamente em relação à CLASSIFICAÇÃO OU NÃO do licitante no
certame, observada a ordem de classificação e apenas em relação ao melhor classificado em cada vez.
05. DA PROPOSTA COMERCIAL

https://www.jfal.gov.br/intranet/licitacoes/licitacoes.php
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm


27/10/2023, 15:29 SEI/TRF5 - 3885592 - Edital de Licitação

https://sei.trf5.jus.br/sei/controlador.php?acao=procedimento_trabalhar&acao_origem=procedimento_controlar&acao_retorno=procedimento_co… 4/14

05.01. A PROPOSTA COMERCIAL ESCRITA deverá ser apresentada/anexada ao COMPRASNET contendo os requisitos, informações e documentos exigidos no
item 08 DO PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA (ANEXO I), observadas as regras contidas no ITEM 08 deste Edital.
05.02. Havendo aceitação da proposta comercial eletrônica classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro PODERÁ solicitar do licitante vencedor o encaminhamento,
via COMPRASNET, da PROPOSTA COMERCIAL ESCRITA, devidamente AJUSTADA ao último lance ou ao valor negociado, bem como eventualmente
DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR para fins julgamento da conformidade técnica do objeto proposta, observadas as regras contidas nos ITENS 08 E 17 deste
Edital.
05.03. No caso em que haja efetivo usufruto do direito de preferência fixado neste item 12.1 deste Edital, o Licitante fica obrigado a juntar declaração, sob as
penalidades legais, de que ainda não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima permitida para
enquadramento com EPP - Empresa de Pequeno Porte na Lei Complementar nº 123/2006, nos termos exigidos no § 2º do art. 4º da Lei 14.133, de 2021.
05.04. Na hipótese prevista no subitem anterior deste Edital, o prazo para encaminhamento será de até 120 minutos, contados da convocação da opção enviar anexo,
podendo ser prorrogado a requerimento do interessado e/ou a critério do Pregoeiro.
05.05. A partir de entendimento firmado pelo TCU no Acórdão nº 2.443/2021 – Plenário, a vedação no art. 64 da Lei 14.133/2021 não alcança documentos
destinados a atestar condições de proposta preexistentes à abertura da sessão pública que não foram anexados ao COMPRASNET no momento do cadastro da
proposta, de forma que poderá o Pregoeiro diligenciar para permitir tal complementação de documentos.
06. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO
06.01. A documentação de habilitação no presente certame deverá compreender:
06.01.01. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

a) EMPRESÁRIO INDIVIDUAL: documento comprobatório da inscrição do empresário no Registro Público de Empresas Mercantis competente (Junta
Comercial);
b) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEI) - CCMEI - Certificado da Condição de Microempreendedor Individual, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
c) EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA (EIRELI) – ato constitutivo em vigor, devidamente registrado no órgão competente (Junta
Comercial ou Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso);
d) SOCIEDADE EMPRESÁRIA: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado no órgão competente (Junta Comercial ou
Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso), JUNTAMENTE com o último aditivo, ou SOMENTE o ato constitutivo consolidado e aditivos firmados
posteriormente à referida consolidação;
e) SOCIEDADE POR AÇÕES: além dos documentos exigidos na alínea “c” deste subitem, apresentar os documentos de eleição de seus administradores;
f) SOCIEDADE SIMPLES: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos
seus administradores;
g) EMPRESA OU SOCIEDADE ESTRANGEIRA: decreto de autorização, assim como ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão
competente, quando a atividade assim o exigir;
06.01.02. REGULARIDADE FISCAL FEDERAL E TRABALHISTA
a) Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso;
b) Certidão de Regularidade do FGTS (CRF) emitido pela Caixa Econômica Federal.
c) Certidão Conjunta Negativa (ou Positiva com Efeito de Negativa) quanto aos CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS FEDERAIS administrados pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil (RFB) e quanto à DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO administrada pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN), inclusive as
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS emitidas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.
d) Certidão Negativa de DÉBITOS TRABALHISTAS (ou Positiva com Efeito de Negativa) perante a Justiça do Trabalho (CNDT) nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho.

06.01.03. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
a) Apresentação dos documentos e comprovação das exigências fixadas no PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA (ANEXO I);
b) O licitante deverá comprovar requisitos objetivos de qualificação técnica para fins de habilitação.
06.01.04. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
a) Apresentação dos documentos e comprovação das exigências fixadas no item 19.06 deste Edital.
06.01.06. DECLARAÇÕES

a) MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE - Declaração eletrônica de que atende aos requisitos do art. 3º da LC nº 123/2006 para fazer jus
aos benefícios previstos nessa lei;
b) NÃO EMPREGA TRABALHO DE MENOR - Declaração eletrônica de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e não
emprega menor de 16 anos, salvo, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal;
c) NÃO UTILIZA TRABALHO DEGRADANTE OU FORÇADO - Declaração eletrônica de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando
trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
d) INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO - Declaração eletrônica de que inexistem fatos impeditivos para a habilitação no presente processo licitatório,
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
e) REQUISITOS DE HABILITAÇÃO - Declaração eletrônica de que cumpre plenamente as condições de habilitação fixadas no Edital e seus anexos;
f) ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA - Declaração eletrônica de que elaborou de forma independente a proposta comercial e seu(s) lance(s).

06.02. As declarações exigidas no subitem 06.01.06 deverão ser realizadas eletronicamente no momento do cadastro da respectiva proposta e poderão ser extraídas
pelo Pregoeiro diretamente do Compras.gov, não sendo de apresentação ou encaminhamento obrigatório pelo licitante.
06.03. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar, além dos demais documentos de habilitação, o documento de comprovação do
enquadramento como ME ou EPP, bem como toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma
restrição.
06.04. O licitante que estiver com registro regular e em situação válida no SICAF, nos níveis de Credenciamento, Habilitação Jurídica e Regularidade Fiscal
Federal e Trabalhista poderão deixar de apresentar os documentos referentes à Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal e Trabalhista, exceto as certidões indicadas
no subitem 06.01.02 que não constem no cadastro do fornecedor ou cujo prazo de validade estejam expirados.
06.05. O licitante que estiver com registro regular e em situação válida no SICAF quanto ao nível Qualificação Econômico-Financeira, NÃO será dispensado da
apresentação do Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis para fins de comprovação dos índices contábeis e do Patrimônio Líquido.
06.06. Para fins de análise da situação econômico-financeiro, poderá ser solicitada declaração ou demonstração da situação econômico-financeira do LICITANTE,
emitida por profissional habilitado da área contábil, como também notas explicativas e outras informações ou documentos contábeis para fins de melhor
esclarecimento da situação da LICITANTE.
06.07. A critério do Pregoeiro, as consultas poderão ser realizadas diretamente aos sítios institucionais na internet para fins de comprovação de regularidade de
situação dos licitantes, fazendo constar, via chat, as diligências realizadas.
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06.08. Não havendo indicação no corpo da própria certidão ou documento oficial apresentado para comprovação das exigências de habilitação previstas nesta
cláusula, serão consideradas válidas aquelas emitidas há, no máximo, 180 DIAS da data da sessão inicial do presente certame.
07. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL
07.01. O pedido de esclarecimento referente a este procedimento licitatório deverá ser enviado ao Pregoeiro, até o fim do horário do expediente do terceiro dia útil
anterior à data da sessão pública inicial do certame (até às 18 horas do dia 07/11/2023), por meio de registro no COMPRASNET e/ou envio de e-mail para o
endereço eletrônico licitacoes@jfal.jus.br.
07.02. O Pregoeiro, com apoio da área técnica responsável pelo Termo de Referência/Projeto Básico e da sua equipe de apoio, prestará os esclarecimentos
formalmente solicitados no prazo de até três dias úteis, limitando-se ao último dia útil antes do certame, por e-mail, registro no Compras.gov e/ou disponibilizando
no link (https://www.jfal.gov.br/intranet/licitacoes/licitacoes.php).
07.03. Até o fim do expediente do terceiro dia útil anterior à data da sessão pública inicial do certame (até às 18 horas do dia 07/11/2023), qualquer pessoa, física
ou jurídica, poderá IMPUGNAR o ato convocatório deste Pregão, mediante petição a ser registrada no Compras.gov e/ou enviada para o endereço eletrônico
licitacoes@jfal.jus.br.
07.04. O Pregoeiro, com apoio da unidade técnica responsável pelo Termo de Referência/Projeto Básico e da sua equipe de apoio, analisará a impugnação no prazo
de dois dias úteis ou proporá, de forma motivada, o adiamento da sessão ou a suspensão do certame para obtenção de melhores condições de análise dos
argumentos de impugnação.
07.05. Acolhida a impugnação contra este Edital e seus anexos, serão procedidas as alterações e adequações necessárias, bem como designada nova data para a
realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
07.06. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados deverão ser disponibilizadas diretamente no Sistema Compras.gov
(www.comprasgovernamentais.gov.br) e/ou no sítio oficial da Justiça Federal em Alagoas (https://www.jfal.gov.br/intranet/licitacoes/licitacoes.php) para
conhecimento dos demais licitantes interessados.
07.07. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital (e seus anexos), apontando eventuais falhas ou irregularidades que o viciarem, o cidadão ou licitante
que não o fizer nos prazos e condições fixados neste item, hipótese em que tal petição não terá efeito de impugnação e não obstaculizará a regular realização da
sessão.
08. DO CADASTRO DA PROPOSTA COMERCIAL NO COMPRASNET
08.01. A participação neste certame licitatório dar-se-á pela utilização da senha de acesso individual ao Sistema COMPRASNET de cada licitante, mediante prévio
cadastro da proposta até a data e horário previstos para abertura da sessão do certame.
08.02. À luz do disposto no art. 63, da Lei 14.133/2021, e considerando a regulamentação contida no art. 26, do Decreto nº 10.024/2019, o licitante DEVERÁ,
OBRIGATÓRIA E PREVIAMENTE, registrar sua proposta de preços no COMPRASNET, até a data e horário marcados para abertura da sessão.
08.03. O licitante deverá consignar diretamente no Sistema, na forma nele disposta, além da descrição sucinta do objeto a ser fornecido, inclusive com indicação de
marca, modelo e fabricação (se for o caso), a quantidade e os valores unitários e total do objeto proposto, já inclusas todas as despesas inerentes, tais como: impostos,
taxas, fretes, seguros e demais encargos, de qualquer natureza, que se façam indispensáveis à perfeita execução do objeto.
08.04. Até a abertura da sessão do certame, o licitante poderá livremente retirar, alterar ou substituir a proposta anteriormente cadastrada, como também excluir ou
anexar novos documentos relativos à proposta comercial e/ou habilitação. Depois da data e horário de abertura da Sessão, não caberá qualquer alteração ou
desistência de proposta.
08.05. Não poderá ser incluído no registro da proposta eletrônica diretamente no COMPRASNET qualquer nome, texto, elemento ou caractere que possa identificar
o licitante, sob pena de desclassificação da proposta e aplicação de SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (item 28).

08.06. No momento do cadastro da proposta comercial, deverá o Licitante realizar as declarações eletrônicas disponíveis no próprio Sistema, particularmente
quanto (conforme o caso):
CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:

a) que manifesta ciência em relação ao inteiro teor do Edital e seus anexos, concordando com suas regras, prazos e condições gerais, respondendo pela veracidade
das informações e documentos apresentados no processo de licitação, sob as penalidades legais;
b) que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal de 1998, na
legislação trabalhista, nas normas infralegais e coletivas vigentes;

HABILITAÇÃO:
c) para fins do disposto no art. 68, inc. VI, da Lei 14.133/2021, que não emprega menor de 18 ANOS em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e não emprega
menor de 16 ANOS, salvo, a partir de 14 ANOS, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal;
d) que NÃO POSSUI, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no
inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
e) que ESTÁ CIENTE E CONCORDA com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação
definidos no edital e em lei;
f) que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências
posteriores;
g) que ESTÁ CIENTE em relação a todas as informações e condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação e contratação;
h) que cumpre a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de
acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991;
i) no caso de Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), que atende aos requisitos do art. 3º da LC nº 123/2006, para fazer jus aos benefícios
previstos nessa lei;

LEGISLAÇÃO TRABALHISTA:
j) que observa o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e cumpre o o inciso III do art. 5º, todos da Constituição Federal de 1988, que veda o tratamento desumano
ou degradante do trabalhador; e,
l) que cumpre as reservas legais de cargos para aprendiz e outras previstas, conforme o caso.

08.07. As declarações mencionadas no subitem anterior serão visualizadas pelo Pregoeiro na fase de habilitação, quando serão anexadas aos autos do processo de
contratação juntamente com a documentação de habilitação, não havendo necessidade de envio pelo Sistema COMPRASNET.
08.08. A falsidade relativa a qualquer das declarações exigidas no item 08.06 deste Edital sujeitará o licitante às sanções administrativas previstas no item 28, sem
prejuízo das consequências civis e penais que seu ato ensejar.
08.09. O registro de proposta comercial eletrônica vinculada ao presente certame implica, independente de expressa declaração, na(o):
a) aceitação de todas as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos;
b) garantia do cumprimento da proposta por prazo mínimo de 60 dias, contados da data de abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital;
c) compromisso do licitante para com o rigoroso cumprimento das especificações técnicas, prazos e condições fixadas no Projeto Básico/Termo de Referência
(ANEXO I);

mailto:licitacoes@jfal.jus.br
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d) impossibilidade de posterior desistência ou declínio de proposta a partir da data da sessão eletrônica inicial, ou de requerer qualquer acréscimo de custos que
deveria ter sido incluído na sua proposta;
e) submissão às sanções administrativas previstas neste Edital e seus anexos;
f) obrigação de participar ativamente do certame (on line) até a sua conclusão, encaminhando toda a documentação solicitada e/ou prestando as informações e
esclarecimentos solicitados pelo Pregoeiro.
08.10. No momento do cadastro ou registro da proposta comercial eletrônica, o licitante deverá atentar para o fato de que, por razões de limitações técnicas das
especificações dos materiais constantes no CATMAT/CATSERV (COMPRASNET), as especificações técnicas completas do objeto, para efeito de cotação do preço e
formulação da proposta, serão sempre aquelas constantes do PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA (ANEXO I).
08.11. Após a abertura da sessão pública eletrônica do presente certame, não cabe em nenhuma hipótese desistência de proposta.
08.12. Nenhuma proposta comercial ou documentação de habilitação poderá ser encaminhada ao Pregoeiro por e-mail ou outro meio de comunicação antes do
encerramento da etapa competitiva, sob pena de quebra do anonimato da competição.
09. DA SESSÃO PÚBLICA ELETRÔNICA
09.01. A Sessão Pública eletrônica deste Pregão será conduzida e gerida por Pregoeiro, especialmente designado pela autoridade competente, sendo a abertura
prevista para a data e horário indicados no preâmbulo deste Edital, por meio do Sistema COMPRASNET (www.comprasgovernamentais.gov.br).
09.02. A comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico (chat), o qual
será gerenciado diretamente pelo Pregoeiro e será integralmente reproduzido na Ata da Sessão Eletrônica.
09.03. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico Compras.gov, anexar a proposta comercial e a documentação de habilitação, registrar os
lances, anexar os documentos complementares e prestar as informações solicitadas, durante toda a licitação, responsabilizando-se pelos ônus decorrentes de
preclusão de direitos, perda de negócios e/ou sanções por descumprimentos de obrigações, diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de
sua desconexão.
09.04. A não anexação ou envio da proposta comercial e documentos de habilitação exigidos no Edital (e seus anexos), bem como a não anexação de documentos
complementares, prestação de informações e não pronunciamento em relação à questão suscitada pelo Pregoeiro, além de possibilitar a oportuna desclassificação ou
inabilitação do particular do certame, poderá ensejar a aplicação das sanções administrativas previstas neste Edital (item 28), sem prejuízo de outras
responsabilidades civis e penais que seu ato acarretar, nos termos das regras contidas no Capítulo I do Título IV da Lei nº 14.133/2021.
09.05. Toda a Sessão Pública será documentada automaticamente pelo sistema na respectiva ATA DA SESSÃO, a qual será gerada e disponibilizada para consulta de
todos os interessados por meio do Portal de Compras Governamentais.
09.06. Na hipótese de ocorrer desconexão do Pregoeiro no decorrer da Sessão e o sistema eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os trabalhos continuarão e
os lances serão recebidos, sem qualquer prejuízo dos atos realizados.
09.07. No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a DEZ MINUTOS, a Sessão do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinício
somente 24 HORAS após comunicação expressa aos participantes, por meio do Portal no sítio (www.comprasgovernamentais.gov.br).
09.08. Cabe ao licitante acompanhar continuamente os documentos, pareceres e atos divulgados ou disponibilizados por meio do sítio oficial da Instituição na
Internet (https://www.jfal.gov.br/intranet/licitacoes/licitacoes.php).
09.09. Havendo necessidade, o Pregoeiro poderá suspender a Sessão com a devida comunicação prévia via CHAT, como também registrando no Sistema
Compras.gov a nova data e horário para a sua continuidade.
09.10. Em face do horário, poderá o Pregoeiro estabelecer intervalo para almoço, sem a suspensão da Sessão, mediante comunicação prévia via chat.
10. DA ANÁLISE DA CONFORMIDADE DAS PROPOSTAS COMERCIAIS
10.01. Antes da etapa de disputa, o Pregoeiro verificará preliminarmente as propostas comerciais registradas eletronicamente no sistema e desclassificará aquelas que
não estiverem em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital (e seus anexos), respeitados os limites das informações disponíveis antes da fase
competitiva.
10.02. Poderá ser desclassificada a proposta comercial cadastrada no Compras.gov que indicar a marca, modelo e/ou referência do produto cotado no campo
disponível para descrição das especificações do objeto, tendo em vista o potencial de quebra do sigilo da proposta.
10.03. Não será aceita proposta que indique quantidade inferior àquela exigida no Projeto Básico/Termo de Referência (anexo I).
10.04. Qualquer nome, texto, elemento ou caractere que possa vir a identificar o licitante perante os demais concorrentes poderá importar na
DESCLASSIFICAÇÃO da proposta.
10.05. A desclassificação da proposta será sempre fundamentada e registrada no Sistema, com acompanhamento em tempo real, por todos os participantes.
10.06. Somente os licitantes com propostas julgadas de acordo com as exigências formais do Edital (e seus anexos) participarão da fase competitiva ou de disputa de
lances, havendo a ordenação automática das propostas pelo Sistema Compras.gov.
10.07. Caso não existam propostas eletrônicas cadastradas, o Pregoeiro declarará o item/certame deserto.
10.08. Caso todas as propostas cadastradas restem, o Pregoeiro declarará o item/certame frustrado.
11. DA ETAPA DE DISPUTA DE LANCES ELETRÔNICOS
11.01. A etapa de disputa de lances do certame dar-se-á com o anonimato dos participantes para fins de garantia da lisura e competitividade possível no certame,
devendo os lances serem ofertados pelo VALOR GLOBAL POR GRUPO, nos termos de critério de julgamento indicado neste Edital.
11.02. O Pregoeiro deverá fazer uma adequada gestão da ETAPA DE DISPUTA DE LANCES visando viabilizar as melhores condições de competição possíveis aos
interessados que estejam concorrendo no certame, inclusive com a utilização permanente e ativa do chat para estimular a disputa.
11.03. Aberta a etapa de disputa de lances, os licitantes aptos poderão encaminhar/registrar lances, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, sendo
automaticamente informados do recebimento e respectivo horário de registro e valor pelo próprio Sistema.
11.04. Os lances serão apresentados por cada licitante apto, de forma sucessiva, sempre com valores inferiores (ou percentuais de descontos superiores) em relação
aos últimos registrados por ele e aceito pelo Sistema Compras.gov, admitindo-se lances intermediários.
11.05. Durante o transcurso da sessão, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do seu último lance e do menor lance registrado no Sistema
Compras.gov, vedada a identificação do ofertante (anonimato).
11.06. Durante a etapa de disputa de lances não serão aceitos dois ou mais lances de valores iguais, prevalecendo sempre aquele que for recebido e registrado
primeiro no Sistema Compras.gov.
11.07. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total responsabilidade de cada licitante, não lhe cabendo o
direito de pleitear qualquer alteração posterior.
11.08. Durante a etapa de disputa de lances, o Pregoeiro poderá EXCLUIR qualquer lance cujo valor seja considerado supostamente irrisório ou inexequível, ou
até que entenda ter sido lançado erroneamente, cabendo ao sistema o encaminhamento de mensagem automática ao licitante, o qual terá a faculdade de repetir tal
lance.
11.09. Será adotado na etapa de disputa de lances deste Pregão Eletrônico o modo de disputa ABERTO E FECHADO, em que os licitantes apresentarão lances
públicos e sucessivos, com um lance final e fechado, observados os seguintes procedimentos:

a) A disputa terá duração inicial de 15 (quinze) minutos e, após tal prazo, o Sistema encaminhará aviso de fechamento iminente da primeira parte dos lances,
após o que transcorrerá um segundo período de tempo de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a
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recepção de lances;
b) Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10
(dez) por cento superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual será SIGILOSO até o encerramento deste prazo;
c) Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas na alínea anterior, poderão os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o
máximo de 3 (três), oferecer um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo;
d) Após o término dos prazos estabelecidos anteriormente, o sistema ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores;
e) Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes,
até o máximo de 3 (três), na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento
deste prazo;
f) Poderá o Pregoeiro, justificadamente, admitir o reinício da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atenda às exigências de
habilitação.

11.10. Em caso de falha no Sistema Compras.gov, os lances em desacordo com os procedimentos e ritos fixados neste item deverão ser desconsiderados pelo
Pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Secretaria de Gestão do Ministério da Economia;
11.11. Caso o licitante não apresente lances, figurará na ordem de classificação final com o valor de sua proposta eletrônica inicial.
11.12. Havendo desconexão do Pregoeiro durante a etapa de disputa de lances, deverão ser observadas as regras fixadas nos itens 07.06 e 07.07 deste Edital.
11.13. Serão as propostas ou lances finais classificados automaticamente em ordem crescente de valores segundo o critério objetivo de MENOR PREÇO
GLOBAL.
11.14. Havendo empresa em situação especial que garanta exercício de direito a tratamento diferenciado, o Sistema COMPRASNET iniciará automaticamente fase
específica de desempate (item 12).
12. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO ÀS ME/EPP E DO DIREITO DE PREFERÊNCIA
12.01. Tratando-se de certame com participação exclusiva de ME/EPP, não aplicável do direito de preferência na contratação em caso de empate ficto de propostas e
lances, nos termos fixados no art. 48, inc. I, Lei Complementar nº 123/2006.
12.01.01. Tratando-se de certame com ampla concorrência, quanto ao GRUPO 1, na fase de proposta, será concedido tratamento diferenciado ME/EPP, caso a
proposta mais bem classificada tenha sido ofertada por empresa de grande porte e haja proposta apresentada por ME/EPP de valor até 5% superior ao da melhor
proposta, oportunidade em que o sistema Comprasnet, automaticamente, procederá da seguinte forma:
a) o licitante ME/EPP mais bem classificada poderá, no prazo de 5 (cinco) minutos, apresentar proposta de preço inferior a do licitante mais bem classificado e,
atendidas as exigências deste Edital e seus anexos, será reclassificada como melhor proposta do certame;
b) não sendo registrado um novo lance pelo licitante ME/EPP convocado através do sistema na forma do subitem anterior, e havendo outros licitantes que se
enquadrem na condição prevista no caput, estes serão convocados, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito, também no prazo de 5 (cinco)
minutos;
c) havendo empate de valor entre duas empresas beneficiárias do direito de preferência fixada na Lei Complementar nº 123/2006, exercerá tal direito prioritariamente
aquela cuja proposta tenha sido recebida e registrada pelo sistema primeiro;
d) o sistema encaminhará mensagem automática, por meio do chat, convocando a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada a fazer sua
última oferta no prazo de 5 minutos, sob pena de decadência do direito concedido.
12.01.02. Na hipótese de nenhum dos licitantes exercerem o direito de preferência nos moldes descritos no subitem anterior, será mantida a ordem classificatória
inicial.
12.01.03. Na fase de habilitação, será concedido tratamento favorecido às ME/EPP que estejam sem certidão negativa de REGULARIDADE FISCAL e
TRABALHISTA, à luz do disposto nos arts. 42 e 43 da Lei Complementar nº 123/2006, conforme as seguintes regras:

a) em se tratando de microempresa(s) ou empresa(s) de pequeno porte com alguma restrição na comprovação da HABILITAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA,
deverá(ão) ser apresentada(s) e juntada(s) aos autos a(s) respectiva(s) certidão(ões) com validade vencida ou com restrição, sendo aceita a situação parcial de
irregularidade ali comprovada, antes do Julgamento de Habilitação no certame;
b) será assegurado o prazo de 05 dias úteis, a contar da convocação do pregoeiro na fase de habilitação, prorrogáveis por igual período, a critério da
Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões;
c) a não regularização da documentação fiscal no prazo indicado na alínea anterior implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções
previstas neste edital e seus anexos;
d) no caso de decadência do direito por não regularização da situação, será facultada à Justiça Federal de Primeiro Grau em Alagoas a convocação dos licitantes
remanescentes, na ordem de classificação, para firmamento do contrato.

12.01.04. O direito de preferência aqui previsto apenas poderá ser exercido se houver proposta(s) de valor até 5% superior ao da proposta mais bem classificada,
segundo a ordem de classificação, após a preferência do licitante ME/EPP ou da fase de lances, observada a ordem de preferência indicada na legislação (se for o
caso):

a) Tratando-se de bens e serviços de TIC - Tecnologia de Informação e Comunicação, a comprovação da condição especial do objeto que garanta o exercício do
DIREITO DE PREFERÊNCIA versado neste item deverá ocorrer por meio da apresentação dos documentos indicados no art. 5º do Decreto nº 7.174/2010.
b) Quando convocada pelo Sistema COMPRASNET, via CHAT, o licitante deverá apresentar proposta igual ou inferior à do licitante mais bem classificado, no
prazo de 5 (cinco) minutos, sob pena de preclusão do seu direito de preferência.
c) Caso a preferência não seja exercida na forma das alíneas anteriores, o sistema convocará as empresas remanescentes que porventura se enquadrem na
condição prevista neste item, na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito; e,
d) Na hipótese em que nenhuma dos licitantes exerça o direito de preferência descrito neste item, será mantida a ordem classificatória do certame.

12.01.05. Na hipótese de não haver empresas nas condições indicadas no item 12.01.04 deste Edital, o procedimento licitatório prosseguirá automaticamente com os
demais licitantes, sem que haja qualquer referência à presente fase.
13. DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE
13.1. Após a disputa de lances e aplicação das regras de tratamento diferenciado previstas no item 12 deste Edital, havendo empate real entre duas ou mais
propostas ou lances finais, deverão ser aplicados os seguintes critérios de desempate, nos termos do art. 60 da Lei nº 14.133/2021, observada a ordem de aplicação:

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;
b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;
c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho;
d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.

13.2. Em igualdade de condições, se não houver desempate segundo o item 12.1 deste Edital, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços
produzidos ou prestados por:

a) empresas brasileiras;
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b) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

c) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.
13.2. Caberá ao Pregoeiro a solicitação de documentação comprobatória pertinente e adequada para fins de aplicação dos critérios previstos nas alíneas "b" a "d" do
item 12.1 deste Edital.
14. DA AFERIÇÃO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
14.01. Encerrada a etapa de disputa de lances, e transcorrida a fase de exercício do direito de preferência (se for o caso), o Pregoeiro verificará o cumprimento das
condições de participação, realizando as seguintes consultas/diligências, a partir da ordem de classificação e apenas em relação à(s) licitantes mais bem
classificada(s) por item/por grupo:

a) consulta Situação do Fornecedor e Relatório de Ocorrências (impedimentos, suspensões, multas, etc) registrados no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores (SICAF), no link https://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/sicaf;

b) consulta consolidada de Pessoa Jurídica do TCU, no link https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/;
c) consulta ao Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), mantido pela Receita Federal do Brasil, no link
http://receita.economia.gov.br/orientacao/tributaria/cadastros/consultas-cnpj;
d) comprovação de que o Licitante não contenha condenação criminal da Justiça Federal, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil,
por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
e) verificação de que o licitante responsável tenha cumprido os requisitos formais indicados no item 04.02 deste Edital;
f) verificação de que o licitante responsável não tenha elaborado, participado ou contribuído com a elaboração de projetos técnicos, especificações
técnicas, projeto básico ou executivo para a realização da presente licitação;
g) verificação de que o licitante responsável não tem conhecimento de que mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou
civil com qualquer dirigente da Justiça Federal em Alagoas, ou com qualquer agente público que desempenhe função na área de licitação ou atue na fiscalização
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição
constar expressamente do edital de licitação;
h) verificação de que o licitante responsável não esteja participante de forma CONSORCIADA do presente certame; e,

i) verificação de que o licitante responsável não seja empresa controladora, controlada ou coligada, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, com
outra concorrendo no certame.

14.02. Não cumpridas quaisquer das condições de participação, o Pregoeiro desclassificará a proposta do particular, sendo este impedido de prosseguir no certame,
mediante decisão fundamentada, devidamente registrada no campo desclassificação do Sistema Compras.gov.
15. DA ACEITABILIDADE DO PREÇO FINAL PROPOSTO
15.01. O Pregoeiro, auxiliado pela Equipe Técnica, examinará as propostas/lances finais aduzidos quanto à compatibilidade do preço em relação ao VALOR
MÁXIMO ACEITÁVEL.
15.02. Não será aceita proposta/lance final que apresentar VALOR GLOBAL IRRISÓRIO POR ITEM, sendo considerado irrisório o valor:
VP < 20% VM
Onde:
1) VP – Valor da proposta final após a fase de lances; e,
2) VM – Valor máximo aceitável.
15.03. Para fins de julgamento objetivo do presente certame, constitui presunção relativa de inexequibilidade o preço global proposto cujo valor final esteja
compreendido na faixa fixada na regra aritmética abaixo:
20% VM ≤ VP ≤ 50% VM
Onde:
1) VP – Valor da proposta final após a fase de lances; e,
2) VR – Valor máximo aceitável.
15.04. Se constatada a presunção de inexequibilidade da proposta de preço final, o Pregoeiro deverá efetuar diligências, nos termos do art. 59, inc. III, Lei nº
14.133/2021, para permitir ao licitante demonstrar a exequibilidade de seu preço, por meio da apresentação de planilha de custos e respectivas cópias de notas fiscais
ou propostas de fornecedores, além de outros documentos probatórios hábeis, adotando o seguinte procedimento:

a) o Pregoeiro solicitará ao licitante, via chat, a apresentação de documentação comprobatória da viabilidade da proposta apresentada no prazo de até 60
(sessenta) minutos;
b) o licitante deverá encaminhar por meio da opção “Enviar Anexo”, do sistema COMPRASNET, a documentação solicitada ou requerer, em razão da
complexidade do objeto, a dilação do prazo indicado na alínea anterior;
c) o Pregoeiro poderá conceder prazo extraordinário de até 24 horas, com a devida suspensão da sessão, ou decidirá motivadamente sobre o fato com base na
documentação apresentada;
d) o licitante deverá apresentar planilha de custo e formação de preço para o objeto cotado, como também apresentar documentos que comprovem o seu custo,
em sede de diligência;
e) a inexequibilidade não será apurada em relação a itens isolados da planilha de custo e formação de preços, mas tão somente em face do preço global;
f) para fins de adequação da proposta, o Pregoeiro poderá solicitar que sejam realizadas correções da planilha de custo e formação de preços, desde que não
haja majoração de preço global proposto.

15.05. Caso todos os licitantes tenham apresentado preços finais superiores ao máximo fixado no edital, será realizada negociação prévia (item 16 deste Edital), na
ordem de classificação, para fins de redução de preços. Não logrando sucesso tal negociação, o Pregoeiro procederá à desclassificação de todas as propostas,
podendo declarar O certame frustrado.
15.06. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital e seus anexos, inclusive doações ou financiamentos subsidiados ou a fundo perdido.
16. DA NEGOCIAÇÃO
16.01. Aceita a proposta mais bem classificada para o ITEM/GRUPO, o Pregoeiro procederá à negociação por meio do chat, sendo o licitante convocado para, no
prazo fixado não inferior a 15 (quinze) minutos, prorrogável a pedido do licitante e a critério do Pregoeiro, pronunciar-se quanto à possibilidade ou não da redução de
valor.
16.02. Eventual(is) redução(ões) de valor(es) alcançado(s) na NEGOCIAÇÃO será(ão) informado(s) via chat pelo Licitante e, posteriormente, registrado no sistema
diretamente pelo Pregoeiro, por ocasião da classificação da(s) proposta(s), bem como incorporado à proposta comercial ajustada ao valor final proposto/negociado.
16.03. Na ausência de manifestação do Licitante quanto à convocação disposta no item 16.01 deste Edital, o Pregoeiro poderá dar seguimento ao certame,
prevalecendo o valor do último lance ofertado, salvo se o preço final proposta for superior ao ESTIMADO pela Justiça Federal em Alagoas.
16.04. Caso o valor final da proposta melhor classificada seja superior ao valor estimado, e não havendo sucesso na negociação junto ao licitante, proceder-se-á na
forma fixada no item 15.05 deste Edital.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/sicaf
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
http://receita.economia.gov.br/orientacao/tributaria/cadastros/consultas-cnpj
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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17. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA COMERCIAL AJUSTADA E DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO
17.01. Após a etapa de disputa de preços, o Pregoeiro solicitará a proposta reajustada do licitante melhor classificado (e os documentos e informações técnicas
pertinentes ao objeto, tais como: fichas técnicas, folderes, encartes, links de fabricantes, certificados, cartas de solidariedade, declarações, planilhas, entre
outros, conforme as exigências contidas no PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA (anexo I), que DEVERÁ ser anexada ao COMPRASNET, no prazo
máximo de 120 minutos, prorrogável por requerimento do licitante e a critério do Pregoeiro.

a) O Licitante poderá anexar toda a DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO exigida no item 06 deste Edital juntamente com a proposta ajustada, sem prejuízo
de posteriores complementações de documentos e informações durante a fase de julgamento da habilitação.

17.02. A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO deverá ser anexada ao Compras.gov, no prazo máximo de 120 minutos, prorrogável por requerimento do
Licitante e a critério do Pregoeiro, não havendo qualquer prejuízo caso o Licitante proceda à anexação da documentação de habilitação juntamente com a proposta
comercial ajustada prevista no item 17.01 deste Edital.
17.03. A partir da solicitação ou convocação via Compras.gov para o encaminhamento da proposta ajustada e da documentação de habilitação, deverão ser
observadas as seguintes exigências:

a) na impossibilidade do encaminhamento via COMPRASNET (devidamente justificada), poderá ser facultado ao licitante o seu envio por e-mail
(licitacoes@jfal.jus.br), observados os prazos fixados. Neste caso, a referida documentação ou proposta ajustada será disponibilizada no site oficial da Justiça
Federal de Primeiro Grau em Alagoas;

a.1) qualquer encaminhamento de proposta ou documentação antes do fim da etapa de disputa prejudicará o anonimato);
b) se o licitante não estiver logado e/ou não responder, decairá do direito de continuar participando da licitação e terá sua proposta desclassificada ou, ainda, será
INABILITADO, caso não anexo ao Compras.gov o que foi solicitado/convocado até o prazo previsto neste Edital;
c) para fins de viabilização operacional, e, considerando limitações de tamanho ou quantidades de arquivos, e dificuldades operacionais enfrentadas pelo
licitante, o Pregoeiro poderá convocar anexos quantas vezes se fizerem necessárias, visando a finalidade do ato e a ampliação da competitividade; e,
d) para fins de viabilizar a juntada dos documentos no sistema interno de processos administrativos virtuais da Justiça Federal em Alagoas (SEI), recomenda-se
que a empresa anexe arquivos no tamanho máximo de 8MB, facultando sua divisão para observância deste limite, sugerindo-se compreensiva nomeação dos
documentos.

17.04. Sob pena de INABILITAÇÃO ou DESCLASSIFICAÇÃO, toda a proposta e documentação exigida neste Edital (e seus anexos) deverá ser emitida em nome
do licitante, com o número do CNPJ, número de celular/whatsapp e com endereço respectivo, devendo ser observado o seguinte:

a) no caso em que o licitante seja matriz, a documentação deverá ser emitida com CNPJ da matriz;
b) no caso em que o licitante seja filial, a documentação deverá ser emitida com CNPJ da filial, exceto quanto à Certidão Negativa de Débito (CND) perante o
INSS, desde que conste no próprio documento a validade para a matriz e a filial, como também quanto ao Certificado de Regularidade de Situação (FGTS)
para o licitante que proceda ao recolhimento dos encargos de forma centralizada;
c) será dispensada a apresentação, no nome e no CNPJ da filial, daquele documento que, pela própria natureza, apenas seja emitido em nome da matriz;
d) o CNPJ indicado nos documentos da proposta de preços e da habilitação deverá ser do mesmo estabelecimento do licitante que efetivamente executará o
objeto da presente licitação;
e) Caso a contratada opte, em decorrência dos pagamentos, por efetuar o faturamento por meio de CNPJ (matriz ou filial) distinto do constante do contrato,
deverá comprovar a regularidade fiscal tanto do estabelecimento contratado como daquele que efetivamente executará o objeto.

17.05. Na hipótese de o licitante não atender ao chamado para anexar ou enviar a proposta ajustada, poderá o julgamento ser realizado com base na proposta
comercial eletrônica inicialmente cadastrada no sistema Compas.gov, caso conste descrição completa do objeto licitado com todas as informações necessárias e
suficientes, de maneira que seja possível a análise da qualidade do objeto proposto, a critério do Pregoeiro.
17.06. O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar documentação complementar à proposta e habilitação, poderá ser desclassificado ou inabilitado,
além de se sujeitar às sanções administrativas previstas neste edital (item 28), sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal que seu ato ensejar.
17.07. As empresas participantes do certame somente deverão encaminhar propostas, declarações ou quaisquer outros documentos se expressamente previstos no
Edital (e seus anexos) e/ou solicitado pelo Pregoeiro mediante notificação efetuada pelo canal de comunicação (chat), sob pena de serem estes descartados.
17.08. A documentação original ou cópia autenticada, apenas quando for solicitado expressamente pelo Pregoeiro, deverá ser encaminhada, no prazo de até 5 (cinco)
dias úteis, contados da solicitação, ao endereço constante no preâmbulo deste Edital e em atenção à Seção de Licitações e Contratos da JFAL.
17.09. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a legitimidade de documento apresentado, bem como exequibilidade do preço e
qualidade do objeto proposto, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.
18. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA COMERCIAL
18.01. O julgamento da proposta será realizado pelo critério do MENOR PREÇO GLOBAL POR GRUPO, respeitados os valores máximos estimados por item,
observadas as exigências mínimas do objeto proposto pelo licitante e a exequibilidade do preço proposto.
18.02. O Pregoeiro poderá solicitar parecer técnico à unidade solicitante, para fins de avaliação da conformidade do objeto cotado às especificações técnicas contidas
no PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA (anexo I).
18.03. Caso a compatibilidade com as especificações técnicas mínimas fixadas no PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA (anexo I), sobretudo quanto a
padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios ordinários previstos neste Edital, o Pregoeiro poderá solicitar a apresentação de amostra,
desde que previstos no PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA (anexo I) os critérios técnicos de análise e julgamento, sob pena de não aceitação da
proposta, no local a ser indicado e dentro de, no mínimo, 5 (cinco) dias úteis, contados da solicitação, observando-se as seguintes regras e procedimentos:

a) a amostra será solicitada apenas ao licitante classificado temporariamente em primeiro lugar, por intermédio de mensagem (chat) no sistema Comprasnet com
a indicação do local e horário de sessão de avaliação;
b) a análise da amostra será baseada em critérios técnicos e objetivos, conforme fixado no Projeto Básico/Termo de Referência (anexo I), sendo emitido
parecer técnico fundamentado no caso de recusa;
c) o resultado da avaliação técnica será divulgado por meio de mensagem no Sistema COMPRASNET, bem como o parecer técnico será disponibilizado aos
interessados no sítio oficial da Instituição (https://www.jfal.gov.br/intranet/licitacoes/licitacoes.php);
d) no caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega fora das especificações
previstas neste Edital, a proposta do licitante será desclassificada;
e) Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo
segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostras(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes
no Projeto Básico/Termo de Referência (anexo I);
f) O(s) exemplar(es) (amostra(s) colocado(s) à disposição da Justiça Federal em Alagoas será(ão) tratado(s) como protótipo(s), podendo ser manuseados e
desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento;
g) Após o resultado final da licitação, a(s) amostra(s) entregue(s) deverá(ão) ser recolhida(s) pelo(s) licitante(s) no prazo de 60 dias, após o qual poderá(ão) ser
descartada(s) pela Justiça Federal em Alagoas, sem direito a ressarcimento;
h) O(s) licitante(s) deverá(ão) colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais
impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.

mailto:licitacoes@jfal.jus.br
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18.04. Será DESCLASSIFICADA, por despacho fundamentado, a proposta do licitante que, ressalvadas as situações e procedimentos previstos nos itens 16.08 a
16.10 deste Edital:

a) deixar de comprovar requisito para fins de exercício de direito de preferência (se for o caso);
b) deixar de indicar, anexar ou comprovar as informações exigidas neste Edital (e seus anexos) que prejudiquem a avaliação da qualidade do objeto
proposto;
c) indique objeto que não atenda a todas as exigências de qualidade e às especificações técnicas contidas no Termo de Referência/Projeto Básico (anexo I);
d) não contenha a quantidade numérica e unidade métrica exigidas no TERMO DE REFERÊNCIA/PROJETO BÁSICO (anexo I).

18.05. Será CLASSIFICADA a proposta que atenda satisfatoriamente a todas as exigências fixadas no Edital e seus anexos, bem como cujo objeto proposto esteja
tecnicamente conforme com as especificações mínimas exigidas no TERMO DE REFERÊNCIA/PROJETO BÁSICO (anexo I).
18.06. Se a proposta for DESCLASSIFICADA, o Pregoeiro examinará a PROPOSTA SUBSEQUENTE, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a
apuração de uma proposta que atenda a este Edital e seus anexos, segundo os procedimentos fixados nos subitens anteriores.
18.07. Escolhida a proposta que melhor atenda aos fins pretendidos, segundo as regras do Edital e seus anexos, o Pregoeiro passará à fase de habilitação.
18.08. Determinadas informações e formalidades exigidas pelo presente Edital e seus anexos que não afetem a essência da proposta do licitante poderão, mediante
despacho fundamentado, ser dispensadas ou até mesmo complementadas via chat, ou do envio de anexo pelo licitante, a qualquer momento durante a fase de
julgamento, no sentido de ampliar a competitividade e atingir a finalidade do certame.
18.09. O modelo anexado a este Edital serve apenas como orientação aos licitantes, não sendo motivo de desclassificação a apresentação de propostas ou
documentos que sejam elaboradas de forma diferente, mas que contenham os elementos essenciais para comprovação das informações necessárias.
18.10. No julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá:
a) solicitar complementação de informações, documentos e ajustes na proposta escrita para fins de atendimentos das exigências legais e editalícias;
b) solicitar ajustes aritméticos e/ou de percentuais e valores da planilha de custo e formação de preços para fins de adequação da proposta às exigências legais e
editalícias, vedada majoração do valor global proposto;
c) sanar erros ou falhas que não alterem a substância e nem a validade jurídica das propostas e documentos anexos, mediante despacho fundamentado, registrado
em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação;
d) realizar diligências em sítios oficiais e/ou via telefone para fins de complementação de informações acessórias ou que não prejudiquem a segurança da proposta
do particular, sendo tudo consignado na ata (chat).
18.11. Sempre que a proposta não for aceita ou for desclassificada, poderá haver nova verificação automática pelo sistema da eventual ocorrência do empate previsto
nos arts. 44 e 45 da LC nº 123/2006, podendo os procedimentos previstos no item 12 deste Edital serem reabertos.
19. DO JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO
19.01. Havendo julgamento favorável à classificação da proposta comercial, o PREGOEIRO convocará via Compras.gov o Licitante para fins de
encaminhamento/anexação da Documentação e Habilitação, por meio da opção enviar anexo, no prazo de até 120 minutos, podendo ser prorrogado a requerimento
do interessado e a critério do Pregoeiro, observadas as regras contidas nos itens 06 e 17 deste Edital.
a) A vedação no art. 64 da Lei 14.133/2021 não alcança documentos destinados a atestar condições de habilitação preexistentes à abertura da sessão pública que não
foram anexados no sistema Compras.gov, de forma que poderá o Pregoeiro para permitir complementação de documentos, nos termos do TCU no Acórdão nº
2.443/2021 – Plenário.

19.02. Será acessado o SICAF, no link https://www.comprasgovernamentais.gov.br/ index.php/sicaf, para fins de consulta do cadastro do(s) licitante(s)
classificado(s) em primeiro lugar, verificando-se a habilitação parcial de cada licitante, sendo impresso o extrato que integrará a documentação de habilitação do(s)
licitante(s).
19.03. Além da regularidade da documentação já abrangida pelo SICAF, serão visualizadas e impressas as declarações eletrônicas para fins de cumprimento do
exigido no subitem 06.01.06 deste Edital.
19.04. Para fins de julgamento da habilitação, poderá haver a verificação em sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões e/ou documentos diversos
como forma de provar a autenticidade dos documentos/certidões e regularidade do licitante, ou até para fins de obtenção de certidões e informações, sendo
comprovadas nos autos tais diligências.
19.05. Caso o licitante não seja cadastrado no SICAF ou esteja com alguma certidão com prazo de validade vencido, poderá o Pregoeiro e/ou a Equipe de Apoio
realizar diligências eletrônicas diretamente nos sítios oficiais.
19.06. Os critérios objetivos de julgamento da CAPACIDADE ECONÔMICO-FINANCEIRA serão:

a) A comprovação da situação financeira da empresa será constatada objetivamente mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral
(SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das fórmulas, os quais PREFERENCIALMENTE deverão ser superiores a 1 (um):

 

LG =
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG =
Ativo Total
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC =
Ativo Circulante
Passivo Circulante

 
b) O PL - Patrimônio Líquido ou Capital Social deverá ser igual ou superior a 10% do valor da futura contratação, caso algum dos índices financeiros
fixados na alínea anterior for inferior a 1 (um);
c) Certidão Negativa de Falência que comprove a não existência de feitos sobre falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial, expedida pelo
distribuidor da sede do Licitante.

19.07. Para fins de julgamento objetivo da Qualificação Técnica a Licitante deverá comprovar os requisitos de habilitação fixados no item 9 do PROJETO
BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA (anexo I).
19.08. O Pregoeiro poderá solicitar parecer técnico da unidade responsável pelo planejamento da contratação, bem como de outras áreas técnicas da JFAL para
avaliação da conformidade de documentação de habilitação técnica e qualificação econômico-financeira contidas no Edital.
19.09. Ressalvados os vícios sanáveis, poderá ser INABILITADO o Licitante que:

a) deixar de encaminhar ou de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no item 06 deste Edital;
b) apresentar certidão ou outro documento com prazo de validade vencido;
c) apresentar quaisquer documentos em desacordo com este Edital (e seus anexos);
d) não contenha em seu ato constitutivo atividade econômica compatível com o objeto da presente licitação;

https://www.comprasgovernamentais.gov.br/%20index.php/sica
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f) não comprove exigência(s) de habilitação prevista neste Edital (e seus anexos).
19.10. Sendo o Licitante ME/EPP/COOPERATIVA, não será motivo de inabilitação a existência de restrições na sua HABILITAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA,
sendo observado o seguinte procedimento:
a) será o licitante declarado habilitado no certame para fins de posterior regularização, nos termos definidos na Lei Complementar nº 123/2006.
b) será assegurado o prazo de 05 dias úteis, prorrogáveis por igual período a critério da Justiça Federal em Alagoas para a regularização da documentação, pagamento
ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões, visando levantar a(s) restrição(ões) identificada(s) na fase de habilitação.
c) a não regularização da situação fiscal no prazo fixado na alínea anterior acarretará na decadência do direito à contratação, sendo facultado à Justiça Federal de
Primeiro Grau em Alagoas convocar os licitantes remanescentes na ordem de classificação para firmamento do contrato.
19.11. Será habilitado o licitante que comprovar satisfatoriamente todos as capacidades subjetivas exigidas no item 06 deste Edital.
19.12. No julgamento da habilitação, poderá o Pregoeiro adotar os procedimentos, diligências e decisões que visem sanar erros ou falhas que não prejudiquem a
validade e segurança jurídica da documentação apresentada.
20. DO RECURSO ADMINISTRATIVO
20.01. Declarado o(s) vencedor(es), o Pregoeiro abrirá prazo mínimo de 30 minutos, durante o qual qualquer licitante poderá, de forma imediata e motivada, em
campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, registrando síntese de suas razões.
20.02. O Recurso Administrativo poderá atacar qualquer ato decisório ou procedimento adotado pelo Pregoeiro durante todo o certame, não sendo meio adequado
para impugnar regras do Edital e seus anexos.
20.03. Havendo registro de intenção de recurso, o Pregoeiro realizará juízo de admissibilidade das razões apresentadas, de modo a aceitar ou rejeitar, de forma
motivada, em campo próprio do sistema.
20.04. Será rejeitada a intenção de recurso de caráter protelatório que:
a) seja registrada por quem não tenha legítimo interesse;
b) seja intempestiva;
c) não ataque ato decisório ou procedimental praticado pelo Pregoeiro no certame; e/ou
d) seja fundamentada em mera insatisfação do licitante, sem alegação de qualquer fato prejudicial ou desconforme com o presente Edital e/ou com a legislação
vigente.
20.05. A recorrente que tiver sua intenção de recurso aceita terá o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentar as razões do recurso, por meio de registro no
sistema ou via e-mail (licitacoes@jfal.jus.br), ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema ou por e-mail, em
igual prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente.
20.06. Para justificar sua intenção de recorrer e fundamentar suas razões ou contrarrazões de recurso, o licitante interessado poderá solicitar vistas dos autos ou
consultar as informações do certame disponíveis no próprio sistema COMPRASNET.
20.07. Decorridos os prazos de apresentação de razões e contrarrazões, o Pregoeiro deverá analisar fundamentadamente os fatos e fundamentos arguidos pelo(s)
recorrente(s), podendo, em sede de juízo de retração:
a) reconsiderar, total ou parcialmente, a decisão recorrida, reformando-a; ou,
b) manter inalterada a decisão recorrida.
20.08. Em qualquer das situações contidas no item anterior, o processo deverá ser submetido, depois de devidamente instruído pelo Pregoeiro, à análise
hierárquica superior para fins de decisão da autoridade competente, podendo o Diretor do Foro:
a) decidir de pronto o mérito do recurso, segundo os documentos e informações contidas nos autos, como também os fundamentos da decisão do Pregoeiro.
b) determinar prévia emissão de parecer da área técnica interessada e/ou jurídico para fins de decisão.
20.09. Não é imprescindível haver total correspondência entre os fatos e fundamentos indicados na intenção de recurso e as razões escritas do respectivo recurso.
20.10. A não apresentação das razões referente à intenção de recurso registrada no sistema no prazo legal importa preclusão do direito de recurso, possibilitando a
adjudicação do objeto e homologação do certame. A critério do Pregoeiro ou da autoridade superior, e, considerando eventuais indícios de ilegalidades ou
irregularidades no julgamento do certame apontados na própria intenção de recurso, poderá haver a análise de mérito do recurso independente da apresentação das
respectivas razões (ou de sua apresentação fora do prazo legal), como mero exercício do direito constitucional de petição (art. 5º, XXXIV, "a", CRFB/1988).
20.11. Não cabe recurso adesivo por ocasião do exercício do direito de contrarrazoar.
20.12. Na análise e julgamento do recurso, poderá o Pregoeiro baixar em diligência os autos para fins de pronunciamento da unidade técnica responsável pela
especificação do objeto, bem como para Assessoria Jurídica e/ou Contabilidade Administrativa.
20.13. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento, sendo reaberta a Sessão Pública para fins de
prosseguimento do certame (item 21).
20.14. No caso de licitações com julgamento POR ITEM/POR GRUPO, a aceitação de intenção de recurso apenas suspenderá a tramitação do processo licitatório em
relação ao(s) item(ns)/grupo(s) recorrido(s), inclusive quanto ao prazo de validade da proposta, o qual somente recomeçará a contar quando da decisão final da
autoridade competente, sendo realizado o encerramento da sessão.
21. DA REABERTURA DA SESSÃO
21.01. A Sessão Pública poderá ser reaberta, em prazo não inferior a 24 horas, em relação ao(s) ITEM(NS)/GRUPO(S) do objeto que apresente os seguintes eventos,
observada sempre a ordem classificatória da fase de lances:

a) Julgamento favorável em sede de recurso administrativo que leve à anulação de atos da fase preparatória ou da própria Sessão Pública, situação em que serão
repetidos os atos anulados e os que dele dependam;
b) Constatado erro/impropriedade na aceitação e julgamento da proposta, ou no julgamento da habilitação, o certame restará retroagido aos procedimentos
imediatamente anteriores ao instante do erro/impropriedade declarada;
c) Licitante declarado vencedor que não assinar o instrumento contratual, não havendo cadastro de reserva, sendo o certame retomado da fase de aceitação e
julgamento das propostas;
d) ME/EPP/COOPERATIVA com restrição da habilitação fiscal e trabalhista que, vencedora do certame, não comprove tal regularidade no prazo fixado neste
Edital, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006, sendo reiniciados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances;
e) Licitante vencedor que não mantenha as condições de participação e de habilitação até o momento da assinatura do instrumento contratual, sendo reiniciados
os procedimentos de aceitação e julgamento das propostas.

21.02. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a Sessão reaberta, sendo devidamente registrados no Sistema Compras.gov a data
e hora de tal reabertura, observados os seguintes meios:

a) A convocação se dará por meio do sistema Compras.gov (chat ou evento de reabertura) ou e-mail, de acordo com a fase do procedimento licitatório;
b) A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados cadastrais contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante mantê-los atualizados; e,
c) A convocação para reabertura também será divulgada com antecedência por meio do sítio oficial da Instituição, no link
https://www.jfal.gov.br/intranet/licitacoes/licitacoes.php, cabendo ao licitante acompanhar as informações e publicações contidas naquele canal de acesso.
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21.03. A Sessão Pública reaberta será composta de todos os procedimentos e regras de processamento fixadas neste Edital, a depender apenas da fase em que os
trabalhos serão retomados.
22. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
22.01. Quando não houver recurso administrativo, o Pregoeiro encerrará a sessão e encaminhará o à apreciação superior da Direção do Foro para fins de
ADJUDICAÇÃO e HOMOLOGAÇÃO.
22.02. Havendo recurso administrativo, o processo de licitação será submetido à superior consideração da Direção do Foro para fins de decisão recursal final, com
posterior adjudicação do objeto e homologação do certame.
22.03. Por meio de despacho, poderá o Diretor do Foro determinar medidas de saneamento do feito e/ou decidir fundamentadamente:
a) HOMOLOGAR o certame para produção de todos os efeitos de fato e de direito previstos na legislação;
b) ANULAR o certame, total ou parcialmente, em razão de ilegalidade, determinando o aproveitamento dos atos não viciados; ou,
c) REVOGAR o certame, total ou parcialmente, por razões de conveniência e oportunidade, à luz do interesse público primário tutelado.
22.04. O Diretor do Foro fará o registro de adjudicação e homologação no campo próprio no Compras.gov.
22.05. Não havendo homologação do certame após decorridos 90 dias da data de abertura das propostas, fica(m) o(s) licitante(s) liberado(s) dos compromissos
assumidos em sua(s) proposta(s).
23. DA PUBLICIDADE
23.01. O presente Edital de Pregão Eletrônico será divulgado, em inteiro teor, no PNCP – Portal Nacional de Contratações Públicas, nos termos fixados nos arts. 54 e
174 da Lei nº 14.133/2021, c/c o art. 14 da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73/2022 e em forma de extrato, no DOU - Diário Oficial da União.
23.02. Todos os documentos, pareceres e atos decisórios do procedimento licitatório realizados durante a fase externa serão divulgados, via Internet, pelo Sítio
Oficial da Instituição pelo link https://www.jfal.gov.br/intranet/licitacoes/licitacoes.php e/ou no Portal de Compras do Governo Federal – COMPRASNET
(www.comprasgovernamentais.gov.br).
23.04. O inteiro teor da ARP e/ou do futuro Termo de Contrato será divulgado no PNCP – Portal Nacional de Contratações Públicas e no Sítio Oficial da JFAL.
24. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
24.01. As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta de recursos específicos, consignados no Orçamento Geral da União.
25. DA CONTRATAÇÃO
25.01. A contratação do objeto da presente licitação será formalizada por meio de TERMO DE CONTRATO (anexo V), nos termos previstos no art. 95, da Lei
14.133/2021, sendo parte integrante da relação contratual todas as regras, prazos e condições fixadas no PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA (anexo I).
25.02. A vigência da(s) contratação(ões) decorrente(s) desta licitação observará os prazos e condições fixados no TERMO DE REFERÊNCIA/PROJETO BÁSICO
(anexo I).
25.03. A assinatura ou ciência do TERMO DE CONTRATO poderá ocorrer por via eletrônica no sistema processual SEI – Sistema Eletrônico de Informações,
conforme procedimentos indicados no item 29.09 deste Edital.
25.04. Convocado para assinatura do termo de contrato e antes de formalizar a contratação, o licitante adjudicatário deverá comprovar a regularidade fiscal e
trabalhista exigida para habilitação, bem como as condições de contratação por meio da Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU, no link
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/ e no SICAF.
25.05. O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições propostas, os acréscimos ou supressões que porventura se fizerem necessários, até o limite
legalmente permitido, nos termos do art. 125 da Lei nº 14.133/2021.
25.06. O Contratado está dispensado de apresentar garantia contratual.
25.07. A(s) empresa(s) a ser(em) contratada(s) deverá(ão) observar o disposto no inciso VI, art. 2º, da Resolução nº 7/2005 do Conselho Nacional de Justiça (alterada
pela Resolução 299/2016) que veda a contratação, independentemente da modalidade de licitação, de pessoa jurídica que tenha em seu quadro societário cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos magistrados ocupantes de cargos de direção ou no exercício de
funções administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas
na linha hierárquica da área encarregada da licitação; bem como o previsto no artigo 3º da mesma Resolução (redação dada pela Resolução nº 09/2005), no tocante à
vedação de manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de prestação de serviços com empresa que possua em seu quadro, ou que venha a contratar,
empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção
e de assessoramento, de membros ou juízes vinculados ao respectivo Tribunal contratante, devendo na ocorrência de quaisquer das hipóteses suso descritas,
comunicar, de imediato e por escrito, a esta Seção Judiciária.
25.08. O(s) Licitante(es) a ser(em) contratado(s) deverá(ão) observar a vedação de que não mantenham qualquer relação de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com qualquer dirigente da Justiça Federal em Alagoas, ou com qualquer agente público que desempenhe função na área de licitação ou
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, nos
termos fixados no art. 14, inc. IV, da Lei nº 14.133/2021.
25.09. Convocado para assinar o Termo de Contrato, o Adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias para fazê-lo, podendo tal prazo ser prorrogado uma vez por igual
período, sob pena de perder o direito público subjetivo à contratação.
25.10. Decorrido o prazo de validade das propostas sem convocação para retirada de nota de empenho e/ou assinatura do Termo de Contrato, ficam os licitantes
liberados de seus compromissos assumidos com as respectivas propostas.
25.11. Caso o licitante vencedor do certame não mantenha a proposta, não assine o Termo de Contrato ou não retire a nota de empenho no prazo e nas condições
estabelecidas neste Edital e seus anexos, será facultado à Justiça Federal em Alagoas convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a
celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor; ou revogar a licitação.
25.12. Não havendo licitante interessado em retirar a nota de empenho e/ou assinar o Termo de Contrato nas mesmas condições do licitante vencedor prevista no item
anterior deste Edital, poderá a Administração:
a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do
licitante vencedor do certame; ou
b) adjudicar e celebrar a contratação nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de
melhor condição prevista na alínea anterior.
25.13. A recusa injustificada do licitante vencedor do certame em assinar o Termo de Contrato no prazo e condições estabelecidos pela Administração caracterizará o
descumprimento total da obrigação assumida e sujeitará o licitante adjudicatário às sanções legalmente estabelecidas, bem como à imediata perda da garantia de
proposta em favor da União (se houver).
26. DA LIQUIDAÇAO E PAGAMENTO DA DESPESA
26.01. A liquidação e o pagamento da despesa serão realizados conforme disposto nos termos do PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA (anexo I).
26.02. Poderá haver PAGAMENTO ANTECIPADO do objeto deste Edital, observados os requisitos estabelecidos no art. 145 da Lei 14.133 e no item 5 do
PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA (ANEXO I).
27. DO REAJUSTE, ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA E DA REVISÃO DE PREÇOS
27.01. Os preços referentes ao(s) objeto(s) contratado(s) poderão ser REAJUSTADOS/REPACTUADOS, nos termos deste Edital.

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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27.02. Havendo comprovado desequilíbrio contratual, caberá revisão de preços pactuados, para mais ou para menos, nos termos fixados nos arts. 124, inc. II, alínea
“d”, 130, 131 e 134, Lei nº 14.133/2021.
27.03. No caso de desequilíbrio contratual, cabe à parte que alega demonstrar concreta e objetivamente o quantum do impacto negativo na economia contratual,
observadas as regras específicas contidas nos arts. 25, § 8º, da Lei nº 14.133/2021.
27.04. Havendo atraso de pagamento por parte da Administração e não tendo o adjudicatário concorrido de alguma forma para tanto, será devida correção monetária
do valor devido, entre a data prevista para o pagamento e a correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, nos termos deste Edital.
28. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
28.01. As sanções administrativas cabíveis nos casos de condutas contrárias às regras fixadas neste Edital são aquelas previstas no Capítulo I do Título IV da Lei nº
14.133/2021, sendo o procedimento de apuração de responsabilidade e eventual aplicação das sanções cabíveis realizado, de forma objetiva, segundo a
sistematização disciplinada na apuração da responsabilidade e aplicação da Sanção Administrativa.
28.02. As categorias de infrações contratuais, as condutas irregulares (e situações contratuais concretas a ser enquadradas), as sanções cabíveis e os ritos de apuração
da responsabilidade da CONTRATADA deverão observar o disposto na tabela abaixo:
 

CATEGORIA DE INFRAÇÕES CONDUTA(S) CONCRETAS IMPRÓPRIAS SANÇÕES CABÍVEIS

Inexecução parcial das obrigações de licitante

Infrações de menor gravidade que não acarretem prejuízos à
Administração ou ao interesse público primário SANÇÕES CABÍVEIS:

a) advertência formal; e

b) multa compensatória
licitação;

PROCEDIMENTO: Rito

Cadastrar propostas comerciais eletrônicas com valores exorbitantes
em relação ao valor máximo

Não cumprir com as obrigações de licitante previstas no item 03 deste
Edital, exceto se classificada em outra categoria mais grave

Deixar de entregar documentação exigida para o certame

Não entregar documentação exigida no edital ou solicitada pelo
Pregoeiro

SANÇÕES CABÍVEIS:

a) impedimento de licita

b) declaração de inidon

c) multa compensatória 
licitação;

PROCEDIMENTO: Rito

Não atender ao chamado do Pregoeiro via chat que resulte na sua
desclassificação ou inabilitação

Não manter a proposta, não celebrar o contrato ou não apresentar a
documentação exigida para a contratação

Recursar-se a manter a proposta ou lance final apresentados
formalmente no certame SANÇÕES CABÍVEIS:

a) impedimento de li
declaração de inidoneida

b) multa compensatória
da licitação;

PROCEDIMENTO: Rito

Não comprovar as condições subjetivas de contratação, bem como de
habilitação exigidas no certame no momento da assinatura do termo
de contrato

Recusar-se a assinar o Termo de Contrato no prazo e condições
fixadas no Edital

Documentação, declaração ou informação falsa

Apresentar qualquer documento falso para o certame
SANÇÕES CABÍVEIS:

a) a) impedimento de
declaração de inidoneid

b) multa compensatória
licitação;

PROCEDIMENTO: Rito
Prestar qualquer informação ou declaração falsa para o certame

Fraudar a licitação ou praticar atos ilícitos para frustrar os objetivos da
licitação

Cadastrar proposta comercial eletrônica contendo qualquer nome,
texto, elemento ou caractere especial com o objetivo de possibilitar a
sua identificação durante a fase de lances

SANÇÕES CABÍVEIS:

a) impedimento de l
declaração de inidoneid

b) multa compensatória
da licitação ou da contra

PROCEDIMENTO: Rito

Utilizar robô ou outro meio automático de envio de lances para obter
vantagem na competição

Participar de cartel ou de conluio para fraudar a licitação

Combinar preços com outros concorrentes

   Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer
natureza

Comportar-se de forma a tumultuar o certame
SANÇÕES CABÍVEIS:

a) impedimento de l
declaração de inidoneid

b) multa compensatória
da licitação ou da contra

PROCEDIMENTO: Rito
Cometer fraude fiscal no certame

  Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto
de 2013

 

SANÇÕES CABÍVEIS:

a) declaração de inidon

b) multa compensatória
da licitação ou da contra

PROCEDIMENTO: Rito

 
28.03. Na ocorrência de inadimplemento de outras obrigações/deveres contidos neste Edital e não contempladas na alínea anterior deste item, caberá ao Pregoeiro
propor o enquadramento da conduta da categoria infracional proporcionalmente adequada, observados o contraditório e a ampla defesa.
28.04. Cabe ao Pregoeiro propor a abertura de processo administrativo sancionador, procedendo à devida instrução processual para fins de comprovação da conduta
infracional da Licitante.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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28.05. O procedimento de apuração da responsabilidade e aplicação da sanção cabível será conduzido por Comissão competente, designada pela Direção da
Secretaria Administrativa, para Apuração da Responsabilidade e Aplicação de Sanção Administrativa.
29. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
29.01. A critério da Direção da Justiça Federal em Alagoas, poderá a presente LICITAÇÃO:
a) ter a sessão inicial ADIADA, para fins de obtenção de melhores condições de análise de pedidos de esclarecimentos e/ou impugnações do edital, além de outras
razões de interesse da Instituição.
b) ser SUSPENSA, para fins de readequação de eventuais falhas e/ou inadequações identificadas.
c) ser REVOGADA, a juízo da Direção do Foro, se considerada inoportuna ou inconveniente ao interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente
comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta.
d) ser ANULADA, de ofício ou por provocação de terceiros, caso haja invalidade ou ilegalidade, mediante Despacho escrito e devidamente fundamentado, podendo
ser aproveitados os atos pretéritos ao momento da ilegalidade, observado o disposto no art. 137 da Lei nº 14.133/2021.
29.02. A anulação do procedimento licitatório induz ao da contratação, mantendo-se hígidos todos os atos não contaminados pela ilegalidade declarada.
29.03. Nenhuma indenização será devida às empresas licitantes pela elaboração de proposta ou apresentação de documentos relativos a esta licitação.
29.04. O Pregoeiro ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, poderá promover diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do
processo no sentido de ampliar a competição e de melhor alcançar a finalidade pública pretendida com o presente certame.
29.05. Na contagem dos prazos previstos neste instrumento convocatório, excluir-se-á o dia do início, incluir-se-á o do vencimento e considerar-se-ão os dias
consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário.
29.06. As regras do presente certame serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa, desde que não comprometam o interesse público primário, a
finalidade, a validade e segurança jurídica da contratação.
29.07. A participação nesta licitação implica na aceitação plena e irrevogável das regras constantes do presente ato de convocação, independentemente de declaração
expressa.
29.08. Serão aceitos como comunicação oficial e/ou meio de prova das formalidades inerentes a este certame os documentos, correspondências, comunicação e/ou
notificações disponíveis em sítios oficiais de instituições públicas na Internet e/ou encaminhadas por e-mail (licitacoes@jfal.jus.br), bem como registrados no
Sistema COMPRASNET ou publicados no Diário Oficial da União, nos termos da legislação.
29.09. A assinatura do instrumento contratual ocorrerá, preferencialmente, por via eletrônica diretamente no sistema processual SEI da Justiça Federal em Alagoas –
no link: <https://sei.trf5.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=usuario_externo_logar&id_orgao_acesso_externo=0>;
29.10. Os casos omissos neste Edital e seus anexos serão resolvidos pelo Pregoeiro, respeitados os princípios aplicáveis à Administração Pública e às licitações
públicas, como também nas disposições contidas na Lei nº 14.133/2021, regulamentações infralegais vigentes e na doutrina e jurisprudência.
29.11. Maiores esclarecimentos e informações sobre este Pregão Eletrônico serão prestados pelo Pregoeiro no endereço constante do preâmbulo deste Edital, pelo
telefone (82) 2122-4240 e whatsapp 99317-9475, ou pelo endereço eletrônico licitacoes@jfal.jus.br.
 
 
 

Documento assinado eletronicamente por CARLOS HENRIQUE LIMA DE ALCANTARA, SUPERVISOR(A) ASSISTENTE, em 27/10/2023, às 14:50,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.trf5.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
informando o código verificador 3885592 e o código CRC E53B43A9.
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ANEXO I 

S w i t c h e s  L A N  

Projeto Básico / Termo de Referência 
 

Em razão do disposto no art. 8.º, incisos I e II, do Decreto n.º 3.555, de 
08/08/2000, cumpre-se apresentar o estudo preliminar denominado “Termo 
de Referência“, com objetivo de reunir elementos necessários e suficientes à 
caracterização do objeto a ser contratado, fornecendo subsídios para a 
montagem do plano de licitação e contratação do(s) bem(ns) e/ou serviço(s) 
a ser(em) adquiridos(s) a preços praticados no mercado. 

 

1. OBJETO 

O objeto deste certame é o registro de preços para futura e eventual aquisição e instalação de 
switches LAN nos datacenters da JFAL. 

Ingressam como participantes deste pregão para registro de preços a Justiça Federal de 1ª Instância 
do Rio Grande do Norte – JFRN, Justiça Federal de 1ª Instância de Sergipe – JFSE e a Justiça Federal 
de 1ª Instância da Paraíba – JFBA, conforme quantitativos informados na planilha disponível no 
ANEXO III deste Termo de Referência. 

Os grupos e itens da tabela abaixo são referentes as diversas soluções que poderão ser adquiridas 
para atingir os objetivos almejados. Alguns itens foram agrupados por questões de compatibilidade e 
requisitos técnicos. As especificações técnicas de cada item encontram-se detalhadas no subitem 2 
deste documento. 

1.1. GRUPO 01 – Switches LAN 

Item Descrição JFAL JFRN JFSE JFPB PMAL 
Qtd 

registrada 

01 
Switch de CORE TIPO “I” FortiSwitch 1024E  / 24 
x GE/10GE SFP/SFP+ slots + 2 x 100GE QSFP28. 
Fontes Redundantes (SKU: FS-1024E) 

4 4 0 0 0 8 

02 
Switch de Acesso TIPO “I”   FortiSwitch 448E / 
48 x GE RJ45 ports, 4 x 10 GE SFP+ (SKU: FS‑448E) 

4 4 2 0 10 20 

03 

Switch de Acesso TIPO “II”   FortiSwitch 448E-
FPOE / 48 x GE RJ45 ports, 4 x 10 GE SFP+. Port 1-48 
are POE ports with automatic Max 772W POE output 
limit (48 port 802.3af or 48 port 802.3at)  (SKU: 
FS‑448E-FPOE) 

0 0 2 0 0 2 

04 
Switch de Acesso TIPO “III” FortSwitch 148F / 
48x GE port + 4x SFP+ port + 1x RJ45 console (SKU: 
FS‑148F) 

0 30 16 0 10 56 

05 

Switch de Acesso TIPO “IV” FortiSwitch 148F-
FPOE / 48x GE port + 4x SFP+ port + 1x RJ45 
console. Port 1- 48 are POE ports with automatic Max 
740W POE output limit (48 port 802.3af or 24 port 
802.3at) (SKU: FS‑148F‑FPOE) 

7 0 17 10 10 44 
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06 

Switch de Acesso TIPO “V” FortiSwitch M426E-
FPOE / 16 x GE RJ45 ports, 8 x MultiGIG 2.5 GE UPOE 
(60W) capable RJ45 ports,  2 X MulitGiG 5GE RJ45 
ports, 4X SFP+, with automatic Max 421W POE output 
limit. Fontes Redundantes (SKU: FS‑M426E‑FPOE) 

1 0 0 4 0 5 

07 
TRANSCEIVER - 10GB - SFP+ (MM) (Para FortiSwitch)  
(SKU: FN-TRAN-SFP+SR) 

62 68 20 28 0 178 

08 
TRANSCEIVER - 10GB - SFP+ (RJ45) (Para FortiSwitch)  
(SKU: FN-TRAN-SFP+GC) 

40 48 0 0 0 88 

09 
CABO DAC-100GbE – QSFP28 (DAC)(Para FortiSwitch)  
(SKU: FN-CABLE-QSFP28-1) 

2 2 0 0 0 4 

10 
100GE QSFP28 TRANSCEIVER module, 4 channel 
parallel fiber, short range for systems with QSFP28 
Slots (SKU: FN-TRAN-QSFP28-SR) 

4 4 0 0 0 8 

11 
CABO 100G QSFP28 to SFP28 Parallel Breakout MPO to 
4xLC connectors, 1m reach, transceivers not included 
(SKU: FG-TRAN-QSFP-4XSFP) 

4 4 0 0 0 8 

12 
CABO DAC-10GbE – SFP+ (DAC)(PARA FORTISWITCH)  
(SKU: FN-CABLE-SFP+1) 

0 34 33 0 0 67 

13 
TRANSCEIVER - 10GB - SFP+ Long Range 10KM (SKU: 
FN-TRAN-SFP+LR) 

0 4 10 0 0 14 

14 
Serviço de instalação e configuração dos switches de 
CORE 

1 1 0 0 0 2 

15 
Serviço de instalação e configuração de switches de 
acesso (pacote de serviço para conjunto de até 5 
switches) 

3 7 2 0 0 12 

16 
Serivço de treinamento Hands-on Fortiswitch 

1 1 0 1 0 3 

 

1.2. Das Quantidades 

As quantidade acima descritas são as quantidades máximas para o referido projeto para efeito de 
registro de preço. No ANEXO III deste Termo de Referência constam as aquisições iniciais de 
cada órgão participante, conforme seus objetvos e necessidades.   

1.3. Da Validade da ARP 

O prazo de vigência do registro de preços será de um ano e poderá ser prorrogado, por igual 
período, desde que comprovado o preço vantajoso. 

 

2. Especificações 

A descrição detalhada do objeto a ser contratado encontra-se no ANEXO II deste Projeto 
Básico/Termo de Referência. 

 

3. Do Prazo e Local de Entrega 

3.1. Os equipamentos que compõe o objeto deste instrumento deverão ser entregues no 
prazo de até 60 (sessenta) dias corridos a contar da data de recebimento da(s) 
respectiva(s) nota(s) de empenho. A entrega será integral; 
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3.2. Os serviços que compõe o objeto deste instrumento deverão ser entregues no prazo de 
até 90 (sessenta) dias corridos a contar da data de recebimento da(s) respectiva(s) 
nota(s) de empenho. A entrega será integral; 

3.3. Do Local de Entrega 

(a) Os equipamentos/soluções deverão ser entregues no Núcleo de Tecnologia da Informação 
desta Seção Judiciária, situada à Avenida Menino Marcelo, s/n, Serraria - Maceió – AL, 
CEP 57046-000, em horário comercial, das 9 às 18hs, de segunda a sexta; 

(b) Entregas de equipamentos/soluções relativas as aquisições por parte dos participantes 
informados na seção 1 deste pregão deverão ser entregues nos respectivos endereços 
sede, na forma a seguir: 

a. Justiça Federal de Primeiro Grau no RN - JFRN no Núcleo de Tecnologia da 
Informação desta Seção Judiciária, situada à Dr. Lauro Pinto, 245 - Lagoa Nova, 
Natal-RN, CEP 59064-250, em horário comercial, das 9 às 17hs, de segunda a 
sexta;  

b. Justiça Federal de 1ª Instância de Sergipe - JFSE: no Núcleo de Tecnologia da 
Informação desta Seção Judiciária, situada à Av. Dr. Carlos Rodrigues da Cruz, 
1500 - Capucho, Aracaju - SE, 49081-083, em horário das 9 às 16hs, de segunda 
a sexta; 

c. Justiça Federal de 1ª Instância na Paraíba – JFPB no Núcleo de Tecnologia da 
Informação, situada à rua João Teixeira de Carvalho, nº 480, Pedro Gondim - 
João Pessoa - PB, CEP: 58031-900, em horário comercial, das 9 às 17hs, de 
segunda a sexta; 

d. Polícia Militar de Alagoas – PMAL, situada à Praça da Independência, nº 67, 
Centro - Maceió - AL, em horário comercial, das 9 às 17hs, de segunda a sexta; 

 

 

4. Das Condições de Fornecimento e do Recebimento  

4.1. Corre por conta do licitante vencedor qualquer prejuízo causado aos materiais contratados 
em decorrência do transporte; 

4.2. As despesas decorrentes de frete, seguro e demais encargos e tributos competem, 
exclusivamente, ao licitante vencedor; 

4.3. O RECEBIMENTO PROVISÓRIO dos materiais/equipamentos será em até 90 (noventa) 
dias corridos, a contar a partir da data de entrega da(s) respectiva(s) nota(s) de empenho 
para efeito de posterior verificação da conformidade com as especificações exigidas no TR; 

4.4. O RECEBIMENTO DEFINITIVO ocorrerá após a verificação da conformidade dos 
materiais/licenças fornecidos aos requisitos do Termo de Referência e da proposta, 
observando o disposto na alínea “b” do inciso II, do art. 140 da Lei nº 14.133/2021. Isto 
inclui desembalagem, conferência dos componentes, integração (instalação de opcionais, 
cabos, acessórios) dos componentes fornecidos, acomodação de equipamentos nos racks 
disponibilizados pela CONTRATANTE, ativação de equipamentos na rede elétrica, atualização 
dos firmwares, configurações e ativação em ambiente de produção, e testes gerais do 
funcionamento do(s) equipamento(s) e serviço(s) contratados, tendo a CONTRATANTE um 
prazo de até 05 dias úteis, a contar do recebimento provisório, para fazer essa verificação, 
oportunidade na qual o aceitará, atestando a respectiva Nota Fiscal, ou o rejeitará, na 
hipótese de desconformidade que não atenda às necessidades do Órgão; 
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4.5. Deverá, no ato da entrega, documentos emitidos pelo próprio fabricante que comprovem a 
originalidade dos produtos adquiridos, tais como prova de titularidade das licenças, suporte e 
subscrições, quando aplicável, descrevendo as quantidades, part numbers e demais 
características pertinentes; 

4.6. Caso algum equipamento apresente defeito, este deverá ser substituído por outro de iguais 
características, não sendo aceitas manutenções no equipamento defeituoso por ocasião da 
entrega. O prazo de substituição deverá respeitar as condições dos serviços e SLAs da 
garantia e suporte; 

4.7. O responsável pelo recebimento dos materiais/licenças adquiridos por esta seccional será 
o supervisor da Seção de Infraestrutura José Alencar Feitosa Neto, telefone 82.2122-4241, 
email alencar@jfal.jus.br, sendo o seu substituto eventual o servidor César Felipe Gonçalves 
Silva telefone 82.2122-4385, email cesarfgs@jfal.jus.br;  

4.8. Os responsáveis pelo recebimento dos materiais/equipamentos adquiridos pelos participantes 
deste edital serão os seguintes: 

Justiça Federal de Primeiro Grau no RN – JFRN: Diógenes Alves Oliveira, telefone 84 
4005-7614, e-mail diogenes@jfrn.jus.br, sendo o seu substituto eventual o servidor Leno 
Pereira Ferreira, telefone 84 4005-7614, e-mail lenopereira@jfrn.jus.br. 

Justiça Federal de 1ª Instância de Sergipe – JFSE: Arian Dantas Meneses, Telefone: 79 
3216-2200 (ramal 2234), e-mail: arian.meneses@jfse.jus.br, sendo o seu substituto 
eventual o servidor Paulo José Rolim Braga Filho, telefone: 79 3216-2200 (ramal 2219), 
e-mail: paulo.filho@jfse.jus.br. 

Justiça Federal de 1ª Instância na Paraíba – JFPB: Daniel Nunes Lira Barbosa, telefone 
(83) 2108-4308, e-mail daniel.barbosa@jfpb.jus.br, sendo o seu substituto eventual o 
servidor Rui Nobrega da Silva Leal, telefone (83) 2108-4309, e-mail rui.leal@jfpb.jus.br.  

 

5. Do Pagamento 

5.1. O pagamento será efetuado no prazo de 10 (dez) dia corridos, mediante apresentação das 
notas fiscais devidamente atestadas pelo Setor responsável desta Seccional, contados a partir 
da data do ATESTO nas Notas Fiscais. 

5.2. Para efetivação do pagamento, a contratada deverá apresentar os seguintes documentos: 

a) Comprovação de regularidade com a Seguridade Social, no caso de pessoas jurídicas; 

b) Comprovação de regularidade com o FGTS, no caso de pessoas jurídicas; 

c) Comprovação de regularidade com a Fazenda Federal, no caso de pessoas físicas ou 
jurídicas; 

d) Prova de inexistência de débito inadimplido perante a Justiça de Trabalho, através da 
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); e 

e) Certidão de Improbidade Administrativa e Inexigibilidade, expedida pelo Conselho 
Nacional de Justiça – CNJ. 

 

5.3. Possibilidade de antecipação do pagamento 

5.3.1. Poderá haver antecipação de pagamento integral ou de parcelas do escopo 
contratual, nos termos admitidos no art. 145, § 1º, da Lei 14.133/2021, na jurisprudência 
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atual do TCU e na ON AGU nº 37/2011, sempre que presente motivação técnica, de 
gestão, econômicofinanceira e/ou orçamentária e financeira, bem como quando 
for condição praticada normalmente no mercado privado, MEDIANTE 
JUSTIFICATIVA levada a termo nos autos da gestão e fiscalização contratual, e 
devidamente autorizado pelo ORDENADOR DE DESPESAS, desde que a Contratada: 

a) apresente contrato firmado com o fabricante, distribuição ou fornecedor (ou 
carta de solidariedade com a obrigação de fornecimento) contendo a indicação 
expressa do escopo da contratação, bem como prazo e garantia de entrega (se for o 
caso); comprovação de execução parcial do objeto; ou comprove que o bem 
esteja em trânsito por meio de acompanhamento de mercadoria em trânsito; 

b) firme TERMO DE COMPROMISSO expresso no sentido de garantir a devolução do valor 
pago antecipadamente na hipótese de inexecução total ou parcial da obrigação, em até 
10 DIAS, devidamente ATUALIZADO com base da variação acumulada do IPCA (IBGE), ou 
outro índice que venha a sucedê-lo, desde a data do efetivo pagamento até a data da 
devolução, por meio de GRU – Guia de Recolhimento da União, nos termos emitidos 
pela Administração Contratante; e 

c) emita TÍTULO DE CRÉDITO em favor da Administração contratante no valor exato do 
pagamento realizado antecipadamente, observada a legislação específica vigente. 

5.3.2. A partir do NÍVEL DE RISCO envolvido na transação, poderá ser solicitado 
garantia adicional, na modalidade de seguro-garantia ou fiança bancária, que 
assegure o cumprimento da obrigação paga antecipadamente, as regras contidas no art. 
145 da Lei nº 14.133/2021. 

 

6. Da Justificativa 

6.1. A Seção Judiciária de Alagoas, de forma análoga a JFRN, JFSE e JFPB, mantem, funcional e 
em disponibilidade 24x7, uma complexa infraestrutura de Tecnologia da Informação, a qual 
atende a toda Seção e Subseções, suportando de forma efetiva suas atividades jurisdicionais. 
Sabemos que dentre tantas estruturas tecnológicas disponíveis, algumas consideradas de 
missão crítica, a exemplo dos sistemas corporativos PJE, CRETA, SARH e da infraestrutura de 
virtualização de computadores, a seccional possui ainda outras tantas estruturas trabalhando 
de forma sistêmica, em ambientes físicos distribuídos, proporcionando continuidade 
ininterrupta dos serviços de tecnologia oferecidos, dia a dia, a Instituição e seus 
jurisdicionados, como se vê a seguir: 

6.1.1. PJE (PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO – VARAS COMUNS); 
6.1.2. CRETA (JUIZADO ESPECIAL FEDERAL MACEIÓ/ARAPIRACA/UNIÃO E TURMAS 

RECURSAIS); 
6.1.3. SARH (RH & FOLHA); 
6.1.4. SISTEMAS CORPORATIVOS (ALMOXARIFADO, CFTV, ETC); 
6.1.5. AUTENTICADORES (CONTROLADORES DE DOMÍNIO); 
6.1.6. INFRAESTUTURA DE VIRTUALIZAÇÃO DE COMPUTADORES; 
6.1.7. SISTEMAS DE SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO (FIREWALLS, ANTIVIRUS, ANTISPAM, 

GERÊNCIA DE ACESSOS PRIVILEGIADOS, ETC); 
6.1.8. SISTEMA DE BACKUP CORPORATIVO (BACKUP ROBOTIZADO); 
6.1.9. SISTEMA DE ARMAZENAMENTO CORPORATIVO (UNIDADES STORAGE); 
6.1.10. SISTEMAS DE MONITORAMENTO, AUTOMAÇÃO E CONTROLE DE ACESSO; 
6.1.11. SOLUÇÕES DE VIDEOCONFERÊNCIA E AUDIÊNCIAS; 
6.1.12. SERVIDORES: 

3.1.11.1. DE ARQUIVOS (ARQUIVOS PÚBLICOS, DE USUÁRIOS E OUTROS); 
3.1.11.2. DE BANCO DE DADOS CORPORATIVOS (ORACLE, POSTGRESS, MYSQL); 
3.1.11.3. DE APLICAÇÕES CORPORATIVAS (TEBAS, CRETA, PJE e SARH); 
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3.1.11.4. DE AMBIENTES DE VIRTUALIZAÇÃO (CONSOLIDAÇÃO E OTIMIZAÇÃO DE 
SERVIDORES); 

3.1.11.5. DE INTERNET (SITE INSTITUCIONAL E INTRANET); 
3.1.11.6. DE CONTROLE DE ACESSO (CONEXÕES E ACESSOS À REDE E À INTERNET); 
3.1.11.7. DE CORREIO ELETRÔNICO; 
3.1.11.8. DE AMBIENTE DE TREINAMENTOS (THIN CLIENT); 
3.1.11.9. DE APLICATIVOS (OUTROS SISTEMAS DE SUPORTE) 

6.2. Este projeto justifica-se, ainda, por atender aos interesses das seccionais da Justiça Federal 
da 5ª Região, ao contemplar os quantitativos das soluções especificadas que atendam às 
necessidades similares de cada um dos possíveis participantes integrantes deste pregão; 

6.3. Diante da diversidade de infraestrutura e de tecnologias é indiscutível afirmar que entre as 
principais prioridades de cada seccional estão a renovação e atualização do seu parque de 
switches de rede (Switches LAN) para a garantia o melhor desempenho, segurança, 
disponibilidade e estabilidade da Rede Corporativa e dos ambientes produtivos (datacenters); 

6.4. Considerando que todas as seccionais participantes deste pregão atualmente passaram a 
utilizar os equipamentos de firewall da Fortinet como solução de segurança de rede,  
entendendo como fundamental padronizarmos nossos switches aquele fabricante de forma 
que possamos integrá-los à solução de convergência de rede e segurança da Fortinet já 
disponível em nossos ambientes, e assim, permitir que os acessos de rede cabeada se 
tornem uma extensão da infraestrutura de segurança proporcionada pelo sistema operacional 
FortiOS e recursos FortiLink; 

6.5. A definição específica dos equipamentos e modelos (partnumber) se faz necessária pois a 
integração e convergência desejada só é possível entre firewalls e switches do mesmo 
fabricante Fortinet. Cabe destacar, que essa manutenção pela marca Fortinet não implica em 
inexigibilidade de licitação, pois, existe no mercado uma quantidade considerável de 
empresas – credenciadas pelo fabricante dos equipamentos – capaz de fornecer os novos 
equipamentos e prestar os serviços desejados. 

 

7. Do Julgamento do Objeto 

7.1. O julgamento das propostas deverá ser do tipo menor preço por GRUPO. 

7.2. Se justifica o registro por grupo de itens (grupo 01) pelos seguintes motivos: facilidade de 
operacionalização do fornecimento; similaridade dos itens; possibilidade de registrar melhores 
preços em decorrência do somatório dos itens do grupo. 

 

8. Apresentação da Proposta 

8.1. Após concluída a fase de lances, o licitante que houver ofertado o menor preço deverá 
apresentar proposta escrita para o(s) grupos(s) e item(ns) correspondente(s), conforme 
planilhas de preços constante no ANEXO IV deste Termo de Referência, contemplando 
todos os valores ali dispostos, em moeda nacional, em algarismo e por extenso, já 
considerando todas as despesas com tributos e demais despesas que incidam direta ou 
indiretamente sobre o objeto da licitação, mesmo que não estejam registrados nestes 
documentos. 

8.2. O licitante que houver ofertado o menor preço deverá apresentar para o(s) item(ns) 
correspondente(s) as seguintes declarações por escrito, conforme modelos no ANEXO V 
deste Termo de Referência: 
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8.2.1. Declaração que apresentará, no prazo máximo de cinco dias a partir do recebimento 
da nota de empenho, documento(s) formal(is) que comprove(m) atendimento às 
condições exigidas pelo ítem 9.4; 

8.2.2. Declaração que apresentará, no prazo máximo de cinco dias a partir do recebimento 
da nota de empenho, documento(s) formal(is) que comprove(m) atendimento às 
condições exigidas pelo ítem 9.5; 

8.2.3. Declaração que apresentará, no prazo máximo de cinco dias a partir do recebimento 
da nota de empenho, documento(s) formal(is) que comprove(m) atendimento às 
condições exigidas pelo ítem 9.6; 

8.2.4. Declaração que apresentará, no prazo máximo de cinco dias a partir do recebimento 
da nota de empenho, documento(s) formal(is) que comprove(m) atendimento às 
condições exigidas pelo ítem 9.7; 

 

9. Requisitos Exigidos aos LICITANTES 

9.1. O LICITANTE deverá oferecer todos os itens do grupo em que participar, sob pena de 
desclassificação; 

9.2. A CONTRATANTE poderá adquirir os produtos de forma unitária, de acordo com sua 
necessidade. Para tanto, o LICITANTE deverá apresentar em sua proposta os valores 
unitários para cada item de cada grupo ao qual disputa, sob pena de desclassificação; 

9.3. No certame, cada grupo concorrido, será disputado pelo seu valor total do grupo, porém o 
LICITANTE deverá destacar o valor unitário de cada item que o compõe; 

9.4. Para os itens de 01 ao 16, o LICITANTE vencedor deverá apresentar, no prazo máximo de 
cinco dias após a data de recebimento da respectiva nota de empenho, declaração do 
respectivo fabricante comprovando ser uma revenda autorizada para a comercialização do(s) 
produto(s)/serviço(s) oferecidos, objetos deste Termo de Referência; 

9.5. Para os itens de 01 ao 13, o LICITANTE vencedor deverá apresentar, no prazo máximo de 
cinco dias após a data de recebimento da respectiva nota de empenho, declaração do 
respectivo fabricante dos equipamentos informando que prestará o suporte técnico para os 
produtos ofertados inclusive com os SLA exigidos, ainda que os atendimentos locais sejam 
através de rede autorizada; 

9.6. Para os itens de 01 ao 13, o LICITANTE vencedor deverá apresentar, no prazo máximo de 
cinco dias após a data de recebimento da respectiva nota de empenho, declaração do 
fabricante explicitando o cumprimento de todos requisitos especificados nas cláusulas de 
garantia e suporte, incluindo a descrição dos produtos propostos; 
 

9.7. REQUISITOS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
9.8. Para os itens de 14 ao 16, a empresa deve possuir profissionais devidamente habilitados e 

certificados NSE4 – Fortigate, certificação FortiSwitch e/ou NSE7 – Enterprise Firewall. Para 
demonstrar a certificação, o LICITANTE vencedor deverá apresentar, no prazo máximo de 
cinco dias após a data de recebimento da respectiva nota de empenho, declaração própria 
que os serviços em tela serão executados por profissionais com a referida certificação.  

 

10. Garantia e Suporte 

 
10.1. Todos os produtos dos itens 01 ao 06 deverão incluir garantia LifeTime do 

fabricante enquanto em linha de fabricação e mínimo de 36 meses após  anuncio oficial do 
fabricante de término de  fabricação (EoL). O fornecimento deverá contemplar no mínimo 01 
(um) ano de suporte Forticare Premium, incluindo os serviços e SLA especificados abaixo: 

10.1.1. O fabricante deverá prestar diretamente os serviços de suporte técnico durante o 
período de cobertura; 

10.1.2. O fabricante deverá oferecer possibilidade de abrir chamados técnicos por telefone ou 
Internet; 
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10.1.3. Os chamados técnicos deverão ser abertos diretamente no fabricante dos produtos e 
gerenciados pelo mesmo, prioritariamente via Internet  ou através de número telefônico 
0800 ou equivalente à ligação gratuita, fornecendo neste momento o número, data e 
hora de abertura do chamado. Este será considerado o início para contagem dos prazos 
estabelecidos; 

10.1.4. Deverá ser disponibilizado acesso a um portal do fabricante que inclua fóruns de 
suporte; envio de chamados de suporte; download de drivers, software e firmware; 
gerenciamento de patches; principais problemas e soluções guiadas; detalhes de 
garantia; atualizações de software; acesso à base de conhecimento; ferramentas de 
diagnóstico; chat para envio de perguntas; 

10.1.5. O suporte deverá contemplar acesso para baixar, instalar e usar atualizações de 
firmware para produtos de hardware cobertos e updates dos softwares embarcados 
adquiridos seja do fabricante ou em OEM; 

10.1.6. Os atendimento de chamados deverão ser em português através de ligação local ou 
gratuita; 

10.1.7. Os atendimentos não terão limitação de quantidades, e deverão prestados por 
especialistas técnicos, gestores de eventos críticos;  

10.1.8. O suporte técnico poderá ser presencial ou remoto, e deverá incluir cobertura de 
hardware e software; 

10.1.9. O período de cobertura será de 24x7 (vinte quatro horas por dia, sete dias por 
semana); 

10.1.10.Os níveis de gravidade dos chamados serão indicado pelos técnicos da 
CONTRATANTE, quando do registro do chamado, sendo os níveis de gravidade definidos 
da seguinte forma: 

10.1.10.1. (1) crítico: ex.: sistema de produção ou aplicação de produção inativo ou com 
risco grave de paralisação ou de perda de dados;  

10.1.10.2. (2) limitado: ex.: ambiente de produção disponível, mas algumas funções 
limitadas ou degradadas; uso severamente restrito;  

10.1.10.3. (3) sem impacto: ex.: ambiente não de produção (como sistema de teste) ou 
problema não crítico; 

10.1.11.O tempo de início de atendimento deverá ser de até 2h (duas horas) após registro 
do chamado para início do atendimento por um especialista técnico; 

10.1.12. O tempo de diagnóstico e substituição da peça defeituosa que tenha provocado ou 
possa provocar a parada da solução) deverá atender as seguintes condições:  

10.1.12.1. chamados de gravidade (1) e (2), o prazo máximo de 48h (quarenta e oito 
horas) após registro do chamado.  

10.1.12.2. Para demais níveis de gravidade será mutuamente acordado; 
10.1.12.3. Em ambos os casos, deverão ser fornecidas informações sobre correções, ou 

a própria correção. Nos casos de defeitos não conhecidos, as documentações 
recebidas do ambiente (traces, dumps e logs) deverão ser encaminhadas aos 
laboratórios dos produtos a fim de que sejam fornecidas as devidas soluções. 

10.1.13. Deverá ser realizado atendimento técnico local para situações em que seja 
diagnosticada necessidade de substituição de peças por técnico especializado ou 
atividades que não seja possível execução remota. O atendimento local poderá ser 
realizado pela autorizada do fabricante dos equipamentos (o fabricante deverá 
identificar as empresas autorizadas locais e respectivos endereços). Para chamados não 
críticos (gravidade 3), as unidades hot pluggable que não exijam ferramentas e sejam 
instaláveis pelo usuário poderão ser remetidas por meio de transportadora para que os 
técnicos deste órgão realizem a substituição; 

10.1.14. Deverão ser fornecidas partes/peças ou equipamentos de reposição novas (ou 
funcionalmente equivalentes) necessárias para manter o hardware em condição 
operacional; 

10.1.15. Na resolução remota dos chamados, sob a autorização prévia da CONTRATANTE, o 
fabricante poderá utilizar as ferramentas de software instaladas para monitoramento ou 
outras para realizar o diagnóstico, isolar e resolver o problema; 
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10.1.16. Caso seja determinado que a solução ofertada não é a fonte do problema, o serviço 
contratado deverá permitir que, a pedido da CONTRATANTE, os especialistas da solução 
possam interagir e atuar colaborativamente com os especialistas e desenvolvedores de 
outros fornecedores (ex.: MS Windows Server, Red Hat Linux (RHEL), SUSE Linux, 
VMware vSphere ESXi) ou de hardware (ex: servidores, estações), que tenham um 
contrato de suporte ativo com o CONTRATANTE, com objetivo de ajudar a solucionar o 
problema; 

10.1.17. Novas versões, releases, atualizações e correções dos softwares utilizados nos 
produtos, deverão ser disponibilizados à CONTRATANTE sem ônus durante o período do 
contrato de suporte FortiCare Premium; 
 

11. Obrigações das Partes 

11.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

11.1.1. Acompanhar o período de garantia do (s) bem (ns), através de servidor designado 
para este fim; 

11.1.2. Efetuar o pagamento nas condições e preços ajustados; 
11.1.3. Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, através de servidor do Núcleo de 

Tecnologia da Informação desta Seccional designado para este fim. 
11.1.4. Fornecer toda infra-estrutura técnica e operacional necessária à instalação dos 

equipamentos e realização dos serviços. 
11.1.5. A CONTRATANTE irá prover previamente toda a infra-estrutura necessária ao perfeito 

funcionamento dos equipamentos. Para tanto, na ocasião da assinatura do contrato, a 
CONTRATADA deverá entregar a sub-secretaria de informática da CONTRATANTE, um 
documento informando todas as características físicas dos equipamentos a serem 
oferecidos, onde deverá constar, no mínimo, suas dimensões, peso, consumo elétrico, 
tipos de conectores e disipação de calor, de forma a possibilitar a CONTRATANTE a 
adequação do ambiente para a futura instalação; 

11.1.6. Disponibilizar o acesso às dependências para permitir a realização dos serviços; 
11.1.7. Deverá fornecer login e senha para o técnico da CONTRATADA que necessite de 

acesso aos equipamentos; 

11.2. A CONTRATADA obriga-se a: 

11.2.1. Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições de funcionamento, em estrita 
observância às especificações deste Termo de Referência; 

11.2.2. Fornecer os produtos requeridos dentro dos prazos estabelecidos no presente 
documento, acompanhados da respectiva Nota Fiscal; 

11.2.3. Comunicar ao responsável pelo recebimento do objeto, no prazo máximo de 02(dois) 
dias que antecedem o prazo de vencimento da entrega, os motivos que impossibilitam o 
seu cumprimento, com a devida comprovação; 

11.2.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto ou do serviço, de 
acordo com os artigos 12 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 
1990); 

11.2.5. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, as obrigações assumidas, nem 
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada; 

11.2.6. Aceitar, nas mesmas condições da proposta, os acréscimos ou supressões do valor 
inicial atualizado do objeto da presente licitação, nos termos do art. 125 da Lei n° 
14.133/2021; 

11.2.7. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da 
execução do contrato; 

11.2.8. Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita 
fiscalização, prestando esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações 
formuladas; 
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11.2.9. Em caso de se verificar reincidência de problemas técnicos e/ou defeitos em um 
mesmo produtos durante o período de garantia, a CONTRATADA deverá proceder à 
substituição desse equipamento por outro com características idênticas; 

 

12. Fiscalização e Controle 

12.1. Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução dos 
serviços, a CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a 
plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os 
serviços adquiridos por este seccional, seja pelo Diretor do Núcleo de Tecnologia da 
Informação ou por outros prepostos especialmente designados pela Justiça Federal de 
Alagoas.  

12.2. Nesta seccional, o fiscal do contrato será o Supervisor de Infraestrutura do Núcleo 
de Tecnológica da Informação da JFAL o servidor José Alencar Feitosa Neto, telefone 
82.2122-4241, email alencar@jfal.jus.br. Nas suas ausências legais e regulamentares, o seu 
substituto legal será o Assistente Técnico do Setor de Banco de Dados do NTI o servidor 
César Felipe Gonçalves Silva, telefone 82.2122-4385, email cesarfgs@jfal.jus.br, cabendo-lhe 
as atribuições e responsabilidades do art. 117 da Lei nº. 14.133/2021. Os demais 
participantes indicarão os respectivos responsáveis por seus contratos de aquisição.  

12.2.1. Analogamente, Justiça Federal de Primeiro Grau no RN – JFRN: o fiscal do contrato 
será servidor Francisco Rodrigues Rocha, telefone 84.4005-7690, email 
rocha@jfrn.jus.br. Nas suas ausências legais e regulamentares, o seu substituto legal 
será o servidor Wellington Silva de Souza, telefone 84.4005-7613, email 
wellingtonsouza@jfrn.jus.br.  

12.2.2. Na Justiça Federal de Primeiro Grau de Sergipe – JFSE: o fiscal do contrato será Arian 
Dantas Meneses, Telefone: 79 3216-2200 (ramal 2234), e-mail: 
arian.meneses@jfse.jus.br. Nas suas ausências legais e regulamentares, o seu 
substituto legal será o servidor Paulo José Rolim Braga Filho, telefone: 79 3216-2200 
(ramal 2219), e-mail: paulo.filho@jfse.jus.br. 

12.2.3. Já na Justiça Federal de Primeiro Grau de Sergipe – JFSE: o fiscal do contrato será 
Arian Dantas Meneses, Telefone: 79 3216-2200 (ramal 2234), e-mail: 
arian.meneses@jfse.jus.br. Nas suas ausências legais e regulamentares, o seu 
substituto legal será o servidor Paulo José Rolim Braga Filho, telefone: 79 3216-2200 
(ramal 2219), e-mail: paulo.filho@jfse.jus.br. 
 

13. Sanções Administrativas 

13.1. Em virtude da inexecução parcial ou total das condições pactuadas, erro ou mora na 
execução, a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as 
seguintes sanções, sem prejuízo de outras previstas na legislação pertinente e da 
responsabilidade civil e criminal que seus atos ensejarem: 

(a) Advertência formal;  

(b) Multa diária de 1% (um por cento), calculada sobre o valor referente à parcela 
inadimplida;  

(c) Multa de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor total do contrato;  

(d) Multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do contrato;  

(e) Recisão contratual, com o cancelamento imediato da contratação objeto deste 
instrumento, concomitante com a suspensão temporária da participação em licitação e 
impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
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13.2. As sanções previstas no item anterior serão aplicadas a proporção da gravidade da 
infração, conforme tabela abaixo:  

 

OBRIGAÇÃO CONTRATUAL INFRINGIDA  

ESPÉCIE DE SANÇÃO  

ADVERTÊNCIA  MULTA  

Primeira ocorrência: transgressão das obrigações 
insertas nos itens 3, 4, 8, 9, 10 e 11.2. 

Item 13.1, alínea (a)  - 

Segunda ocorrência: transgressão das obrigações 
insertas nos itens 3, 4, 8, 9, 10 e 11.2. 

- Item 13.1, alínea (b)  

Terceira ocorrência: transgressão das obrigações 
insertas nos itens 3, 4, 8, 9, 10 e 11.2. 

- Item 13.1, alínea (c)  

Quarta ocorrência: transgressão das obrigações 
insertas nos itens 3, 4,  8, 9, 10 e 11.2. 

- Item 13.1, alínea (d)  

Quinta ocorrência: transgressão das obrigações 
insertas nos itens 3, 4, 8, 9, 10 e 11.2. 

- Item 13.1, alínea (e)  

13.3. As multas previstas, caso sejam aplicadas, serão descontadas por ocasião de 
pagamentos futuros ou serão cobradas na forma prevista em lei; 

13.4. As penalidades fixadas nesta Cláusula serão aplicadas através de Processo 
Administrativo a cargo da Secretaria Administrativa deste Órgão, no qual serão assegurados 
à empresa o contraditório e a ampla defesa. 

 

 

14. Critérios de Sustentabilidade Ambiental  

14.1. A CONTRATADA deverá adotar práticas de sustentabilidade ambiental na execução do 
objeto, quando couber, conforme disposto na Instrução Normativa STI nº 01/2010, de 19 de 
janeiro de 2010, do Ministério do Planejamento e Gestão;  

14.2. O ambiente físico da CONTRATADA para fins de execução do serviço deve ser 
compatível com o disposto na NR17 do Ministério do Trabalho e Emprego – MTE e na 
recomendação técnica DSST nº 01/2005 do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e 
Gestão. 

 

15. Instrumento Contratual e do Reajuste 

15.1. Após a homologação da licitação, o adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato. 

15.2.  Os serviços, objeto deste Termo de Referência, serão formalizados pelo instrumento 
de CONTRATO, e terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura, 
admitida a prorrogação nos termos da lei, mediante termo aditivo, nos termos do art. 105 da 
Lei nº 14.133/21. 
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15.3.  Os preços unitários pactuados nesta contratação deverão ser reajustados, para 
mais ou menos, de acordo com a variação dos índices estabelecidos pelo Índice de Custos de 
Tecnologia da Informação - ICTI, conforme disposto no art. 24 da Instrução Normativa 
SGD/ME nº 94/2022, ou outro índice que venha a substituí-lo. 

15.4.  O reajustamento deverá ser concedido pela CONTRATANTE, após o interregno de um 
ano, a contar da data do orçamento estimado, após o requerimento da CONTRATADA 
(Enunciado nº 06/2022 do CJF), devendo ser registrado mediante simples apostilamento 
contratual nos autos do processo de gestão e fiscalização do contrato. 

15.5.  A CONTRATANTE deve, no prazo de 30 (trinta) dias do reajustamento, negociar com 
a CONTRATADA, a fim de melhorar as condições do reajuste para a Administração, sendo o 
acordado devidamente registrado no respectivo apostilamento contratual. 

15.6.  Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

 

 

16. Modelo de Gestão do Contrato 

16.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial. 

16.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 

16.3. As comunicações entre CONTRATANTE e a CONTRATADA devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

16.3. A CONTRATANTE poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 

16.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo gestor e fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos. 

16.5. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração. 

16.5.1. O fiscal técnico do contrato fará registro de todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, utilizando os autos de fiscalização ou sistema específico, com a 
descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, 
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos.  

16.5.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  

16.5.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, 
para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  

16.5.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato. 

16.5.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à 
prorrogação contratual. 
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16.5.6. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 
se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

16.5.7. Aceitar ou rejeitar a execução do objeto para fins de liquidação e pagamento. 

16.5.8. Receber provisoriamente o objeto, nos termos fixados no art. 140, Lei 14.133/2021 e 
especificados neste termo de contrato e seus anexos. 

16.5.9. Propor eventuais ajustes técnicos no escopo contratual para melhor atendimento à 
demanda da Instituição. 

16.6. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 
do contrato contendo todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, do 
registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas 
à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração.  

 

 

Maceió, 20 de setembro de 2023 

 

 

 

 
César Felipe Gonçalves Silva 

Núcleo de Tecnologia da Informação 
NTI/JFAL 

 José Alencar Feitosa Neto 
Supervisor da Seção de Infraestrutura 
Núcleo de Tecnologia da Informação 

NTI/JFAL 
   
 

 

 

 Sandro Lima dos Santos  
Diretor 

Núcleo de Tecnologia da Informação 
NTI/JFAL 
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ANEXO II 

 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS – Switches LAN 

 

Os produtos oferecidos deverão atender plenamente as seguintes especificações: 
 
 
1. ITEM 01 - Switch de CORE TIPO “I” FortiSwitch 1024E  / 24 x GE/10GE SFP/SFP+ 

slots + 2 x 100GE QSFP28. Fontes Redundantes (SKU: FS-1024E) 
1.1. Deve possuir garantia LifeTime enquanto em linha de fabricação e mínimo de 36 

meses após  anuncio oficial do fabricante de término de  fabricação (EoL). 

1.2. A CONTRATADA Deve realizar a instalação inicial do equipamento que está restrita a entrega 
do equipamento, conferência de itens e teste inicial de funcionamento. 

1.3. Deve possuir 24 (vinte e quatro) slots SFP+ para conexão de fibras ópticas 
operando em10GbE. Estas interfaces não devem ser do tipo combo; 

1.4. Adicionalmente, deve possuir 02 (dois) slots QSFP+/QSFP28 para conexão de 
fibras ópticas operando em 40G/100G. Estas interfaces não devem ser do tipo 
combo e devem operar simultaneamente em conjunto com as interfaces do item 
anterior; 

1.5. Deve possuir porta console para acesso à interface de linha de comando (CLI) do 
equipamento através de conexão serial. O cabo e eventuais adaptadores necessários para 
acesso à porta console deverão ser fornecidos; 

1.6. Deve possuir 1 (uma) interface USB; 

1.7. Deve possuir capacidade de comutação de pelo menos 800 Gbps e ser capaz de encaminhar 
até 1250 Mpps (milhões de pacotes por segundo); 

1.8. Deve suportar 4000 (quatro mil) VLANs de acordo com o padrão IEEE 802.1Q; 

1.9. Deve possuir tabela MAC com suporte a 60.000 endereços; 

1.10. Deve operar com latência igual ou inferior à 1us (microsegundo); 

1.11. Deve implementar Flow Control baseado no padrão IEEE 802.3X; 

1.12. Em conjunto com o Flow Control (IEEE 802.3x) o switch deverá, ao invés de enviar 
pause frames, definir um limite de banda que poderá ser recebida na interface quando o 
buffer estiver cheio. O switch deverá medir o volume de utilização do buffer para que o 
recebimento seja restaurado à capacidade máxima automaticamente; 

1.13. Deve permitir a configuração de links agrupados virtualmente (link aggregation) de 
acordo com o padrão IEEE 802.3ad (Link Aggregation Control Protocol – LACP); 

1.14. Deve suportar Multi-Chassis Link Agregation (MCLAG) ou mecanismo 
similar para agrupar suas interfaces com interfaces de outro switch de mesmo 
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modelo de tal forma que equipamentos terceiros reconheçam as interfaces de 
ambos switches como uma única interface lógica;  

1.15. Deve suportar a comutação de Jumbo Frames; 

1.16. Deve identificar automaticamente telefones IP que estejam conectados e associá-los 
automaticamente a VLAN de voz; 

1.17. Deve implementar roteamento (camada 3 do modelo OSI) entre as VLANs; 

1.18. Deve suportar a criação de rotas estáticas em IPv4 e IPv6; 

1.19. Deve possuir hardware capaz de suportar roteamento dinâmico através dos 
protocolos RIP, BGP, OSPF em IPv4 e OSPF em IPv6. É facultada a entrega de licenças caso 
o software exigia licenciamento adicional para ativação dos protocolos; 

1.20. Deve possuir hardware capaz de suportar o protocolo VRRP ou mecanismo similar de 
redundância de gateway. É facultada a entrega de licenças caso o software exiga 
licenciamento adicional para ativação do protocolo; 

1.21. Deve implementar serviço de DHCP Server e DHCP Relay; 

1.22. Deve suportar IGMP snooping para controle de tráfego de multicast, permitindo a 
criação de pelo menos 1000 (mil) grupos; 

1.23. Deve permitir o espelhamento do tráfego de uma porta para outra porta do mesmo 
switch e outro switch da rede (port mirroring / SPAN); 

1.24. Deve permitir o espelhamento de uma porta ou de um grupo de portas para uma 
porta especificada em outro equipamento através de RSPAN e ERSPAN; 

1.25. Deve implementar Spanning Tree conforme os padrões IEEE 802.1w (Rapid Spanning 
Tree) e IEEE 802.1s (Multiple Spanning Tree). Deve implementar pelo menos 15 (quinze) 
instâncias de Multiple Spanning Tree; 

1.26. Deve implementar recurso conhecido como PortFast ou Edge Port para que uma porta 
de acesso seja colocada imediatamente no status "Forwarding" do Spanning Tree após sua 
conexão física; 

1.27. Deve implementar mecanismo de proteção da “root bridge” do algoritmo Spanning-
Tree para prover defesa contra-ataques do tipo “Denial of Service” no ambiente nível 2; 

1.28. Deve permitir a suspensão de recebimento de BPDUs (Bridge Protocol Data Units) 
caso a porta esteja colocada no modo “fast forwarding” (conforme previsto no padrão IEEE 
802.1w). Sendo recebido um BPDU neste tipo de porta deve ser possível desabilitá-la 
automaticamente; 

1.29. Deve possuir mecanismo conhecido como Loop Guard para identificação de 
loops na rede. Deve desativar a interface e gerar um evento quando um loop for 
identificado; 

1.30. Deve possuir mecanismo para identificar interfaces em constantes 
mudanças de status de operação (flapping) que podem ocasionar instabilidade na 
rede. O switch deverá desativar a interface automaticamente caso o número de 
variações de status esteja acima do limite configurado para o período 
estabelecido em segundos; 



Termo de Referência - Virtualização de Desktops     Pág.: 3 de 36 
 

 

  
 

1.31. Deverá possuir controle de broadcast, multicast e unicast nas portas do switch. 
Quando o limite for excedido, o switch deve descartar os pacotes ou aplicar rate limit; 

1.32. Deve suportar a criação de listas de acesso (ACLs) para filtragem de 
tráfego. Estas devem estar baseadas nos seguintes parâmetros para classificação 
do tráfego: endereço IP de origem e destino, endereço MAC de origem e destino, 
portas TCP e UDP, campo DSCP, campo CoS e VLAN ID; 

1.33. Deve permitir a definição de dias e horários que a ACL deverá ser aplicada 
na rede; 

1.34. Deverá implementar classificação, marcação e priorização de tráfego baseada nos 
valores de classe de serviço do frame ethernet (IEEE 802.1p CoS); 

1.35. Deverá implementar classificação, marcação e priorização de tráfego baseada nos 
valores do campo “Differentiated Services Code Point” (DSCP) do cabeçalho IP, conforme 
definições do IETF; 

1.36. Deverá implementar ao menos 1 (um) dos seguintes mecanismos de prevenção 
contra congestão de tráfego: Weighted Round Robin (WRR), WRED (Weighted Random Early 
Detection) ou Weighted Fair Queuing (WFQ); 

1.37. Deve possuir ao menos 8 (oito) filas de priorização (QoS) por porta; 

1.38. Deve suportar o mecanismo Explicit Congestion Notification (ECN) para notificar o 
emissor que há uma congestão ocorrendo e com isso evitar que os pacotes sejam 
descartados; 

1.39. Deve implementar mecanismo de proteção contra ataques do tipo spoofing para 
mensagens de IPv6 Router Advertisement; 

1.40. Deverá implementar mecanismo de proteção contra ataques do tipo man-in-the-
middle que utilizam o protocolo ARP; 

1.41. Deve implementar DHCP Snooping em IPv4 e IPv6 para mitigar problemas com 
servidores DHCP que não estejam autorizados na rede; 

1.42. Deve implementar controle de acesso por porta através do padrão IEEE 802.1X com 
assinalamento dinâmico de VLAN por usuário com base em atributos recebidos através do 
protocolo RADIUS; 

1.43. Deve suportar a autenticação IEEE 802.1X de múltiplos dispositivos em cada por porta 
do switch. Apenas o tráfego dos dispositivos autenticados é que devem ser comutados na 
porta; 

1.44. Deve suportar a autenticação simultânea de, no mínimo, 15 (quinze) dispositivos em 
cada porta através do protocolo IEEE 802.1X; 

1.45. Deve suportar MAC Authentication Bypass (MAB); 

1.46. Deve implementar RADIUS CoA (Change of Authorization); 

1.47. Deve possuir recurso para monitorar a disponibilidade dos servidores RADIUS; 

1.48. Em caso de indisponibilidade dos servidores RADIUS, o switch deve provisionar 
automaticamente uma VLAN para os dispositivos conectados nas interfaces que estejam com 
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802.1X habilitado de forma a não causar indisponibilidade da rede; 

1.49. Deve implementar Guest VLAN para aqueles usuários que não autenticaram nas 
interfaces em que o IEEE 802.1X estiver habilitado; 

1.50. Deve ser capaz de operar em modo de monitoramento para autenticações 802.1X. 
Desta forma, o switch deve permitir que sejam realizados testes de autenticação nas portas 
sem tomar ações tal como reconfigurar a interface; 

1.51. Deve ser capaz de autenticar um computador via 802.1X mesmo que este esteja 
conectado através de uma interface do telefone IP; 

1.52. Deve suportar RADIUS Authentication e RADIUS Accounting através de IPv6; 

1.53. Deve permitir configurar o número máximo de endereços MAC que podem ser 
aprendidos em uma determinada porta. Caso o número máximo seja excedido, o switch 
deverá gerar um log de evento para notificar o problema; 

1.54. Deve permitir a customização do tempo em segundos em que um determinado MAC 
Address aprendido dinamicamente ficará armazenado na tabela de endereços MAC (MAC 
Table); 

1.55. Deve ser capaz de gerar log de eventos quando um novo endereço MAC Address for 
aprendido dinamicamente nas interfaces, quando o MAC Address mover entre interfaces do 
mesmo switch e quando o MAC Address for removido da interface; 

1.56. Deve ser capaz de autorizar a transmissão de pacotes nas interfaces somente para 
aqueles endereços IP que foram aprendidos dinamicamente através de DHCP Snooping. Os 
pacotes originados por endereços IP desconhecidos deverão ser descartados; 

1.57. Deve implementar Netflow, sFlow ou similar; 

1.58. Deve suportar o envio de mensagens de log para servidores externos 
através de syslog; 

1.59. Deve suportar o protocolo SNMP (Simple Network Management Protocol) nas versões 
v1, v2c e v3; 

1.60.  Deve suportar o protocolo SSH em IPv4 e IPv6 para configuração e administração 
remota através de CLI (Command Line Interface); 

1.61. Deve suportar o protocolo HTTPS para configuração e administração remota através 
de interface web;  

1.62. Deve permitir upload de arquivo e atualização do firmware (software) do switch 
através da interface web (HTTPS); 

1.63. Deve permitir ser gerenciado através de IPv6; 

1.64. Deve permitir a criação de perfis de usuários administrativos com diferentes níveis de 
permissões para administração e configuração do switch; 

1.65. Deve suportar autenticação via RADIUS e TACACS+ para controle do acesso 
administrativo ao equipamento; 

1.66. Deverá possuir mecanismo para identificar conflitos de endereços IP na rede. Caso 
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um conflito seja identificado, o switch deverá gerar um log de evento e enviar um SNMP 
Trap; 

1.67. Deve suportar o protocolo LLDP e LLDP-MED para descoberta automática de 
equipamentos na rede de acordo com o padrão IEEE 802.1ab; 

1.68. Deverá suportar ser configurado e monitorado através de REST API; 

1.69. Deve em conjunto com a controladora FG-201F e/ou FG-500E existentes 
atualmente na Justiça Federal permitir implementar e orquestrar políticas de 
segurança de micro segmentação nos switches controlando como os 
usuários/endpoints se comunicam lateralmente entre si. 

1.70. Deve em conjunto com a controladora FG-201F e/ou FG-500E existentes 
atualmente na Justiça Federal permitir a criação de automações que executem 
ações baseado em eventos de rede detectados no ambiente, como quarentenar 
um dispositivo, isolar um endpoint, implementar e/ou ajustar políticas de 
segurança dependendo do evento detectado, de forma automatizada. 

1.71. Deve possuir ferramenta para captura de pacotes que auxíliarão na identificação de 
problemas na rede. Deve permitir a utilização de filtros para selecionar o tráfego que deverá 
ser capturado e permitir a exportação dos pacotes através de arquivo .pcap para análise em 
software Wireshark; 

1.72. Deve ser capaz de armazenar no mínimo duas versões de firmware simultaneamente 
em sua memória flash; 

1.73. Deve possuir LEDs que indiquem o status de atividade de cada porta, além de indicar 
se há alguma falha ou alarme no switch; 

1.74. Deve suportar temperatura de operação de até 40º Celsius; 

1.75. Deve possuir MTBF (Mean Time Between Failures) igual ou superior a 10 (dez) anos; 

1.76. Deve ser fornecido com fontes de alimentação redundantes hot swappable, com 
capacidade para operar em tensões de 110V e 220V; 

1.77. Deve permitir a sua instalação física em rack padrão 19" com altura máxima de 1U. 
Todos os acessórios para montagem e fixação deverão ser fornecidos; 

1.78. Deve atender aos requisitos descritos abaixo, sendo utilizadas atuais controladoras e 
Ferramentas de Gerenciamento e de Analise de Logs existentes na Justiça Federal, Marca 
Fortinet, Modelos FG500E/FG201F. 

1.78.1. A solução de gerência centralizada deve suportar operação com elementos 
redundantes, não havendo disrupção do serviço mediante a falha de um elemento; 

1.78.2. Deve operar como ponto central para automação e gerenciamento dos switches; 
1.78.3. Deve realizar o gerenciamento de inventário de hardware, software e configuração 

dos Switches; 
1.78.4. Deve possuir interface gráfica para configuração, administração e monitoração dos 

switches; 
1.78.5. Deve apresentar graficamente a topologia da rede com todos os switches 

administrados para monitoramento, além de ilustrar graficamente status dos uplinks e 
dos equipamentos para identificação de eventuais problemas na rede; 

1.78.6. Deve montar a topologia da rede de maneira automática; 
1.78.7. Deve ser capaz de configurar os switches da rede; 



Termo de Referência - Virtualização de Desktops     Pág.: 6 de 36 
 

 

  
 

1.78.8. Deve através da interface gráfica deve ser capaz de configurar as VLANs da rede e 
distribui-las automaticamente em todos os switches gerenciados; 

1.78.9. Deve através da interface gráfica deve ser capaz de aplicar a VLAN nativa (untagged) 
e as VLANs permitidas (tagged) nas interfaces dos switches; 

1.78.10. Deve através da interface gráfica deve ser capaz de aplicar as políticas de 
QoS nas interfaces dos switches; 

1.78.11. Deve através da interface gráfica deve ser capaz de aplicar as políticas de 
segurança para autenticação 802.1X nas interfaces dos switches; 

1.78.12. Deve através da interface gráfica deve ser capaz de habilitar ou desabilitar o 
PoE nas interfaces dos switches; 

1.78.13. Através da interface gráfica deve ser capaz de aplicar ferramentas de 
segurança, tal como DHCP Snooping, nas interfaces dos switches; 

1.78.14. Deve através da interface gráfica deve ser capaz de realizar configurações do 
protocolo Spanning Tree nas interfaces dos switches, tal como habilitar ou desabilitar os 
seguintes recursos: Loop Guard, Root Guard e BPDU Guard; 

1.78.15. Deve através da interface gráfica deve ser capaz de aplicar políticas de 
segurança e controle de tráfego para filtrar o tráfego da rede; 

1.78.16. A solução de gerência centralizada deve ser capaz de identificar as aplicações 
acessadas na rede através de análise DPI (Deep Packet Inspection); 

1.78.17. Deve ser capaz de configurar parâmetros SNMP dos switches; 
1.78.18. A solução de gerência centralizada deve gerenciar as atualizações de firmware 

(software) dos switches gerenciados, recomendando versões de software para cada 
switch, além de permitir a atualização dos switches individualmente; 

1.78.19. A solução de gerência centralizada deve permitir o envio automático de e-
mails de notificação para os administradores da rede em caso de eventos de falhas; 

1.78.20. A solução de gerência centralizada deve apresentar graficamente informações 
sobre erros nas interfaces dos switches; 

1.78.21. A solução deve apresentar graficamente informações sobre disponibilidade 
dos switches; 

1.78.22. Deve prover indicadores de saúde dos elementos críticos do ambiente; 
1.78.23. Deve registrar eventos para auditoria de todos os acessos e mudanças de 

configuração realizadas por usuários; 
1.78.24. Deve realizar as funções de gerenciamento de falhas e eventos dos switches 

da rede; 
1.78.25. Deve possuir API no formato REST; 

 
 

2. ITEM 02 - Switch de Acesso TIPO “I”   FortiSwitch 448E / 48 x GE RJ45 ports, 4 x 10 
GE SFP+ (SKU: FS‑448E) 
2.1. Deve possuir garantia LifeTime enquanto em linha de fabricação e mínimo de 36 

meses após  anuncio oficial do fabricante de término de  fabricação (EoL). 

2.2. A CONTRATADA Deve realizar a instalação inicial do equipamento que está restrita a entrega 
do equipamento, conferência de itens e teste inicial de funcionamento. 

2.3. Deve possuir 48 (quarenta e oito) interfaces do tipo 1000Base-T para conexão de 
cabos de par metálico UTP com conector RJ-45. Deve implementar a auto-
negociação de velocidade e duplex destas interfaces, além de negociar 
automaticamente a conexão de cabos crossover (MDI/MDI-X); 

2.4. Adicionalmente, deve possuir 4 (quatro) slots SFP+ para conexão de fibras 
ópticas do tipo 10GBase-X operando em 1GbE e 10GbE. Estas interfaces não 
devem ser do tipo combo e devem operar simultaneamente em conjunto com as 
interfaces do item anterior; 
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2.5. Deve possuir porta console para acesso à interface de linha de comando (CLI) do 
equipamento através de conexão serial. O cabo e eventuais adaptadores necessários para 
acesso à porta console deverão ser fornecidos; 

2.6. Deve possuir 1 (uma) interface USB; 

2.7. Deve possuir capacidade de comutação de pelo menos 170 Gbps e ser capaz de encaminhar 
até 250 Mpps (milhões de pacotes por segundo); 

2.8. Deve suportar 4000 (quatro mil) VLANs de acordo com o padrão IEEE 802.1Q; 

2.9. Deve possuir tabela MAC com suporte a 32.000 endereços; 

2.10. Deve operar com latência igual ou inferior à 1us (microsegundo); 

2.11. Deve implementar Flow Control baseado no padrão IEEE 802.3X; 

2.12. Em conjunto com o Flow Control (IEEE 802.3x) o switch deverá, ao invés de enviar 
pause frames, definir um limite de banda que poderá ser recebida na interface quando o 
buffer estiver cheio. O switch deverá medir o volume de utilização do buffer para que o 
recebimento seja restaurado à capacidade máxima automaticamente; 

2.13. Deve permitir a configuração de links agrupados virtualmente (link aggregation) de 
acordo com o padrão IEEE 802.3ad (Link Aggregation Control Protocol – LACP); 

2.14. Deve suportar Multi-Chassis Link Agregation (MCLAG) ou mecanismo 
similar para agrupar suas interfaces com interfaces de outro switch de mesmo 
modelo de tal forma que equipamentos terceiros reconheçam as interfaces de 
ambos switches como uma única interface lógica;  

2.15. Deve suportar a comutação de Jumbo Frames; 

2.16. Deve identificar automaticamente telefones IP que estejam conectados e 
associá-los automaticamente a VLAN de voz; 

2.17. Deve implementar roteamento (camada 3 do modelo OSI) entre as VLANs; 

2.18. Deve suportar a criação de rotas estáticas em IPv4 e IPv6; 

2.19. Deve possuir hardware capaz de suportar roteamento dinâmico através dos 
protocolos RIPv1, RIPv2, OSPF em IPv4 e OSPF em IPv6. É facultada a entrega de licenças 
caso o software exiga licenciamento adicional para ativação dos protocolos; 

2.20. Deve possuir hardware capaz de suportar o protocolo VRRP ou mecanismo similar de 
redundância de gateway. É facultada a entrega de licenças caso o software exiga 
licenciamento adicional para ativação do protocolo; 

2.21. Deverá suportar Bidirectional Forwarding Detection (BFD). É facultada a entrega de 
licenças caso o software exiga licenciamento adicional para ativação do protocolo; 

2.22. Deve implementar serviço de DHCP Server e DHCP Relay; 

2.23. Deve suportar IGMP snooping para controle de tráfego de multicast, permitindo a 
criação de pelo menos 1000 (mil) grupos; 

2.24. Deve permitir o espelhamento do tráfego de uma porta para outra porta do mesmo 
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switch e outro switch da rede (port mirroring / SPAN); 

2.25. Deve permitir o espelhamento de uma porta ou de um grupo de portas para uma 
porta especificada em outro equipamento através de RSPAN e ERSPAN; 

2.26. Deve implementar Spanning Tree conforme os padrões IEEE 802.1w (Rapid Spanning 
Tree) e IEEE 802.1s (Multiple Spanning Tree). Deve implementar pelo menos 15 (quinze) 
instâncias de Multiple Spanning Tree; 

2.27. Deve implementar recurso conhecido como PortFast ou Edge Port para que uma porta 
de acesso seja colocada imediatamente no status "Forwarding" do Spanning Tree após sua 
conexão física; 

2.28. Deve implementar mecanismo de proteção da “root bridge” do algoritmo Spanning-
Tree para prover defesa contra-ataques do tipo “Denial of Service” no ambiente nível 2; 

2.29. Deve permitir a suspensão de recebimento de BPDUs (Bridge Protocol Data Units) 
caso a porta esteja colocada no modo “fast forwarding” (conforme previsto no padrão IEEE 
802.1w). Sendo recebido um BPDU neste tipo de porta deve ser possível desabilitá-la 
automaticamente; 

2.30. Deve possuir mecanismo conhecido como Loop Guard para identificação de 
loops na rede. Deve desativar a interface e gerar um evento quando um loop for 
identificado; 

2.31. Deve possuir mecanismo para identificar interfaces em constantes 
mudanças de status de operação (flapping) que podem ocasionar instabilidade na 
rede. O switch deverá desativar a interface automaticamente caso o número de 
variações de status esteja acima do limite configurado para o período 
estabelecido em segundos; 

2.32. Deverá possuir controle de broadcast, multicast e unicast nas portas do switch. 
Quando o limite for excedido, o switch deve descartar os pacotes ou aplicar rate limit; 

2.33. Deve suportar a criação de listas de acesso (ACLs) para filtragem de 
tráfego. Estas devem estar baseadas nos seguintes parâmetros para classificação 
do tráfego: endereço IP de origem e destino, endereço MAC de origem e destino, 
portas TCP e UDP, campo DSCP, campo CoS e VLAN ID; 

2.34. Deve permitir a definição de dias e horários que a ACL deverá ser aplicada na rede; 

2.35. Deverá implementar classificação, marcação e priorização de tráfego baseada nos 
valores de classe de serviço do frame ethernet (IEEE 802.1p CoS); 

2.36. Deverá implementar classificação, marcação e priorização de tráfego baseada nos 
valores do campo “Differentiated Services Code Point” (DSCP) do cabeçalho IP, conforme 
definições do IETF; 

2.37. Deverá implementar ao menos 1 (um) dos seguintes mecanismos de prevenção 
contra congestão de tráfego: Weighted Round Robin (WRR), WRED (Weighted Random Early 
Detection) ou Weighted Fair Queuing (WFQ); 

2.38. Deve possuir ao menos 8 (oito) filas de priorização (QoS) por porta; 

2.39. Deve suportar o mecanismo Explicit Congestion Notification (ECN) para notificar o 
emissor que há uma congestão ocorrendo e com isso evitar que os pacotes sejam 
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descartados; 

2.40. Deve implementar mecanismo de proteção contra ataques do tipo spoofing para 
mensagens de IPv6 Router Advertisement; 

2.41. Deverá implementar mecanismo de proteção contra ataques do tipo man-in-the-
middle que utilizam o protocolo ARP; 

2.42. Deve implementar DHCP Snooping em IPv4 e IPv6 para mitigar problemas com 
servidores DHCP que não estejam autorizados na rede; 

2.43. Deve implementar controle de acesso por porta através do padrão IEEE 802.1X com 
assinalamento dinâmico de VLAN por usuário com base em atributos recebidos através do 
protocolo RADIUS; 

2.44. Deve suportar a autenticação IEEE 802.1X de múltiplos dispositivos em cada por porta 
do switch. Apenas o tráfego dos dispositivos autenticados é que devem ser comutados na 
porta; 

2.45. Deve suportar a autenticação simultânea de, no mínimo, 15 (quinze) dispositivos em 
cada porta através do protocolo IEEE 802.1X; 

2.46. Deve suportar MAC Authentication Bypass (MAB); 

2.47. Deve implementar RADIUS CoA (Change of Authorization); 

2.48. Deve possuir recurso para monitorar a disponibilidade dos servidores RADIUS; 

2.49. Em caso de indisponibilidade dos servidores RADIUS, o switch deve provisionar 
automaticamente uma VLAN para os dispositivos conectados nas interfaces que estejam com 
802.1X habilitado de forma a não causar indisponibilidade da rede; 

2.50. Deve implementar Guest VLAN para aqueles usuários que não autenticaram 
nas interfaces em que o IEEE 802.1X estiver habilitado; 

2.51. Deve ser capaz de operar em modo de monitoramento para autenticações 802.1X. 
Desta forma, o switch deve permitir que sejam realizados testes de autenticação nas portas 
sem tomar ações tal como reconfigurar a interface; 

2.52. Deve ser capaz de autenticar um computador via 802.1X mesmo que este 
esteja conectado através de uma interface do telefone IP; 

2.53. Deve suportar RADIUS Authentication e RADIUS Accounting através de IPv6; 

2.54. Deve permitir configurar o número máximo de endereços MAC que podem ser 
aprendidos em uma determinada porta. Caso o número máximo seja excedido, o switch 
deverá gerar um log de evento para notificar o problema; 

2.55. Deve permitir a customização do tempo em segundos em que um determinado MAC 
Address aprendido dinamicamente ficará armazenado na tabela de endereços MAC (MAC 
Table); 

2.56. Deve ser capaz de gerar log de eventos quando um novo endereço MAC Address for 
aprendido dinamicamente nas interfaces, quando o MAC Address mover entre interfaces do 
mesmo switch e quando o MAC Address for removido da interface; 
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2.57. Deve ser capaz de autorizar a transmissão de pacotes nas interfaces somente para 
aqueles endereços IP que foram aprendidos dinamicamente através de DHCP Snooping. Os 
pacotes originados por endereços IP desconhecidos deverão ser descartados; 

2.58. Deve suportar o protocolo PTP (Precision Time Protocol); 

2.59. Deve implementar Netflow, sFlow ou similar; 

2.60. Deve suportar o envio de mensagens de log para servidores externos através de 
syslog; 

2.61. Deve suportar o protocolo SNMP (Simple Network Management Protocol) nas versões 
v1, v2c e v3; 

2.62.  Deve suportar o protocolo SSH em IPv4 e IPv6 para configuração e administração 
remota através de CLI (Command Line Interface); 

2.63. Deve suportar o protocolo HTTPS para configuração e administração remota através 
de interface web;  

2.64. Deve permitir upload de arquivo e atualização do firmware (software) do switch 
através da interface web (HTTPS); 

2.65. Deve permitir ser gerenciado através de IPv6; 

2.66. Deve permitir a criação de perfis de usuários administrativos com diferentes níveis de 
permissões para administração e configuração do switch; 

2.67. Deve suportar autenticação via RADIUS e TACACS+ para controle do acesso 
administrativo ao equipamento; 

2.68. Deverá possuir mecanismo para identificar conflitos de endereços IP na 
rede. Caso um conflito seja identificado, o switch deverá gerar um log de evento e 
enviar um SNMP Trap; 

2.69. Deve suportar o protocolo LLDP e LLDP-MED para descoberta automática de 
equipamentos na rede de acordo com o padrão IEEE 802.1ab; 

2.70. Deverá suportar ser configurado e monitorado através de REST API; 

2.71. Deve em conjunto com a controladora FG-201F e/ou FG-500E existentes 
atualmente na Justiça Federal permitir implementar e orquestrar políticas de 
segurança de micro segmentação nos switches controlando como os 
usuários/endpoints se comunicam lateralmente entre si. 

2.72. Deve em conjunto com a controladora FG-201F e/ou FG-500E existentes 
atualmente na Justiça Federal permitir a criação de automações que executem 
ações baseado em eventos de rede detectados no ambiente, como quarentenar 
um dispositivo, isolar um endpoint, implementar e/ou ajustar políticas de 
segurança dependendo do evento detectado, de forma automatizada. 

2.73. Deve possuir ferramenta para captura de pacotes que auxíliarão na identificação de 
problemas na rede. Deve permitir a utilização de filtros para selecionar o tráfego que deverá 
ser capturado e permitir a exportação dos pacotes através de arquivo .pcap para análise em 
software Wireshark; 
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2.74. Deve ser capaz de armazenar no mínimo duas versões de firmware simultaneamente 
em sua memória flash; 

2.75. Deve possuir LEDs que indiquem o status de atividade de cada porta, além de indicar 
se há alguma falha ou alarme no switch; 

2.76. Deve suportar temperatura de operação de até 40º Celsius; 

2.77. Deve possuir MTBF (Mean Time Between Failures) igual ou superior a 10 (dez) anos; 

2.78. Deve ser fornecido com fontes de alimentação redundantes e internas ao 
equipamento, com capacidade para operar em tensões de 110V e 220V; 

2.79. Deve permitir a sua instalação física em rack padrão 19" com altura máxima de 1U. 
Todos os acessórios para montagem e fixação deverão ser fornecidos; 

2.80. Deve atender aos requisitos descritos abaixo, sendo utilizadas atuais controladoras e 
Ferramentas de Gerenciamento e de Analise de Logs existentes na Justiça Federal, Marca 
Fortinet, Modelos FG500E/FG201F.  

2.80.1. A solução de gerência centralizada deve suportar operação com elementos 
redundantes, não havendo disrupção do serviço mediante a falha de um elemento; 

2.80.2. Deve operar como ponto central para automação e gerenciamento dos switches; 
2.80.3. Deve realizar o gerenciamento de inventário de hardware, software e configuração 

dos Switches; 
2.80.4. Deve possuir interface gráfica para configuração, administração e monitoração dos 

switches; 
2.80.5. Deve apresentar graficamente a topologia da rede com todos os switches 

administrados para monitoramento, além de ilustrar graficamente status dos uplinks e 
dos equipamentos para identificação de eventuais problemas na rede; 

2.80.6. Deve montar a topologia da rede de maneira automática; 
2.80.7. Deve ser capaz de configurar os switches da rede; 
2.80.8. Deve através da interface gráfica deve ser capaz de configurar as VLANs da rede e 

distribui-las automaticamente em todos os switches gerenciados; 
2.80.9. Deve através da interface gráfica deve ser capaz de aplicar a VLAN nativa (untagged) 

e as VLANs permitidas (tagged) nas interfaces dos switches; 
2.80.10. Deve através da interface gráfica deve ser capaz de aplicar as políticas de 

QoS nas interfaces dos switches; 
2.80.11. Deve através da interface gráfica deve ser capaz de aplicar as políticas de 

segurança para autenticação 802.1X nas interfaces dos switches; 
2.80.12. Através da interface gráfica deve ser capaz de aplicar ferramentas de 

segurança, tal como DHCP Snooping, nas interfaces dos switches; 
2.80.13. Deve através da interface gráfica deve ser capaz de realizar configurações do 

protocolo Spanning Tree nas interfaces dos switches, tal como habilitar ou desabilitar os 
seguintes recursos: Loop Guard, Root Guard e BPDU Guard; 

2.80.14. Deve através da interface gráfica deve ser capaz de aplicar políticas de 
segurança e controle de tráfego para filtrar o tráfego da rede; 

2.80.15. A solução de gerência centralizada deve ser capaz de identificar as aplicações 
acessadas na rede através de análise DPI (Deep Packet Inspection); 

2.80.16. Deve ser capaz de configurar parâmetros SNMP dos switches; 
2.80.17. A solução de gerência centralizada deve gerenciar as atualizações de firmware 

(software) dos switches gerenciados, recomendando versões de software para cada 
switch, além de permitir a atualização dos switches individualmente; 

2.80.18. A solução de gerência centralizada deve permitir o envio automático de e-
mails de notificação para os administradores da rede em caso de eventos de falhas; 
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2.80.19. A solução de gerência centralizada deve apresentar graficamente informações 
sobre erros nas interfaces dos switches; 

2.80.20. A solução deve apresentar graficamente informações sobre disponibilidade 
dos switches; 

2.80.21. Deve prover indicadores de saúde dos elementos críticos do ambiente; 
2.80.22. Deve registrar eventos para auditoria de todos os acessos e mudanças de 

configuração realizadas por usuários; 
2.80.23. Deve realizar as funções de gerenciamento de falhas e eventos dos switches 

da rede; 
2.80.24. Deve possuir API no formato REST; 
 

3. ITEM 03 – Switch de Acesso TIPO “II”   FortiSwitch 448E-FPOE / 48 x GE RJ45 ports, 4 x 
10 GE SFP+. Port 1-48 are POE ports with automatic Max 772W POE output limit (48 port 802.3af 
or 48 port 802.3at)  (SKU: FS‑448E-FPOE) 
3.1. Deve possuir garantia LifeTime enquanto em linha de fabricação e mínimo de 36 

meses após  anuncio oficial do fabricante de término de  fabricação (EoL). 

3.2. A CONTRATADA Deve realizar a instalação inicial do equipamento que está restrita a entrega 
do equipamento, conferência de itens e teste inicial de funcionamento. 

3.3. Deve possuir 48 (quarenta e oito) interfaces do tipo 1000Base-T para conexão de 
cabos de par metálico UTP com conector RJ-45. Deve implementar a auto-
negociação de velocidade e duplex destas interfaces, além de negociar 
automaticamente a conexão de cabos crossover (MDI/MDI-X); 

3.4. Adicionalmente, deve possuir 4 (quatro) slots SFP+ para conexão de fibras 
ópticas do tipo 10GBase-X operando em 1GbE e 10GbE. Estas interfaces não 
devem ser do tipo combo e devem operar simultaneamente em conjunto com as 
interfaces do item anterior; 

3.5. Deverá implementar os padrões IEEE 802.3af (Power over Ethernet – PoE) e IEEE 
802.3at (Power over Ethernet Plus – PoE+) com PoE budget de 772W; 

3.6. Deve possuir porta console para acesso à interface de linha de comando (CLI) do 
equipamento através de conexão serial. O cabo e eventuais adaptadores necessários para 
acesso à porta console deverão ser fornecidos; 

3.7. Deve possuir 1 (uma) interface USB; 

3.8. Deve possuir capacidade de comutação de pelo menos 170 Gbps e ser capaz de encaminhar 
até 250 Mpps (milhões de pacotes por segundo); 

3.9. Deve suportar 4000 (quatro mil) VLANs de acordo com o padrão IEEE 802.1Q; 

3.10. Deve possuir tabela MAC com suporte a 32.000 endereços; 

3.11. Deve operar com latência igual ou inferior à 1us (microsegundo); 

3.12. Deve implementar Flow Control baseado no padrão IEEE 802.3X; 

3.13. Em conjunto com o Flow Control (IEEE 802.3x) o switch deverá, ao invés de enviar 
pause frames, definir um limite de banda que poderá ser recebida na interface quando o 
buffer estiver cheio. O switch deverá medir o volume de utilização do buffer para que o 
recebimento seja restaurado à capacidade máxima automaticamente; 
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3.14. Deve permitir a configuração de links agrupados virtualmente (link aggregation) de 
acordo com o padrão IEEE 802.3ad (Link Aggregation Control Protocol – LACP); 

3.15. Deve suportar Multi-Chassis Link Agregation (MCLAG) ou mecanismo 
similar para agrupar suas interfaces com interfaces de outro switch de mesmo 
modelo de tal forma que equipamentos terceiros reconheçam as interfaces de 
ambos switches como uma única interface lógica;  

3.16. Deve suportar a comutação de Jumbo Frames; 

3.17. Deve identificar automaticamente telefones IP que estejam conectados e 
associá-los automaticamente a VLAN de voz; 

3.18. Deve implementar roteamento (camada 3 do modelo OSI) entre as VLANs; 

3.19. Deve suportar a criação de rotas estáticas em IPv4 e IPv6; 

3.20. Deve possuir hardware capaz de suportar roteamento dinâmico através dos 
protocolos RIPv1, RIPv2, OSPF em IPv4 e OSPF em IPv6. É facultada a entrega de licenças 
caso o software exiga licenciamento adicional para ativação dos protocolos; 

3.21. Deve possuir hardware capaz de suportar o protocolo VRRP ou mecanismo similar de 
redundância de gateway. É facultada a entrega de licenças caso o software exiga 
licenciamento adicional para ativação do protocolo; 

3.22. Deverá suportar Bidirectional Forwarding Detection (BFD). É facultada a entrega de 
licenças caso o software exiga licenciamento adicional para ativação do protocolo; 

3.23. Deve implementar serviço de DHCP Server e DHCP Relay; 

3.24. Deve suportar IGMP snooping para controle de tráfego de multicast, permitindo a 
criação de pelo menos 1000 (mil) grupos; 

3.25. Deve permitir o espelhamento do tráfego de uma porta para outra porta do mesmo 
switch e outro switch da rede (port mirroring / SPAN); 

3.26. Deve permitir o espelhamento de uma porta ou de um grupo de portas para uma 
porta especificada em outro equipamento através de RSPAN e ERSPAN; 

3.27. Deve implementar Spanning Tree conforme os padrões IEEE 802.1w (Rapid Spanning 
Tree) e IEEE 802.1s (Multiple Spanning Tree). Deve implementar pelo menos 15 (quinze) 
instâncias de Multiple Spanning Tree; 

3.28. Deve implementar recurso conhecido como PortFast ou Edge Port para que uma porta 
de acesso seja colocada imediatamente no status "Forwarding" do Spanning Tree após sua 
conexão física; 

3.29. Deve implementar mecanismo de proteção da “root bridge” do algoritmo Spanning-
Tree para prover defesa contra-ataques do tipo “Denial of Service” no ambiente nível 2; 

3.30. Deve permitir a suspensão de recebimento de BPDUs (Bridge Protocol Data Units) 
caso a porta esteja colocada no modo “fast forwarding” (conforme previsto no padrão IEEE 
802.1w). Sendo recebido um BPDU neste tipo de porta deve ser possível desabilitá-la 
automaticamente; 

3.31. Deve possuir mecanismo conhecido como Loop Guard para identificação de 
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loops na rede. Deve desativar a interface e gerar um evento quando um loop for 
identificado; 

3.32. Deve possuir mecanismo para identificar interfaces em constantes 
mudanças de status de operação (flapping) que podem ocasionar instabilidade na 
rede. O switch deverá desativar a interface automaticamente caso o número de 
variações de status esteja acima do limite configurado para o período 
estabelecido em segundos; 

3.33. Deverá possuir controle de broadcast, multicast e unicast nas portas do switch. 
Quando o limite for excedido, o switch deve descartar os pacotes ou aplicar rate limit; 

3.34. Deve suportar a criação de listas de acesso (ACLs) para filtragem de 
tráfego. Estas devem estar baseadas nos seguintes parâmetros para classificação 
do tráfego: endereço IP de origem e destino, endereço MAC de origem e destino, 
portas TCP e UDP, campo DSCP, campo CoS e VLAN ID; 

3.35. Deve permitir a definição de dias e horários que a ACL deverá ser aplicada na rede; 

3.36. Deverá implementar classificação, marcação e priorização de tráfego baseada nos 
valores de classe de serviço do frame ethernet (IEEE 802.1p CoS); 

3.37. Deverá implementar classificação, marcação e priorização de tráfego baseada nos 
valores do campo “Differentiated Services Code Point” (DSCP) do cabeçalho IP, conforme 
definições do IETF; 

3.38. Deverá implementar ao menos 1 (um) dos seguintes mecanismos de prevenção 
contra congestão de tráfego: Weighted Round Robin (WRR), WRED (Weighted Random Early 
Detection) ou Weighted Fair Queuing (WFQ); 

3.39. Deve possuir ao menos 8 (oito) filas de priorização (QoS) por porta; 

3.40. Deve suportar o mecanismo Explicit Congestion Notification (ECN) para notificar o 
emissor que há uma congestão ocorrendo e com isso evitar que os pacotes sejam 
descartados; 

3.41. Deve implementar mecanismo de proteção contra ataques do tipo spoofing para 
mensagens de IPv6 Router Advertisement; 

3.42. Deverá implementar mecanismo de proteção contra ataques do tipo man-in-the-
middle que utilizam o protocolo ARP; 

3.43. Deve implementar DHCP Snooping em IPv4 e IPv6 para mitigar problemas com 
servidores DHCP que não estejam autorizados na rede; 

3.44. Deve implementar controle de acesso por porta através do padrão IEEE 802.1X com 
assinalamento dinâmico de VLAN por usuário com base em atributos recebidos através do 
protocolo RADIUS; 

3.45. Deve suportar a autenticação IEEE 802.1X de múltiplos dispositivos em cada por porta 
do switch. Apenas o tráfego dos dispositivos autenticados é que devem ser comutados na 
porta; 

3.46. Deve suportar a autenticação simultânea de, no mínimo, 15 (quinze) dispositivos em 
cada porta através do protocolo IEEE 802.1X; 
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3.47. Deve suportar MAC Authentication Bypass (MAB); 

3.48. Deve implementar RADIUS CoA (Change of Authorization); 

3.49. Deve possuir recurso para monitorar a disponibilidade dos servidores RADIUS; 

3.50. Em caso de indisponibilidade dos servidores RADIUS, o switch deve provisionar 
automaticamente uma VLAN para os dispositivos conectados nas interfaces que estejam com 
802.1X habilitado de forma a não causar indisponibilidade da rede; 

3.51. Deve implementar Guest VLAN para aqueles usuários que não autenticaram 
nas interfaces em que o IEEE 802.1X estiver habilitado; 

3.52. Deve ser capaz de operar em modo de monitoramento para autenticações 802.1X. 
Desta forma, o switch deve permitir que sejam realizados testes de autenticação nas portas 
sem tomar ações tal como reconfigurar a interface; 

3.53. Deve ser capaz de autenticar um computador via 802.1X mesmo que este 
esteja conectado através de uma interface do telefone IP; 

3.54. Deve suportar RADIUS Authentication e RADIUS Accounting através de IPv6; 

3.55. Deve permitir configurar o número máximo de endereços MAC que podem ser 
aprendidos em uma determinada porta. Caso o número máximo seja excedido, o switch 
deverá gerar um log de evento para notificar o problema; 

3.56. Deve permitir a customização do tempo em segundos em que um determinado MAC 
Address aprendido dinamicamente ficará armazenado na tabela de endereços MAC (MAC 
Table); 

3.57. Deve ser capaz de gerar log de eventos quando um novo endereço MAC Address for 
aprendido dinamicamente nas interfaces, quando o MAC Address mover entre interfaces do 
mesmo switch e quando o MAC Address for removido da interface; 

3.58. Deve ser capaz de autorizar a transmissão de pacotes nas interfaces somente para 
aqueles endereços IP que foram aprendidos dinamicamente através de DHCP Snooping. Os 
pacotes originados por endereços IP desconhecidos deverão ser descartados; 

3.59. Deve suportar o protocolo PTP (Precision Time Protocol); 

3.60. Deve implementar Netflow, sFlow ou similar; 

3.61. Deve suportar o envio de mensagens de log para servidores externos através de 
syslog; 

3.62. Deve suportar o protocolo SNMP (Simple Network Management Protocol) nas versões 
v1, v2c e v3; 

3.63.  Deve suportar o protocolo SSH em IPv4 e IPv6 para configuração e administração 
remota através de CLI (Command Line Interface); 

3.64. Deve suportar o protocolo HTTPS para configuração e administração remota através 
de interface web;  

3.65. Deve permitir upload de arquivo e atualização do firmware (software) do switch 
através da interface web (HTTPS); 
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3.66. Deve permitir ser gerenciado através de IPv6; 

3.67. Deve permitir a criação de perfis de usuários administrativos com diferentes níveis de 
permissões para administração e configuração do switch; 

3.68. Deve suportar autenticação via RADIUS e TACACS+ para controle do acesso 
administrativo ao equipamento; 

3.69. Deverá possuir mecanismo para identificar conflitos de endereços IP na 
rede. Caso um conflito seja identificado, o switch deverá gerar um log de evento e 
enviar um SNMP Trap; 

3.70. Deve suportar o protocolo LLDP e LLDP-MED para descoberta automática de 
equipamentos na rede de acordo com o padrão IEEE 802.1ab; 

3.71. Deverá suportar ser configurado e monitorado através de REST API; 

3.72. Deve em conjunto com a controladora FG-201F e/ou FG-500E existentes 
atualmente na Justiça Federal permitir implementar e orquestrar políticas de 
segurança de micro segmentação nos switches controlando como os 
usuários/endpoints se comunicam lateralmente entre si. 

3.73. Deve em conjunto com a controladora FG-201F e/ou FG-500E existentes 
atualmente na Justiça Federal permitir a criação de automações que executem 
ações baseado em eventos de rede detectados no ambiente, como quarentenar 
um dispositivo, isolar um endpoint, implementar e/ou ajustar políticas de 
segurança dependendo do evento detectado, de forma automatizada. 

3.74. Deve possuir ferramenta para captura de pacotes que auxíliarão na identificação de 
problemas na rede. Deve permitir a utilização de filtros para selecionar o tráfego que deverá 
ser capturado e permitir a exportação dos pacotes através de arquivo .pcap para análise em 
software Wireshark; 

3.75. Deve ser capaz de armazenar no mínimo duas versões de firmware simultaneamente 
em sua memória flash; 

3.76. Deve possuir LEDs que indiquem o status de atividade de cada porta, além de indicar 
se há alguma falha ou alarme no switch; 

3.77. Deve suportar temperatura de operação de até 40º Celsius; 

3.78. Deve possuir MTBF (Mean Time Between Failures) igual ou superior a 10 (dez) anos; 

3.79. Deve ser fornecido com fontes de alimentação redundantes e internas ao 
equipamento, com capacidade para operar em tensões de 110V e 220V; 

3.80. Deve permitir a sua instalação física em rack padrão 19" com altura máxima de 1U. 
Todos os acessórios para montagem e fixação deverão ser fornecidos; 

3.81. Deve atender aos requisitos descritos abaixo, sendo utilizadas atuais controladoras e 
Ferramentas de Gerenciamento e de Analise de Logs existentes na Justiça Federal, Marca 
Fortinet, Modelos FG500E/FG201F.  

3.81.1. A solução de gerência centralizada deve suportar operação com elementos 
redundantes, não havendo disrupção do serviço mediante a falha de um elemento; 

3.81.2. Deve operar como ponto central para automação e gerenciamento dos switches; 
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3.81.3. Deve realizar o gerenciamento de inventário de hardware, software e configuração 
dos Switches; 

3.81.4. Deve possuir interface gráfica para configuração, administração e monitoração dos 
switches; 

3.81.5. Deve apresentar graficamente a topologia da rede com todos os switches 
administrados para monitoramento, além de ilustrar graficamente status dos uplinks e 
dos equipamentos para identificação de eventuais problemas na rede; 

3.81.6. Deve montar a topologia da rede de maneira automática; 
3.81.7. Deve ser capaz de configurar os switches da rede; 
3.81.8. Deve através da interface gráfica deve ser capaz de configurar as VLANs da rede e 

distribui-las automaticamente em todos os switches gerenciados; 
3.81.9. Deve através da interface gráfica deve ser capaz de aplicar a VLAN nativa (untagged) 

e as VLANs permitidas (tagged) nas interfaces dos switches; 
3.81.10. Deve através da interface gráfica deve ser capaz de aplicar as políticas de 

QoS nas interfaces dos switches; 
3.81.11. Deve através da interface gráfica deve ser capaz de aplicar as políticas de 

segurança para autenticação 802.1X nas interfaces dos switches; 
3.81.12. Através da interface gráfica deve ser capaz de aplicar ferramentas de 

segurança, tal como DHCP Snooping, nas interfaces dos switches; 
3.81.13. Deve através da interface gráfica deve ser capaz de realizar configurações do 

protocolo Spanning Tree nas interfaces dos switches, tal como habilitar ou desabilitar os 
seguintes recursos: Loop Guard, Root Guard e BPDU Guard; 

3.81.14. Deve através da interface gráfica deve ser capaz de aplicar políticas de 
segurança e controle de tráfego para filtrar o tráfego da rede; 

3.81.15. A solução de gerência centralizada deve ser capaz de identificar as aplicações 
acessadas na rede através de análise DPI (Deep Packet Inspection); 

3.81.16. Deve ser capaz de configurar parâmetros SNMP dos switches; 
3.81.17. A solução de gerência centralizada deve gerenciar as atualizações de firmware 

(software) dos switches gerenciados, recomendando versões de software para cada 
switch, além de permitir a atualização dos switches individualmente; 

3.81.18. A solução de gerência centralizada deve permitir o envio automático de e-
mails de notificação para os administradores da rede em caso de eventos de falhas; 

3.81.19. A solução de gerência centralizada deve apresentar graficamente informações 
sobre erros nas interfaces dos switches; 

3.81.20. A solução deve apresentar graficamente informações sobre disponibilidade 
dos switches; 

3.81.21. Deve prover indicadores de saúde dos elementos críticos do ambiente; 
3.81.22. Deve registrar eventos para auditoria de todos os acessos e mudanças de 

configuração realizadas por usuários; 
3.81.23. Deve realizar as funções de gerenciamento de falhas e eventos dos switches 

da rede; 
3.81.24. Deve possuir API no formato REST; 
 
 

4. ITEM 04 - Switch de Acesso TIPO “III” FortSwitch 148F / 48x GE port + 4x SFP+ port 
+ 1x RJ45 console (SKU: FS‑148F) 
4.1. Deve possuir garantia LifeTime enquanto em linha de fabricação e mínimo de 36 

meses após  anuncio oficial do fabricante de término de  fabricação (EoL). 

4.2. A CONTRATADA Deve realizar a instalação inicial do equipamento que está restrita a entrega 
do equipamento, conferência de itens e teste inicial de funcionamento. 

4.3. A Equipamento do tipo comutador de rede ethernet com capacidade de operação em 
camada 2 do modelo OSI; 

4.4. Deve possuir 48 (quarenta e oito) interfaces do tipo 1000Base-T para conexão de 
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cabos de par metálico UTP com conector RJ-45. Deve implementar a auto-
negociação de velocidade e duplex destas interfaces, além de negociar 
automaticamente a conexão de cabos crossover (MDI/MDI-X); 

4.5. Adicionalmente, deve possuir 04 (quatro) slots SFP+ para conexão de fibras 
ópticas operando em 10GbE. Estas interfaces não devem ser do tipo combo e 
devem operar simultaneamente em conjunto com as interfaces do item anterior; 

4.6. Deve possuir porta console para acesso à interface de linha de comando (CLI) do 
equipamento através de conexão serial; 

4.7. Deve possuir capacidade de comutação de pelo menos 170 Gbps e ser capaz de encaminhar 
até 250 Mpps (milhões de pacotes por segundo); 

4.8. Deve suportar 4000 (quatro mil) VLANs de acordo com o padrão IEEE 802.1Q; 

4.9. Deve possuir tabela MAC com suporte a 30.000 endereços; 

4.10. Deve implementar Flow Control baseado no padrão IEEE 802.3X; 

4.11. Deve permitir a configuração de links agrupados virtualmente (link aggregation) de 
acordo com o padrão IEEE 802.3ad (Link Aggregation Control Protocol – LACP); 

4.12. Deve suportar a comutação de Jumbo Frames; 

4.13. Deve identificar automaticamente telefones IP que estejam conectados e 
associá-los automaticamente a VLAN de voz; 

4.14. Deve suportar a criação de rotas estáticas em IPv4 e IPv6; 

4.15. Deve implementar serviço de DHCP Relay; 

4.16. Deve suportar IGMP snooping para controle de tráfego de multicast, permitindo a 
criação de pelo menos 500 (quinhentos) entradas na tabela; 

4.17. Deve permitir o espelhamento do tráfego de uma porta para outra porta do mesmo 
switch (port mirroring); 

4.18. Deve implementar Spanning Tree conforme os padrões IEEE 802.1w (Rapid Spanning 
Tree) e IEEE 802.1s (Multiple Spanning Tree).  

4.19. Deve implementar pelo menos 15 (quinze) instâncias de Multiple Spanning Tree; 

4.20. Deve implementar recurso conhecido como PortFast ou Edge Port para que uma porta 
de acesso seja colocada imediatamente no status "Forwarding" do Spanning Tree após sua 
conexão física; 

4.21. Deve implementar mecanismo de proteção da “root bridge” do algoritmo Spanning-
Tree para prover defesa contra ataques do tipo “Denial of Service” no ambiente nível 2; 

4.22. Deve permitir a suspensão de recebimento de BPDUs (Bridge Protocol Data Units) 
caso a porta esteja colocada no modo “fast forwarding” (conforme previsto no padrão IEEE 
802.1w). Sendo recebido um BPDU neste tipo de porta deve ser possível desabilitá-la 
automaticamente; 

4.23. Deve possuir mecanismo conhecido como Loop Guard para identificação de 
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loops na rede. Deve desativar a interface e gerar um evento quando um loop for 
identificado; 

4.24. Deve possuir mecanismo para identificar interfaces em constantes 
mudanças de status de operação (flapping) que podem ocasionar instabilidade na 
rede. O switch deverá desativar a interface automaticamente caso o número de 
variações de status esteja acima do limite configurado para o período 
estabelecido em segundos; 

4.25. Deverá possuir controle de broadcast, multicast e unicast nas portas do switch. 
Quando o limite for excedido, o switch deve descartar os pacotes ou aplicar rate limit; 

4.26. Deve suportar a criação de listas de acesso (ACLs) para filtragem de 
tráfego. Estas devem estar baseadas nos seguintes parâmetros para classificação 
do tráfego: endereço IP de origem e destino, endereço MAC de origem e destino, 
campo CoS e VLAN ID; 

4.27. Deve suportar a definição de dias e horários que a ACL deverá ser aplicada 
na rede; 

4.28. Deverá implementar priorização de tráfego baseada nos valores de classe de serviço 
do frame ethernet (IEEE 802.1p CoS); 

4.29. Deve possuir ao menos 8 (oito) filas de priorização (QoS) por porta; 

4.30. Deverá implementar mecanismo de proteção contra ataques do tipo man-in-the-
middle que utilizam o protocolo ARP; 

4.31. Deve implementar DHCP Snooping para mitigar problemas com servidores DHCP que 
não estejam autorizados na rede; 

4.32. Deve implementar controle de acesso por porta através do padrão IEEE 802.1X com 
assinalamento dinâmico de VLAN por usuário com base em atributos recebidos através do 
protocolo RADIUS; 

4.33. Deve suportar a autenticação IEEE 802.1X de múltiplos dispositivos em cada por porta 
do switch. Apenas o tráfego dos dispositivos autenticados é que devem ser comutados na 
porta; 

4.34. Deve suportar a autenticação simultânea de, no mínimo, 15 (quinze) dispositivos em 
cada porta através do protocolo IEEE 802.1X; 

4.35. Deve suportar MAC Authentication Bypass (MAB); 

4.36. Deve implementar RADIUS CoA (Change of Authorization); 

4.37. Deve possuir recurso para monitorar a disponibilidade dos servidores RADIUS; 

4.38. Em caso de indisponibilidade dos servidores RADIUS, o switch deve provisionar 
automaticamente uma VLAN para os dispositivos conectados nas interfaces que estejam com 
802.1X habilitado de forma a não causar indisponibilidade da rede; 

4.39. Deve implementar Guest VLAN para aqueles usuários que não autenticaram 
nas interfaces em que o IEEE 802.1X estiver habilitado; 

4.40. Deve ser capaz de operar em modo de monitoramento para autenticações 802.1X. 
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Desta forma, o switch deve permitir que sejam realizados testes de autenticação nas portas 
sem tomar ações tal como reconfigurar a interface; 

4.41. Deve ser capaz de autenticar um computador via 802.1X mesmo que este 
esteja conectado através de uma interface do telefone IP; 

4.42. Deve suportar RADIUS Authentication e RADIUS Accounting através de IPv6; 

4.43. Deve permitir configurar o número máximo de endereços MAC que podem ser 
aprendidos em uma determinada porta. Caso o número máximo seja excedido, o switch 
deverá gerar um log de evento para notificar o problema; 

4.44. Deve permitir a customização do tempo em segundos em que um determinado MAC 
Address aprendido dinamicamente ficará armazenado na tabela de endereços MAC (MAC 
Table); 

4.45. Deve ser capaz de gerar log de eventos quando um novo endereço MAC Address for 
aprendido dinamicamente nas interfaces, quando o MAC Address mover entre interfaces do 
mesmo switch e quando o MAC Address for removido da interface; 

4.46. Deve suportar o protocolo NTP (Network Time Protocol) ou SNTP (Simple 
Network Time Protocol) para a sincronização do relógio; 

4.47. Deve suportar o envio de mensagens de log para servidores externos 
através de syslog; 

4.48. Deve suportar o protocolo SNMP (Simple Network Management Protocol) nas versões 
v1, v2c e v3; 

4.49.  Deve suportar o protocolo SSH em IPv4 e IPv6 para configuração e administração 
remota através de CLI (Command Line Interface); 

4.50. Deve suportar o protocolo HTTPS para configuração e administração remota através 
de interface web;  

4.51. Deve permitir upload de arquivo e atualização do firmware (software) do switch 
através da interface web (HTTPS); 

4.52. Deve permitir ser gerenciado através de IPv6; 

4.53. Deve permitir a criação de perfis de usuários administrativos com diferentes níveis de 
permissões para administração e configuração do switch; 

4.54. Deve suportar autenticação via RADIUS e TACACS+ para controle do acesso 
administrativo ao equipamento; 

4.55. Deverá possuir mecanismo para identificar conflitos de endereços IP na 
rede. Caso um conflito seja identificado, o switch deverá gerar um log de evento e 
enviar um SNMP Trap; 

4.56. Deve suportar o protocolo LLDP e LLDP-MED para descoberta automática de 
equipamentos na rede de acordo com o padrão IEEE 802.1ab; 

4.57. Deverá ser capaz de executar testes nas interfaces para identificar 
problemas físicos nos cabos de par trançado (UTP) conectados ao switch; 
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4.58. Deverá suportar ser configurado e monitorado através de REST API; 

4.59. Deve em conjunto com a controladora FG-201F e/ou FG-500E existentes 
atualmente na Justiça Federal permitir implementar e orquestrar políticas de 
segurança de micro segmentação nos switches controlando como os 
usuários/endpoints se comunicam lateralmente entre si. 

4.60. Deve em conjunto com a controladora FG-201F e/ou FG-500E existentes 
atualmente na Justiça Federal permitir a criação de automações que executem 
ações baseado em eventos de rede detectados no ambiente, como quarentenar 
um dispositivo, isolar um endpoint, implementar e/ou ajustar políticas de 
segurança dependendo do evento detectado, de forma automatizada. 

4.61. Deve suportar temperatura de operação de até 40º Celsius; 

4.62. Deve possuir MTBF (Mean Time Between Failures) igual ou superior a 10 (dez) anos; 

4.63. Deve ser fornecido com fonte de alimentação interna com capacidade para operar em 
tensões de 110V e 220V; 

4.64. Deve atender aos requisitos descritos abaixo, sendo utilizadas atuais controladoras e 
Ferramentas de Gerenciamento e de Analise de Logs existentes na Justiça Federal, Marca 
Fortinet, Modelos FG500E/FG201F. 

4.64.1. A solução de gerência centralizada deve suportar operação com elementos 
redundantes, não havendo disrupção do serviço mediante a falha de um elemento; 

4.64.2. Deve operar como ponto central para automação e gerenciamento dos switches; 
4.64.3. Deve realizar o gerenciamento de inventário de hardware, software e configuração 

dos Switches; 
4.64.4. Deve possuir interface gráfica para configuração, administração e monitoração dos 

switches; 
4.64.5. Deve apresentar graficamente a topologia da rede com todos os switches 

administrados para monitoramento, além de ilustrar graficamente status dos uplinks e 
dos equipamentos para identificação de eventuais problemas na rede; 

4.64.6. Deve montar a topologia da rede de maneira automática; 
4.64.7. Deve ser capaz de configurar os switches da rede; 
4.64.8. Deve através da interface gráfica deve ser capaz de configurar as VLANs da rede e 

distribui-las automaticamente em todos os switches gerenciados; 
4.64.9. Deve através da interface gráfica deve ser capaz de aplicar a VLAN nativa (untagged) 

e as VLANs permitidas (tagged) nas interfaces dos switches; 
4.64.10. Deve através da interface gráfica deve ser capaz de aplicar as políticas de 

QoS nas interfaces dos switches; 
4.64.11. Deve através da interface gráfica deve ser capaz de aplicar as políticas de 

segurança para autenticação 802.1X nas interfaces dos switches; 
4.64.12. Através da interface gráfica deve ser capaz de aplicar ferramentas de 

segurança, tal como DHCP Snooping, nas interfaces dos switches; 
4.64.13. Deve através da interface gráfica deve ser capaz de realizar configurações do 

protocolo Spanning Tree nas interfaces dos switches, tal como habilitar ou desabilitar os 
seguintes recursos: Loop Guard, Root Guard e BPDU Guard; 

4.64.14. Deve através da interface gráfica deve ser capaz de aplicar políticas de 
segurança e controle de tráfego para filtrar o tráfego da rede; 

4.64.15. A solução de gerência centralizada deve ser capaz de identificar as aplicações 
acessadas na rede através de análise DPI (Deep Packet Inspection); 

4.64.16. Deve ser capaz de configurar parâmetros SNMP dos switches; 
4.64.17. A solução de gerência centralizada deve gerenciar as atualizações de firmware 

(software) dos switches gerenciados, recomendando versões de software para cada 
switch, além de permitir a atualização dos switches individualmente; 
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4.64.18. A solução de gerência centralizada deve permitir o envio automático de e-
mails de notificação para os administradores da rede em caso de eventos de falhas; 

4.64.19. A solução de gerência centralizada deve apresentar graficamente informações 
sobre erros nas interfaces dos switches; 

4.64.20. A solução deve apresentar graficamente informações sobre disponibilidade 
dos switches; 

4.64.21. Deve prover indicadores de saúde dos elementos críticos do ambiente; 
4.64.22. Deve registrar eventos para auditoria de todos os acessos e mudanças de 

configuração realizadas por usuários; 
4.64.23. Deve realizar as funções de gerenciamento de falhas e eventos dos switches 

da rede; 
4.64.24. Deve possuir API no formato REST; 

 
 

5. ITEM 05 - Switch de Acesso TIPO “IV” FortiSwitch 148F-FPOE / 48x GE port + 4x 
SFP+ port + 1x RJ45 console. Port 1- 48 are POE ports with automatic Max 740W POE 
output limit (48 port 802.3af or 24 port 802.3at) (SKU: FS‑148F‑FPOE) 
5.1. Deve possuir garantia LifeTime enquanto em linha de fabricação e mínimo de 36 

meses após  anuncio oficial do fabricante de término de  fabricação (EoL). 

5.2. A CONTRATADA Deve realizar a instalação inicial do equipamento que está restrita a entrega 
do equipamento, conferência de itens e teste inicial de funcionamento. 

5.3. A Equipamento do tipo comutador de rede ethernet com capacidade de operação em 
camada 2 do modelo OSI; 

5.4. A Deve possuir 48 (quarenta e oito) interfaces do tipo 1000Base-T para conexão 
de cabos de par metálico UTP com conector RJ-45. Deve implementar a auto-
negociação de velocidade e duplex destas interfaces, além de negociar 
automaticamente a conexão de cabos crossover (MDI/MDI-X); 

5.5. Adicionalmente, deve possuir 04 (quatro) slots SFP+ para conexão de fibras 
ópticas operando em 10GbE. Estas interfaces não devem ser do tipo combo e 
devem operar simultaneamente em conjunto com as interfaces do item anterior; 

5.6. Deverá implementar os padrões IEEE 802.3af (Power over Ethernet – PoE) e IEEE 
802.3at (Power over Ethernet Plus – PoE+) com PoE budget de 740W; 

5.7. Deve possuir porta console para acesso à interface de linha de comando (CLI) do 
equipamento através de conexão serial; 

5.8. Deve possuir capacidade de comutação de pelo menos 170 Gbps e ser capaz de encaminhar 
até 250 Mpps (milhões de pacotes por segundo); 

5.9. Deve suportar 4000 (quatro mil) VLANs de acordo com o padrão IEEE 802.1Q; 

5.10. Deve possuir tabela MAC com suporte a 30.000 endereços; 

5.11. Deve implementar Flow Control baseado no padrão IEEE 802.3X; 

5.12. Deve permitir a configuração de links agrupados virtualmente (link aggregation) de 
acordo com o padrão IEEE 802.3ad (Link Aggregation Control Protocol – LACP); 

5.13. Deve suportar a comutação de Jumbo Frames; 

5.14. Deve identificar automaticamente telefones IP que estejam conectados e 
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associá-los automaticamente a VLAN de voz; 

5.15. Deve suportar a criação de rotas estáticas em IPv4 e IPv6; 

5.16. Deve implementar serviço de DHCP Relay; 

5.17. Deve suportar IGMP snooping para controle de tráfego de multicast, permitindo a 
criação de pelo menos 500 (quinhentos) entradas na tabela; 

5.18. Deve permitir o espelhamento do tráfego de uma porta para outra porta do mesmo 
switch (port mirroring); 

5.19. Deve implementar Spanning Tree conforme os padrões IEEE 802.1w (Rapid Spanning 
Tree) e IEEE 802.1s (Multiple Spanning Tree).  

5.20. Deve implementar pelo menos 15 (quinze) instâncias de Multiple Spanning Tree; 

5.21. Deve implementar recurso conhecido como PortFast ou Edge Port para que uma porta 
de acesso seja colocada imediatamente no status "Forwarding" do Spanning Tree após sua 
conexão física; 

5.22. Deve implementar mecanismo de proteção da “root bridge” do algoritmo Spanning-
Tree para prover defesa contra ataques do tipo “Denial of Service” no ambiente nível 2; 

5.23. Deve permitir a suspensão de recebimento de BPDUs (Bridge Protocol Data Units) 
caso a porta esteja colocada no modo “fast forwarding” (conforme previsto no padrão IEEE 
802.1w). Sendo recebido um BPDU neste tipo de porta deve ser possível desabilitá-la 
automaticamente; 

5.24. Deve possuir mecanismo conhecido como Loop Guard para identificação de 
loops na rede. Deve desativar a interface e gerar um evento quando um loop for 
identificado; 

5.25. Deve possuir mecanismo para identificar interfaces em constantes 
mudanças de status de operação (flapping) que podem ocasionar instabilidade na 
rede. O switch deverá desativar a interface automaticamente caso o número de 
variações de status esteja acima do limite configurado para o período 
estabelecido em segundos; 

5.26. Deverá possuir controle de broadcast, multicast e unicast nas portas do switch. 
Quando o limite for excedido, o switch deve descartar os pacotes ou aplicar rate limit; 

5.27. Deve suportar a criação de listas de acesso (ACLs) para filtragem de 
tráfego. Estas devem estar baseadas nos seguintes parâmetros para classificação 
do tráfego: endereço IP de origem e destino, endereço MAC de origem e destino, 
campo CoS e VLAN ID; 

5.28. Deve suportar a definição de dias e horários que a ACL deverá ser aplicada 
na rede; 

5.29. Deverá implementar priorização de tráfego baseada nos valores de classe de serviço 
do frame ethernet (IEEE 802.1p CoS); 

5.30. Deve possuir ao menos 8 (oito) filas de priorização (QoS) por porta; 

5.31. Deverá implementar mecanismo de proteção contra ataques do tipo man-in-the-



Termo de Referência - Virtualização de Desktops     Pág.: 24 de 36 
 

 

  
 

middle que utilizam o protocolo ARP; 

5.32. Deve implementar DHCP Snooping para mitigar problemas com servidores DHCP que 
não estejam autorizados na rede; 

5.33. Deve implementar controle de acesso por porta através do padrão IEEE 802.1X com 
assinalamento dinâmico de VLAN por usuário com base em atributos recebidos através do 
protocolo RADIUS; 

5.34. Deve suportar a autenticação IEEE 802.1X de múltiplos dispositivos em cada por porta 
do switch. Apenas o tráfego dos dispositivos autenticados é que devem ser comutados na 
porta; 

5.35. Deve suportar a autenticação simultânea de, no mínimo, 15 (quinze) dispositivos em 
cada porta através do protocolo IEEE 802.1X; 

5.36. Deve suportar MAC Authentication Bypass (MAB); 

5.37. Deve implementar RADIUS CoA (Change of Authorization); 

5.38. Deve possuir recurso para monitorar a disponibilidade dos servidores RADIUS; 

5.39. Em caso de indisponibilidade dos servidores RADIUS, o switch deve provisionar 
automaticamente uma VLAN para os dispositivos conectados nas interfaces que estejam com 
802.1X habilitado de forma a não causar indisponibilidade da rede; 

5.40. Deve implementar Guest VLAN para aqueles usuários que não autenticaram 
nas interfaces em que o IEEE 802.1X estiver habilitado; 

5.41. Deve ser capaz de operar em modo de monitoramento para autenticações 802.1X. 
Desta forma, o switch deve permitir que sejam realizados testes de autenticação nas portas 
sem tomar ações tal como reconfigurar a interface; 

5.42. Deve ser capaz de autenticar um computador via 802.1X mesmo que este 
esteja conectado através de uma interface do telefone IP; 

5.43. Deve suportar RADIUS Authentication e RADIUS Accounting através de IPv6; 

5.44. Deve permitir configurar o número máximo de endereços MAC que podem ser 
aprendidos em uma determinada porta. Caso o número máximo seja excedido, o switch 
deverá gerar um log de evento para notificar o problema; 

5.45. Deve permitir a customização do tempo em segundos em que um determinado MAC 
Address aprendido dinamicamente ficará armazenado na tabela de endereços MAC (MAC 
Table); 

5.46. Deve ser capaz de gerar log de eventos quando um novo endereço MAC Address for 
aprendido dinamicamente nas interfaces, quando o MAC Address mover entre interfaces do 
mesmo switch e quando o MAC Address for removido da interface; 

5.47. Deve suportar o protocolo NTP (Network Time Protocol) ou SNTP (Simple 
Network Time Protocol) para a sincronização do relógio; 

5.48. Deve suportar o envio de mensagens de log para servidores externos 
através de syslog; 



Termo de Referência - Virtualização de Desktops     Pág.: 25 de 36 
 

 

  
 

5.49. Deve suportar o protocolo SNMP (Simple Network Management Protocol) nas versões 
v1, v2c e v3; 

5.50.  Deve suportar o protocolo SSH em IPv4 e IPv6 para configuração e administração 
remota através de CLI (Command Line Interface); 

5.51. Deve suportar o protocolo HTTPS para configuração e administração remota através 
de interface web;  

5.52. Deve permitir upload de arquivo e atualização do firmware (software) do switch 
através da interface web (HTTPS); 

5.53. Deve permitir ser gerenciado através de IPv6; 

5.54. Deve permitir a criação de perfis de usuários administrativos com diferentes níveis de 
permissões para administração e configuração do switch; 

5.55. Deve suportar autenticação via RADIUS e TACACS+ para controle do acesso 
administrativo ao equipamento; 

5.56. Deverá possuir mecanismo para identificar conflitos de endereços IP na 
rede. Caso um conflito seja identificado, o switch deverá gerar um log de evento e 
enviar um SNMP Trap; 

5.57. Deve suportar o protocolo LLDP e LLDP-MED para descoberta automática de 
equipamentos na rede de acordo com o padrão IEEE 802.1ab; 

5.58. Deverá ser capaz de executar testes nas interfaces para identificar problemas físicos 
nos cabos de par trançado (UTP) conectados ao switch; 

5.59. Deverá suportar ser configurado e monitorado através de REST API; 

5.60. Deve em conjunto com a controladora FG-201F e/ou FG-500E existentes 
atualmente na Justiça Federal permitir implementar e orquestrar políticas de 
segurança de micro segmentação nos switches controlando como os 
usuários/endpoints se comunicam lateralmente entre si. 

5.61. Deve em conjunto com a controladora FG-201F e/ou FG-500E existentes 
atualmente na Justiça Federal permitir a criação de automações que executem 
ações baseado em eventos de rede detectados no ambiente, como quarentenar 
um dispositivo, isolar um endpoint, implementar e/ou ajustar políticas de 
segurança dependendo do evento detectado, de forma automatizada 

5.62. Deve suportar temperatura de operação de até 40º Celsius; 

5.63. Deve possuir MTBF (Mean Time Between Failures) igual ou superior a 10 (dez) anos; 

5.64. Deve ser fornecido com fonte de alimentação interna com capacidade para operar em 
tensões de 110V e 220V; 

5.65. Deve atender aos requisitos descritos abaixo, sendo utilizadas atuais controladoras e 
Ferramentas de Gerenciamento e de Analise de Logs existentes na Justiça Federal, Marca 
Fortinet, Modelos FG500E/FG201F.  

5.65.1. A solução de gerência centralizada deve suportar operação com elementos 
redundantes, não havendo disrupção do serviço mediante a falha de um elemento; 
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5.65.2. Deve operar como ponto central para automação e gerenciamento dos switches; 
5.65.3. Deve realizar o gerenciamento de inventário de hardware, software e configuração 

dos Switches; 
5.65.4. Deve possuir interface gráfica para configuração, administração e monitoração dos 

switches; 
5.65.5. Deve apresentar graficamente a topologia da rede com todos os switches 

administrados para monitoramento, além de ilustrar graficamente status dos uplinks e 
dos equipamentos para identificação de eventuais problemas na rede; 

5.65.6. Deve montar a topologia da rede de maneira automática; 
5.65.7. Deve ser capaz de configurar os switches da rede; 
5.65.8. Deve através da interface gráfica deve ser capaz de configurar as VLANs da rede e 

distribui-las automaticamente em todos os switches gerenciados; 
5.65.9. Deve através da interface gráfica deve ser capaz de aplicar a VLAN nativa (untagged) 

e as VLANs permitidas (tagged) nas interfaces dos switches; 
5.65.10. Deve através da interface gráfica deve ser capaz de aplicar as políticas de 

QoS nas interfaces dos switches; 
5.65.11. Deve através da interface gráfica deve ser capaz de aplicar as políticas de 

segurança para autenticação 802.1X nas interfaces dos switches; 
5.65.12. Através da interface gráfica deve ser capaz de aplicar ferramentas de 

segurança, tal como DHCP Snooping, nas interfaces dos switches; 
5.65.13. Deve através da interface gráfica deve ser capaz de realizar configurações do 

protocolo Spanning Tree nas interfaces dos switches, tal como habilitar ou desabilitar os 
seguintes recursos: Loop Guard, Root Guard e BPDU Guard; 

5.65.14. Deve através da interface gráfica deve ser capaz de aplicar políticas de 
segurança e controle de tráfego para filtrar o tráfego da rede; 

5.65.15. A solução de gerência centralizada deve ser capaz de identificar as aplicações 
acessadas na rede através de análise DPI (Deep Packet Inspection); 

5.65.16. Deve ser capaz de configurar parâmetros SNMP dos switches; 
5.65.17. A solução de gerência centralizada deve gerenciar as atualizações de firmware 

(software) dos switches gerenciados, recomendando versões de software para cada 
switch, além de permitir a atualização dos switches individualmente; 

5.65.18. A solução de gerência centralizada deve permitir o envio automático de e-
mails de notificação para os administradores da rede em caso de eventos de falhas; 

5.65.19. A solução de gerência centralizada deve apresentar graficamente informações 
sobre erros nas interfaces dos switches; 

5.65.20. A solução deve apresentar graficamente informações sobre disponibilidade 
dos switches; 

5.65.21. Deve prover indicadores de saúde dos elementos críticos do ambiente; 
5.65.22. Deve registrar eventos para auditoria de todos os acessos e mudanças de 

configuração realizadas por usuários; 
5.65.23. Deve realizar as funções de gerenciamento de falhas e eventos dos switches 

da rede; 
5.65.24. Deve possuir API no formato REST; 
 

6. ITEM 06 - Switch de Acesso TIPO “V” FortiSwitch M426E-FPOE / 16 x GE RJ45 ports, 8 
x MultiGIG 2.5 GE UPOE (60W) capable RJ45 ports,  2 X MulitGiG 5GE RJ45 ports, 4X 
SFP+, with automatic Max 421W POE output limit. Fontes Redundantes (SKU: 
FS‑M426E‑FPOE) 
6.1. Deve possuir garantia e suporte do fabricante pelo período de 36 (trinta e seis) meses 

6.2. A CONTRATADA Deve realizar a instalação inicial do equipamento que está restrita a entrega 
do equipamento, conferência de itens e teste inicial de funcionamento. 

6.3. O Equipamento do tipo comutador de rede ethernet com capacidade de operação em 
camada 3 do modelo OSI; 
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6.4. Deve possuir 14 (quatorze) interfaces do tipo 1000Base-T para conexão de cabos 
de par metálico UTP com conector RJ-45. Deve implementar a auto-negociação de 
velocidade e duplex destas interfaces, além de negociar automaticamente a 
conexão de cabos crossover (MDI/MDI-X); 

6.5. Deve possuir 08 (oito) interfaces do tipo 2.5 GE Base-T para conexão de cabos de 
par metálico UTP com conector RJ-45. Deve implementar a auto-negociação de 
velocidade e duplex destas interfaces, além de negociar automaticamente a 
conexão de cabos crossover (MDI/MDI-X); 

6.6. Adicionalmente, deve possuir 04 (quatro) slots SFP+ para conexão de fibras 
ópticas operando em 10GbE. Estas interfaces não devem ser do tipo combo e 
devem operar simultaneamente em conjunto com as interfaces do item anterior; 

6.7. Deverá implementar os padrões IEEE 802.3af (Power over Ethernet – PoE) e IEEE 
802.3at (Power over Ethernet Plus – PoE+) com PoE budget de 400W; 

6.8. Deve possuir porta console para acesso à interface de linha de comando (CLI) do 
equipamento através de conexão serial; 

6.9. Deve possuir capacidade de comutação de pelo menos 170 Gbps e ser capaz de encaminhar 
até 250 Mpps (milhões de pacotes por segundo); 

6.10. Deve suportar 4000 (quatro mil) VLANs de acordo com o padrão IEEE 802.1Q; 

6.11. Deve possuir tabela MAC com suporte a 15.000 endereços; 

6.12. Deve implementar Flow Control baseado no padrão IEEE 802.3X; 

6.13. Deve permitir a configuração de links agrupados virtualmente (link aggregation) de 
acordo com o padrão IEEE 802.3ad (Link Aggregation Control Protocol – LACP); 

6.14. Deve suportar a comutação de Jumbo Frames; 

6.15. Deve identificar automaticamente telefones IP que estejam conectados e associá-los 
automaticamente a VLAN de voz; 

6.16. Deve suportar a criação de rotas estáticas em IPv4 e IPv6; 

6.17. Deve implementar serviço de DHCP Relay; 

6.18. Deve suportar IGMP snooping para controle de tráfego de multicast, permitindo a 
criação de pelo menos 500 (quinhentos) entradas na tabela; 

6.19. Deve permitir o espelhamento do tráfego de uma porta para outra porta do mesmo 
switch (port mirroring); 

6.20. Deve implementar Spanning Tree conforme os padrões IEEE 802.1w (Rapid Spanning 
Tree) e IEEE 802.1s (Multiple Spanning Tree).  

6.21. Deve implementar pelo menos 15 (quinze) instâncias de Multiple Spanning Tree; 

6.22. Deve implementar recurso conhecido como PortFast ou Edge Port para que uma porta 
de acesso seja colocada imediatamente no status "Forwarding" do Spanning Tree após sua 
conexão física; 
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6.23. Deve implementar mecanismo de proteção da “root bridge” do algoritmo Spanning-
Tree para prover defesa contra ataques do tipo “Denial of Service” no ambiente nível 2; 

6.24. Deve permitir a suspensão de recebimento de BPDUs (Bridge Protocol Data Units) 
caso a porta esteja colocada no modo “fast forwarding” (conforme previsto no padrão IEEE 
802.1w). Sendo recebido um BPDU neste tipo de porta deve ser possível desabilitá-la 
automaticamente; 

6.25. Deve possuir mecanismo conhecido como Loop Guard para identificação de 
loops na rede. Deve desativar a interface e gerar um evento quando um loop for 
identificado; 

6.26. Deve possuir mecanismo para identificar interfaces em constantes 
mudanças de status de operação (flapping) que podem ocasionar instabilidade na 
rede. O switch deverá desativar a interface automaticamente caso o número de 
variações de status esteja acima do limite configurado para o período 
estabelecido em segundos; 

6.27. Deverá possuir controle de broadcast, multicast e unicast nas portas do switch. 
Quando o limite for excedido, o switch deve descartar os pacotes ou aplicar rate limit; 

6.28. Deve suportar a criação de listas de acesso (ACLs) para filtragem de 
tráfego. Estas devem estar baseadas nos seguintes parâmetros para classificação 
do tráfego: endereço IP de origem e destino, endereço MAC de origem e destino, 
portas TCP e UDP, campo DSCP, campo CoS e VLAN ID; 

6.29. Deve suportar a definição de dias e horários que a ACL deverá ser aplicada 
na rede; 

6.30. Deverá implementar priorização de tráfego baseada nos valores de classe de serviço 
do frame ethernet (IEEE 802.1p CoS); 

6.31. Deverá implementar priorização de tráfego baseada nos valores do campo 
“Differentiated Services Code Point” (DSCP) do cabeçalho IP, conforme definições do IETF; 

6.32. Deve possuir ao menos 8 (oito) filas de priorização (QoS) por porta; 

6.33. Deverá implementar mecanismo de proteção contra ataques do tipo man-in-the-
middle que utilizam o protocolo ARP; 

6.34. Deve implementar DHCP Snooping para mitigar problemas com servidores DHCP que 
não estejam autorizados na rede; 

6.35. Deve implementar controle de acesso por porta através do padrão IEEE 802.1X com 
assinalamento dinâmico de VLAN por usuário com base em atributos recebidos através do 
protocolo RADIUS; 

6.36. Deve suportar a autenticação IEEE 802.1X de múltiplos dispositivos em cada por porta 
do switch. Apenas o tráfego dos dispositivos autenticados é que devem ser comutados na 
porta; 

6.37. Deve suportar a autenticação simultânea de, no mínimo, 15 (quinze) dispositivos em 
cada porta através do protocolo IEEE 802.1X; 

6.38. Deve suportar MAC Authentication Bypass (MAB); 
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6.39. Deve implementar RADIUS CoA (Change of Authorization); 

6.40. Deve possuir recurso para monitorar a disponibilidade dos servidores RADIUS; 

6.41. Em caso de indisponibilidade dos servidores RADIUS, o switch deve provisionar 
automaticamente uma VLAN para os dispositivos conectados nas interfaces que estejam com 
802.1X habilitado de forma a não causar indisponibilidade da rede; 

6.42. Deve implementar Guest VLAN para aqueles usuários que não autenticaram 
nas interfaces em que o IEEE 802.1X estiver habilitado; 

6.43. Deve ser capaz de operar em modo de monitoramento para autenticações 802.1X. 
Desta forma, o switch deve permitir que sejam realizados testes de autenticação nas portas 
sem tomar ações tal como reconfigurar a interface; 

6.44. Deve ser capaz de autenticar um computador via 802.1X mesmo que este 
esteja conectado através de uma interface do telefone IP; 

6.45. Deve suportar RADIUS Authentication e RADIUS Accounting através de IPv6; 

6.46. Deve permitir configurar o número máximo de endereços MAC que podem ser 
aprendidos em uma determinada porta. Caso o número máximo seja excedido, o switch 
deverá gerar um log de evento para notificar o problema; 

6.47. Deve permitir a customização do tempo em segundos em que um determinado MAC 
Address aprendido dinamicamente ficará armazenado na tabela de endereços MAC (MAC 
Table); 

6.48. Deve ser capaz de gerar log de eventos quando um novo endereço MAC Address for 
aprendido dinamicamente nas interfaces, quando o MAC Address mover entre interfaces do 
mesmo switch e quando o MAC Address for removido da interface; 

6.49. Deve suportar o protocolo NTP (Network Time Protocol) ou SNTP (Simple 
Network Time Protocol) para a sincronização do relógio; 

6.50. Deve suportar o envio de mensagens de log para servidores externos 
através de syslog; 

6.51. Deve suportar o protocolo SNMP (Simple Network Management Protocol) nas versões 
v1, v2c e v3; 

6.52.  Deve suportar o protocolo SSH em IPv4 e IPv6 para configuração e administração 
remota através de CLI (Command Line Interface); 

6.53. Deve suportar o protocolo HTTPS para configuração e administração remota através 
de interface web;  

6.54. Deve permitir upload de arquivo e atualização do firmware (software) do switch 
através da interface web (HTTPS); 

6.55. Deve permitir ser gerenciado através de IPv6; 

6.56. Deve permitir a criação de perfis de usuários administrativos com diferentes níveis de 
permissões para administração e configuração do switch; 

6.57. Deve suportar autenticação via RADIUS e TACACS+ para controle do acesso 
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administrativo ao equipamento; 

6.58. Deverá possuir mecanismo para identificar conflitos de endereços IP na 
rede. Caso um conflito seja identificado, o switch deverá gerar um log de evento e 
enviar um SNMP Trap; 

6.59. Deve suportar o protocolo LLDP e LLDP-MED para descoberta automática de 
equipamentos na rede de acordo com o padrão IEEE 802.1ab; 

6.60. Deverá ser capaz de executar testes nas interfaces para identificar 
problemas físicos nos cabos de par trançado (UTP) conectados ao switch; 

6.61. Deverá suportar ser configurado e monitorado através de REST API; 

6.62. Deve em conjunto com a controladora FG-201F e/ou FG-500E existentes 
atualmente na Justiça Federal permitir implementar e orquestrar políticas de 
segurança de micro segmentação nos switches controlando como os 
usuários/endpoints se comunicam lateralmente entre si. 

6.63. Deve em conjunto com a controladora FG-201F e/ou FG-500E existentes 
atualmente na Justiça Federal permitir a criação de automações que executem 
ações baseado em eventos de rede detectados no ambiente, como quarentenar 
um dispositivo, isolar um endpoint, implementar e/ou ajustar políticas de 
segurança dependendo do evento detectado, de forma automatizada. 

6.64. Deve suportar temperatura de operação de até 40º Celsius; 

6.65. Deve possuir MTBF (Mean Time Between Failures) igual ou superior a 10 (dez) anos; 

6.66. Deve ser fornecido com fonte de alimentação redundante interna com capacidade 
para operar em tensões de 110V e 220V; 

6.67. Deve atender aos requisitos descritos abaixo, sendo utilizadas atuais controladoras e 
Ferramentas de Gerenciamento e de Analise de Logs existentes na Justiça Federal, Marca 
Fortinet, Modelos FG500E/FG201F. 

6.67.1. A solução de gerência centralizada deve suportar operação com elementos 
redundantes, não havendo disrupção do serviço mediante a falha de um elemento; 

6.67.2. Deve operar como ponto central para automação e gerenciamento dos switches; 
6.67.3. Deve realizar o gerenciamento de inventário de hardware, software e configuração 

dos Switches; 
6.67.4. Deve possuir interface gráfica para configuração, administração e monitoração dos 

switches; 
6.67.5. Deve apresentar graficamente a topologia da rede com todos os switches 

administrados para monitoramento, além de ilustrar graficamente status dos uplinks e 
dos equipamentos para identificação de eventuais problemas na rede; 

6.67.6. Deve montar a topologia da rede de maneira automática; 
6.67.7. Deve ser capaz de configurar os switches da rede; 
6.67.8. Deve através da interface gráfica deve ser capaz de configurar as VLANs da rede e 

distribui-las automaticamente em todos os switches gerenciados; 
6.67.9. Deve através da interface gráfica deve ser capaz de aplicar a VLAN nativa (untagged) 

e as VLANs permitidas (tagged) nas interfaces dos switches; 
6.67.10. Deve através da interface gráfica deve ser capaz de aplicar as políticas de 

QoS nas interfaces dos switches; 
6.67.11. Deve através da interface gráfica deve ser capaz de aplicar as políticas de 

segurança para autenticação 802.1X nas interfaces dos switches; 
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6.67.12. Através da interface gráfica deve ser capaz de aplicar ferramentas de 
segurança, tal como DHCP Snooping, nas interfaces dos switches; 

6.67.13. Deve através da interface gráfica deve ser capaz de realizar configurações do 
protocolo Spanning Tree nas interfaces dos switches, tal como habilitar ou desabilitar os 
seguintes recursos: Loop Guard, Root Guard e BPDU Guard; 

6.67.14. Deve através da interface gráfica deve ser capaz de aplicar políticas de 
segurança e controle de tráfego para filtrar o tráfego da rede; 

6.67.15. A solução de gerência centralizada deve ser capaz de identificar as aplicações 
acessadas na rede através de análise DPI (Deep Packet Inspection); 

6.67.16. Deve ser capaz de configurar parâmetros SNMP dos switches; 
6.67.17. A solução de gerência centralizada deve gerenciar as atualizações de firmware 

(software) dos switches gerenciados, recomendando versões de software para cada 
switch, além de permitir a atualização dos switches individualmente; 

6.67.18. A solução de gerência centralizada deve permitir o envio automático de e-
mails de notificação para os administradores da rede em caso de eventos de falhas; 

6.67.19. A solução de gerência centralizada deve apresentar graficamente informações 
sobre erros nas interfaces dos switches; 

6.67.20. A solução deve apresentar graficamente informações sobre disponibilidade 
dos switches; 

6.67.21. Deve prover indicadores de saúde dos elementos críticos do ambiente; 
6.67.22. Deve registrar eventos para auditoria de todos os acessos e mudanças de 

configuração realizadas por usuários; 
6.67.23. Deve realizar as funções de gerenciamento de falhas e eventos dos switches 

da rede; 
6.67.24. Deve possuir API no formato REST; 
 

7. ITEM 07 - TRANSCEIVER - 10GB - SFP+ (MM) (Para FortiSwitch)  (SKU: FN-TRAN-
SFP+SR) 
7.1. Deve possuir garantia e suporte do fabricante pelo período de 12 (doze) meses 

7.2. A CONTRATADA Deve realizar a instalação inicial do equipamento que está restrita a entrega 
do equipamento, conferência de itens e teste inicial de funcionamento. 

7.3. Devem possuir compatibilidade com os FortiSwitch e serem homologados pelo fabricante 
Fortinet; 

7.4.  Deve ser padrão Transceptor SFP+ Óptico de alta performance para links de dados sobre 
um par de fibra multimodo, alcance 300 metros padrão 10GBase-SR; 

 
8. ITEM 08 - TRANSCEIVER - 10GB - SFP+ (RJ45) (Para FortiSwitch)  (SKU: FN-TRAN-

SFP+GC) 
8.1. Deve possuir garantia e suporte do fabricante pelo período de 12 (doze) meses 

8.2. A CONTRATADA Deve realizar a instalação inicial do equipamento que está restrita a entrega 
do equipamento, conferência de itens e teste inicial de funcionamento. 

8.3. Devem possuir compatibilidade com os FortiSwitch e serem homologados pelo fabricante 
Fortinet; 

8.4.  Deve ser padrão Transceptor SFP+ metálico de alta performance para links de dados sobre 
um cabeamento Cat6/6E, alcance 30 metros padrão 10GBase-T; 

 
9. ITEM 09 - CABO DAC-100GbE – QSFP28 (DAC)(Para FortiSwitch)  (SKU: FN-CABLE-

QSFP28-1) 
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9.1. Deve possuir garantia e suporte do fabricante pelo período de 12 (doze) meses 

9.2. A CONTRATADA Deve realizar a instalação inicial do equipamento que está restrita a entrega 
do equipamento, conferência de itens e teste inicial de funcionamento. 

9.3. Devem possuir compatibilidade com os FortiSwitch e serem homologados pelo fabricante 
Fortinet; 

9.4.  Deve ser padrão 100GE QSFP28 Passive Direct Attach Cable (DAC) 1 metro padrão QSFP28; 
 
 

10. ITEM 10 - 100GE QSFP28 TRANSCEIVER module, 4 channel parallel fiber, short range 
for systems with QSFP28 Slots (SKU: FN-TRAN-QSFP28-SR) 
10.1. Deve possuir garantia e suporte do fabricante pelo período de 12 (doze) meses 

10.2. A CONTRATADA Deve realizar a instalação inicial do equipamento que está restrita a 
entrega do equipamento, conferência de itens e teste inicial de funcionamento. 

10.3. Devem possuir compatibilidade com os FortiSwitch e serem homologados pelo 
fabricante Fortinet; 

10.4.  Deve ser padrão 100GE QSFP28-SR para fibra Multimodo distância de 100metros 
fibra OM4  padrão conector MP012 gerando 4 saídas opticas de 25GbE; 

 
 

11. ITEM 11 - CABO 100G QSFP28 to SFP28 Parallel Breakout MPO to 4xLC connectors, 
1m reach, transceivers not included (SKU: FG-TRAN-QSFP-4XSFP) 
11.1. Deve possuir garantia e suporte do fabricante pelo período de 12 (doze) meses 

11.2. A CONTRATADA Deve realizar a instalação inicial do equipamento que está restrita a 
entrega do equipamento, conferência de itens e teste inicial de funcionamento. 

11.3. Devem possuir compatibilidade com os transceivers FN-TRAN-QSFP28-SR e serem 
homologados pelo fabricante Fortinet; 

11.4.  Deve ser padrão 100GE QSFP28 MPO-12 derivando em 4 conectores LC duplex 1 
metro padrão SFP28; 

 
 

12. ITEM 12 - CABO DAC-10GbE – SFP+ (DAC)(PARA FORTISWITCH)  (SKU: FN-CABLE-
SFP+1) 
12.1. Deve possuir garantia e suporte do fabricante pelo período de 12 (doze) meses 

12.2. A CONTRATADA Deve realizar a instalação inicial do equipamento que está restrita a 
entrega do equipamento, conferência de itens e teste inicial de funcionamento. 

12.3. Devem possuir compatibilidade com os FortiSwitch e serem homologados pelo 
fabricante Fortinet; 

12.4.  Deve ser padrão 10GE SFP+ Passive Direct Attach Cable (DAC) 1 metro; 
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13. ITEM 13 – TRANSCEIVER - 10GB - SFP+ Long Range 10KM (SKU: FN-TRAN-SFP+LR) 
13.1. Deve possuir garantia e suporte do fabricante pelo período de 12 (doze) meses 

13.2. A CONTRATADA Deve realizar a instalação inicial do equipamento que está restrita a 
entrega do equipamento, conferência de itens e teste inicial de funcionamento. 

13.3. Devem possuir compatibilidade com os FortiSwitch e serem homologados pelo 
fabricante Fortinet; 

13.4.  Deve ser padrão Transceptor SFP+ Óptico de alta performance para links de dados 
sobre um par de fibra mono modo, alcance 10 kilometros padrão 10GBase-LR; 

 
 

14. ITEM 14 - Serviço de instalação e configuração dos switches de CORE 
14.1. Deve elaborar projeto executivo, com prazo de conclusão de 30 (trinta) dias corridos 

a partir da data recebimento da(s) respectiva(s) nota(s) de empenho, onde o documento 
final deverá ser entregue em papel e em mídia eletrônica, constituído dos itens relacionados 
a seguir: 

14.1.1. Plano de Trabalho, discriminando as tarefas, prazos de início e conclusão, técnicos 
envolvidos da CONTRATADA, responsável da CONTRATADA, e o cronograma das 
seguintes atividades: 

14.1.1.1. Entrega dos ativos de rede de computadores; 
14.1.1.2. Levantamento de informações dos ambientes onde será instalada a solução; 
14.1.1.3. Apresentação da solução para a equipe técnica da Justiça Federal; 
14.1.1.4. Planejamento da migração e instalação, contendo os prazos de cada 

atividade; 
14.1.1.5. Execução da migração e instalação; 
14.1.1.6. Configuração, parametrização e validação de toda a solução; 
14.1.1.7. Execução da FOE - Fase de Operação Experimental; 
14.1.1.8. Elaboração da documentação técnica – As Built; 
14.1.1.9. Realização do repasse de conhecimentos/treinamento; 

14.1.2. Visita prévia para avaliação dos locais onde serão instalados os equipamentos, 
inspeção dos racks, inclusive das fibras, dos cabos e da parte elétrica, sendo feitas, 
sempre que possível, aferições com equipamentos especializados, visando mitigar os 
riscos envolvidos e evitar surpresas de qualquer natureza na instalação e configuração; 

14.1.3. Discriminação de todas as conexões dos equipamentos a serem substituídos com 
suas respectivas portas, cabos, fibras, configurações, parametrizações, vlans 
associadas, ligações lógicas e físicas existentes; 

14.1.4. Diagrama da topologia física e lógica da rede dos equipamentos que serão 
substituídos, bem como as ligações com as camadas de distribuição e núcleo da rede; 

14.1.5. Plano de rollback e de contingência, visando assegurar a continuidade do 
funcionamento da rede de computadores em caso de problemas na execução das 
tarefas; 

14.2. Instalação e configuração da solução em até 80 (oitenta) dias corridos, a partir da 
data recebimento da(s) respectiva(s) nota(s) de empenho, onde a CONTRATADA deverá 
considerar que alguns equipamentos de rede da Justiça Federal atualmente em operação 
serão substituídos. Deverão ser estabelecidas programações previamente acordadas para as 
substituições, inclusive em horários noturnos nos finais de semana, com o objetivo de 
minimizar o impacto da mudança no ambiente computacional; 

14.3. A instalação e configuração deve contemplar o CORE que será composto pelos 
switches de CORE TIPO “I" (item 01 de TR) e deverão ser distribuídos entre o DC1 e DC2, e 
integrados aos firewalls FortiGate; 
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14.4.  Deverão se consideradas todas as configurações de migração do atual CORE (VLAN, 
Trunks, etc).  

14.5. Deverão ser migradas todas as atuais conexões de switches de acesso ao novo CORE, 
assim como interligados novos switches de acesso/distribuições adquiridos neste projeto 
básico; 

14.6. A contratada deverá implantar, provisionar e habilitar a gestão dos FortiSwitches com 
os FortiGates existentes através do FortiLink. Além disto, cobrir topologias comuns de stacks 
FortiSwitch, habilitar funcionalidades de Layer 2 e Layer 3 e implantar funções para 
incrementar a performance da infraestrutura, devendo as atividades serem realizadas com 
profissional devidamente habilitado e certificado NSE4 – Fortigate, certificação FortiSwitch 
e/ou NSE7 – Enterprise Firewall; 

14.7.  A validação da Solução se dará em até 90 dias corridos a partir da data recebimento 
da(s) respectiva(s) nota(s) de empenho, onde a CONTRATADA juntamente com a Justiça 
Federal deverão executar os testes necessários para ter 100% de conformidade com o 
esperado, de forma que o serviço seja considerado como concluído. A partir de então, a 
CONTRATADA deverá emitir o termo de conformidade atestando que instalou e configurou a 
solução de acordo com as melhores práticas recomendadas pelo fabricante da solução; 

 
 

15. ITEM 15 – Serviço de instalação e configuração dos switches de acesso (pacote de 
serviço para conjunto de até 5 switches) 
15.1. O pacote de instalação e configuração deve contemplar até 05 (cinco) switches de 

acesso, tendo sido estes adquiridos neste projeto (TIPO I, II, III e/ou IV) ou ainda que 
sejam switches de acesso já em operação na rede da CONTRATANTE, independentemente 
da suas  marcas e/ou modelos;   
 

15.2. Instalação e configuração dos switches em até 80 (oitenta) dias corridos, a partir da 
data recebimento da(s) respectiva(s) nota(s) de empenho, onde a CONTRATADA deverá 
considerar que alguns equipamentos de rede da Justiça Federal atualmente em operação 
serão substituídos. Deverão ser estabelecidas programações previamente acordadas para as 
substituições, inclusive em horários noturnos nos finais de semana, com o objetivo de 
minimizar o impacto da mudança no ambiente computacional; 
 

15.3. Dentre as principais atividades a serem realizadas estão: 
15.3.1. Planejamento da Topologia: definição da topologia da rede, incluindo como os 

switches de acesso serão conectados aos switches core;  
15.3.2. Conexões Físicas: estabelecimentos das configurações físicas e lógicas dos 

empilhamentos, conexões com os switches core e migração das atuais conexões com os 
ativos locais (computadores, APs, câmeras, etc); 

15.3.3. Configuração de VLANs: configurações das VLANS (Virtual LANs) conforme definições 
existentes;  

15.3.4. Protocolos de Redundância: configuração dos protocolos de redundância (ex: Spaning 
Tree) necessários aos ambiente; 

15.3.5. Configuração de Portas Tronco (Trunk Ports): configurações as portas trunk de 
comunição com os swites core; 

15.3.6. QoS (Quality of Service): configuração das políticas de QoS conforme as já existentes; 
15.3.7. Roteamento e Encaminhamento: configuração das rotas e tabelas de 

encaminhamento; 
15.3.8. Segurança: implementação das possíveis medidades de segurança. Nos casos dos 

FortiSwitches, planejar e implementar a integração com os FortiGates no tocante a 
aplicação das políticas de segurança;  
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15.3.9. Testes de Conectividade: realização de testes de conectividade com os switches core, 
bem como de validação das políticas de segurança onde couber; 

15.3.10. Documentação: realizar documento com registro detalhados de todas as 
configurações e integrações realizadas nos switches de acesso; 
 

15.4. As atividades deverão serem realizadas com profissional devidamente habilitado e 
certificado NSE4 – Fortigate, certificação FortiSwitch e/ou NSE7 – Enterprise Firewall; 
 

15.5. A validação da Solução se dará em até 90 dias corridos a partir da data recebimento 
da(s) respectiva(s) nota(s) de empenho, onde a CONTRATADA juntamente com a Justiça 
Federal deverão executar os testes necessários para ter 100% de conformidade com o 
esperado, de forma que o serviço seja considerado como concluído. A partir de então, a 
CONTRATADA deverá emitir o termo de conformidade atestando que instalou e configurou a 
solução de acordo com as melhores práticas recomendadas pelo fabricante da solução; 

 
 

16. ITEM 16 - Serviço de treinamento Hands-on Fortiswitch 
16.1. Repasse de conhecimentos em até 90 dias corridos a partir da data recebimento da(s) 

respectiva(s) nota(s) de empenho compreendendo as capacitações necessárias para 
operação e manutenção da solução ofertada, envolvendo teoria e boas práticas. 

16.2. Treinamento deverá ser ministrado por profissional habilitado com qualificação nos 
itens do edital e na solução de segurança Fortigate com certificação NSE FortiSwitch e NSE4 
FortiGate ou superior; 

16.3. O treinamento deve abordar os mecanismos de integração dos FortiSwitch com a 
solução de segurança Fortinet FG-201F, com foco nas ações de quarentena e autenticação 
dos usuários; 

16.4. O treinamento deve ser majoritariamente hands-on ("mão na massa"), relativo a 
todos os itens de hardware e software da solução de segurança; 

16.5. Deverá ser estruturado para aplicação remota/online para acomodação dos grupos 
participantes; 

16.6. Disponibilizar documentação como um how-to, ou seja, relatório descritivo 
consistindo, de toda a instalação da solução feita pela CONTRATADA; 

16.7. Deve permitir a participação de, no mínimo 12 (doze) profissionais da CONTRATANTE; 

16.8. O treinamento deve deverá possibilitar a operação, manuseio, gerenciamento, 
configuração, administração e utilização dos elementos da solução ofertada. 

16.9. A capacitação deverá ter carga horária mínima de 20 horas distribuídas em aulas de 4 
horas diárias sequenciais, em data e horário a ser definido entre as partes; 

16.10. Deverá ser fornecido pela CONTRATADA todo o material audiovisual, didático e 
eletrônico, preferencialmente em português, utilizado na realização dos treinamentos; 

16.11. A CONTRATADA arcará com todas as despesas relativas aos seus profissionais e 
técnicos envolvidos no treinamento; 

16.12. A CONTRATADA deverá fornecer a cada participante certificado que comprove a 
realização do treinamento contento o período, o nome do participante, a carga horária e o 
conteúdo ministrado; 
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16.13. curso deverá habilitar os participantes a implantar, provisionar e gerenciar um 
FortiSwitch com o FortiGate usando o FortiLink, bem como a integrar os FortiSwitches de 
acesso ao switches core (sejam estes da FortiNet ou de outro fabricante); 

16.14. O curso também deve abordar a implantação e a solução de problemas de recursos 
de Camada 2 e Camada 3, bem como as topologias de pilha FortiSwitch mais comuns, 
incluindo aquelas que aproveitam o MCLAG (grupo de agregação de link de vários chassis) 
para redundância e desempenho superior.  

16.15. Deverá ser fornecido certificado de participação do treinamento aos participantes que 
frequentarem pelo menos 70% do total de horas; 

16.16. O planejamento das datas e horários deverão ser combinado entre a CONTRATADA e 
a CONTRATANTE. A CONTRATADA poderá utilizar os equipamentos adquiridos pelo Justiça 
Federal e informar a necessidade de equipamentos adicionais para o treinamento (ex.: 
servidor Windows Server ou Linux, etc.); 
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ANEXO III 
 

ÓRGÃOS PARTICIPANTES DESTE REGISTRO DE PREÇOS   

Item Descrição JFAL JFRN JFSE JFPB PMAL 
Qtd 

registrada 

01 
Switch de CORE TIPO “I” FortiSwitch 1024E  / 24 
x GE/10GE SFP/SFP+ slots + 2 x 100GE QSFP28. 
Fontes Redundantes (SKU: FS-1024E) 

4 4 0 0 0 8 

02 
Switch de Acesso TIPO “I”   FortiSwitch 448E / 
48 x GE RJ45 ports, 4 x 10 GE SFP+ (SKU: FS‑448E) 

4 4 2 0 10 20 

03 

Switch de Acesso TIPO “II”   FortiSwitch 448E-
FPOE / 48 x GE RJ45 ports, 4 x 10 GE SFP+. Port 1-48 
are POE ports with automatic Max 772W POE output 
limit (48 port 802.3af or 48 port 802.3at)  (SKU: 
FS‑448E-FPOE) 

0 0 2 0 0 2 

04 
Switch de Acesso TIPO “III” FortSwitch 148F / 
48x GE port + 4x SFP+ port + 1x RJ45 console (SKU: 
FS‑148F) 

0 30 16 0 10 56 

05 

Switch de Acesso TIPO “IV” FortiSwitch 148F-
FPOE / 48x GE port + 4x SFP+ port + 1x RJ45 
console. Port 1- 48 are POE ports with automatic Max 
740W POE output limit (48 port 802.3af or 24 port 
802.3at) (SKU: FS‑148F‑FPOE) 

7 0 17 10 10 44 

06 

Switch de Acesso TIPO “V” FortiSwitch M426E-
FPOE / 16 x GE RJ45 ports, 8 x MultiGIG 2.5 GE UPOE 
(60W) capable RJ45 ports,  2 X MulitGiG 5GE RJ45 
ports, 4X SFP+, with automatic Max 421W POE output 
limit. Fontes Redundantes (SKU: FS‑M426E‑FPOE) 

1 0 0 4 0 5 

07 
TRANSCEIVER - 10GB - SFP+ (MM) (Para FortiSwitch)  
(SKU: FN-TRAN-SFP+SR) 

62 68 20 28 0 178 

08 
TRANSCEIVER - 10GB - SFP+ (RJ45) (Para FortiSwitch)  
(SKU: FN-TRAN-SFP+GC) 

40 48 0 0 0 88 

09 
CABO DAC-100GbE – QSFP28 (DAC)(Para FortiSwitch)  
(SKU: FN-CABLE-QSFP28-1) 

2 2 0 0 0 4 

10 
100GE QSFP28 TRANSCEIVER module, 4 channel 
parallel fiber, short range for systems with QSFP28 
Slots (SKU: FN-TRAN-QSFP28-SR) 

4 4 0 0 0 8 

11 
CABO 100G QSFP28 to SFP28 Parallel Breakout MPO to 
4xLC connectors, 1m reach, transceivers not included 
(SKU: FG-TRAN-QSFP-4XSFP) 

4 4 0 0 0 8 

12 
CABO DAC-10GbE – SFP+ (DAC)(PARA FORTISWITCH)  
(SKU: FN-CABLE-SFP+1) 

0 34 33 0 0 67 

13 
TRANSCEIVER - 10GB - SFP+ Long Range 10KM (SKU: 
FN-TRAN-SFP+LR) 

0 4 10 0 0 14 

14 
Serviço de instalação e configuração dos switches de 
CORE 

1 1 0 0 0 2 

15 
Serviço de instalação e configuração de switches de 
acesso (pacote de serviço para conjunto de até 5 
switches) 

3 7 2 0 0 12 

16 
Serivço de treinamento Hands-on Fortiswitch 

1 1 0 1 0 3 
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ANEXO IV 
 

PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇOS 
 

 
Dados da Empresa: 
CNPJ: 
Endereço:                                                              Cidade:                        Estado: 
Fone/Fax:                                                              E-mail: 
Dados do representante da empresa: 
Nome: 
Profissão: 
CPF:                                                         Identidade n.º:        
E-mail: 
Para fins de Pagamento: Banco: ......... Agência: ........... C/Corrente n.º: ....................... 
Prazo de validade desta proposta: 60 (sessenta) dias. 
Prazo de entrega do material: xx (xxxxxxxx) dias a contar do recebimento da Nota de 
empenho. 
Declaramos que no preço proposto estão incluídas todas as despesas ou encargos de 
qualquer natureza resultante da execução do objeto licitado, considerando os itens 
entregues no Local indicado neste Edital. 

 
Declaramos ainda que concordamos com todos os termos do Edital do Pregão n.º 
XX/2023–JF/AL e seus Anexos. 

 
SWITCHES LAN 

 

ITEM  Descrição  Unidade 
Quantidade 

a ser 
Registrada 

Valor 
Unitário 

Valor 
Total 

GRUPO 01 – Switches LAN 

01 
Switch de CORE TIPO “I” FortiSwitch 
1024E  / 24 x GE/10GE SFP/SFP+ slots + 
2 x 100GE QSFP28. Fontes Redundantes 
(SKU: FS-1024E) 

un 8 R$ - R$ - 

02 
Switch de Acesso TIPO “I”  
FortiSwitch 448E / 48 x GE RJ45 ports, 4 
x 10 GE SFP+ (SKU: FS‑448E) 

un 10 R$ - R$ - 

03 

Switch de Acesso TIPO “II”  
FortiSwitch 448E-FPOE / 48 x GE RJ45 
ports, 4 x 10 GE SFP+. Port 1-48 are POE 
ports with automatic Max 772W POE output 
limit (48 port 802.3af or 48 port 802.3at)  
(SKU: FS‑448E-FPOE) 

un 2 R$ - R$ - 

04 
Switch de Acesso TIPO “III” 
FortSwitch 148F / 48x GE port + 4x 
SFP+ port + 1x RJ45 console (SKU: 
FS‑148F) 

un

46 R$ - R$ - 

05 Switch de Acesso TIPO “IV” 
FortiSwitch 148F-FPOE / 48x GE port + un 34 R$ - R$ - 
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4x SFP+ port + 1x RJ45 console. Port 1- 48 
are POE ports with automatic Max 740W 
POE output limit (48 port 802.3af or 24 port 
802.3at) (SKU: FS‑148F‑FPOE) 

06 

Switch de Acesso TIPO “V” FortiSwitch 
M426E-FPOE / 16 x GE RJ45 ports, 8 x 
MultiGIG 2.5 GE UPOE (60W) capable RJ45 
ports,  2 X MulitGiG 5GE RJ45 ports, 4X 
SFP+, with automatic Max 421W POE 
output limit. Fontes Redundantes (SKU: 
FS‑M426E‑FPOE) 

un 5 R$ - R$ - 

07 TRANSCEIVER - 10GB - SFP+ (MM) (Para 
FortiSwitch)  (SKU: FN-TRAN-SFP+SR) un 178 R$ - R$ - 

08 TRANSCEIVER - 10GB - SFP+ (RJ45) (Para 
FortiSwitch)  (SKU: FN-TRAN-SFP+GC) un 88 R$ - R$ - 

09 
CABO DAC-100GbE – QSFP28 (DAC)(Para 
FortiSwitch)  (SKU: FN-CABLE-QSFP28-
1) 

un 2 R$ - R$ - 

10 
100GE QSFP28 TRANSCEIVER module, 4 
channel parallel fiber, short range for 
systems with QSFP28 Slots (SKU: FN-
TRAN-QSFP28-SR) 

un

8 R$ - R$ - 

11 
CABO 100G QSFP28 to SFP28 Parallel 
Breakout MPO to 4xLC connectors, 1m 
reach, transceivers not included (SKU: FG-
TRAN-QSFP-4XSFP) 

un 8 R$ - R$ - 

12 
CABO DAC-10GbE – SFP+ (DAC)(PARA 
FORTISWITCH)  (SKU: FN-CABLE-
SFP+1) 

un 67 R$ - R$ - 

13 TRANSCEIVER - 10GB - SFP+ Long Range 
10KM (SKU: FN-TRAN-SFP+LR) 

un 14 R$ - R$ - 

14 Serviço de instalação e configuração dos 
switches de CORE un 2 R$ - R$ - 

15 
Serviço de instalação e configuração de 
switches de acesso (pacote de serviço para 
conjunto de até 5 switches) 

un 11 R$ - R$ - 

16 Serivço de treinamento Hands-on 
Fortiswitch un 3 R$ - R$ - 
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ANEXO V 
 

MODELOS DE DECLARAÇÕES 

A (QUALIFICAÇÃO DA LICITANTE) declara que apresentará, no prazo máximo de cinco dias a 
partir do recebimento da(s) respectiva(s) nota(s) de empenho, o(s) documento(s) formal(is) que 
comprove(m) atendimento às condições exigidas pelo item 9.4 do Termo de Referência; 

A (QUALIFICAÇÃO DA LICITANTE) declara que apresentará, no prazo máximo de cinco dias a 
partir do recebimento da(s) respectiva(s) nota(s) de empenho, o(s) documento(s) formal(is) que 
comprove(m) atendimento às condições exigidas pelo item 9.5 do Termo de Referência; 

A (QUALIFICAÇÃO DA LICITANTE) declara que apresentará, no prazo máximo de cinco dias a 
partir do recebimento da(s) respectiva(s) nota(s) de empenho, o(s) documento(s) formal(is) que 
comprove(m) atendimento às condições exigidas pelo item 9.6 do Termo de Referência; 

A (QUALIFICAÇÃO DA LICITANTE) declara que apresentará, no prazo máximo de cinco dias a 
partir do recebimento da(s) respectiva(s) nota(s) de empenho, o(s) documento(s) formal(is) que 
comprove(m) atendimento às condições exigidas pelo item 9.7 do Termo de Referência; 

 

 

 



ANEXO II 

 

MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº __/2023- JFAL 

 

AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE SWITCHES LAN NOS DATACENTERS 
DA JUSTIÇA FEDERAL EM ALAGOAS    

   

A UNIÃO, por meio da JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU – 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DE ALAGOAS, CNPJ nº. 05.419.211/0001-87, 
situada à Av. Menino Marcelo, s/n.º, Serraria, Maceió (AL), CEP: ___, neste 
ato representada pelo MM. Juiz Federal Diretor do Foro, Dr. ______, CPF nº 
____, doravante denominada ÓRGÃO GERENCIADOR, institui a presente 
ARP - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, decorrente da licitação na 
modalidade de Pregão Eletrônico, sob o número 13/2023 – JFAL, do tipo 
MENOR PREÇO GLOBAL POR GRUPO, cujo objeto é a FUTURA E 
EVENTUAL AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE SWITCHES LAN NOS 
DATACENTERS DA JUSTIÇA FEDERAL EM ALAGOAS, processada nos 
autos do Processo Administrativo SEI nº 0002619-49.2023.4.05.7200, o qual 
se constitui em documento vinculativo e obrigacional às partes, à luz da 
permissão inserta no art. 40, inc. II, 78, IV, e 82 e 87 da Lei 14.133/2021, 
regulamentado pelo Decreto nº. 11.462/2023 e Ato da Presidência do TRF5 
nº 268/2021, segundo as cláusulas e condições seguintes: 

 ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTES 

1. A presente ARP é integrada pelos seguintes órgãos: 

TIPO 
NOME DO 

ÓRGÃO/ENTIDADE
ENDEREÇO COMPLETO UASG

ÓRGÃO 
GERENCIADOR 

JUSTIÇA FEDERAL 
EM ALAGOAS 

Av. Menino Marcelo, s/n, 
Serraria, Maceió/AL - CEP: 
57046-000 

90010 

ÓRGÃO  

PARTICIPANTE 

 

JUSTIÇA FEDERAL 
NO RIO GRANDE DO 
NORTE 

RUA DOUTOR LAURO 
PINTO, 245 – CANDELÁRIA, 
Natal/RN, 59064250 – Telefone 
(84/) 40057684 

90007 

ÓRGÃO  

PARTICIPANTE 

 

JUSTIÇA FEDERAL 
EM SERGIPE 

 
  
AV. DR. CARLOS 
RODRIGUES DA CRUZ, 1500 – 
CAPUCHO, Aracaju/SE, CEP  
49080902 
  

90011 



Telefone: 7932162300 

ÓRGÃO  

PARTICIPANTE 

ÓRGÃO  

PARTICIPANTE 

 

JUSTIÇA FEDERAL 
NA PARAÍBA 

RUA JOÃO TEIXEIRA DE 
CARVALHO, 480, 
BRISAMAR, João Pessoa/PB, 
CEP 58031900 – Telefone: (83) 
21084175 

90008 

 
POLÍCIA MILITAR DE 
ALAGOAS 

PRAÇA DA 
INDEPENDENCIA, 67, 
CENTRO, Maceió/AL -
Telefone: (82) 99992225 

926233

 PREÇOS REGISTRADOS 

2. A presente ARP estabelece as cláusulas e condições gerais para FUTURA 
E EVENTUAL AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE SWITCHES LAN NOS 
DATACENTERS DA JUSTIÇA FEDERAL EM ALAGOAS, cujas 
especificações, preço(s), quantitativo(s) e fornecedor(es) foram previamente 
definidos por meio do procedimento licitatório supracitado, conforme abaixo 
descrito resumidamente: 

  

EMPRESA: 

CNPJ: Telefone: e-mail: 

Endereço: 

 
GRUPO  

 
ITEM DESCRIÇÃO UNID.

 
ÓRGÃOS

QUANT. 
POR 

ITEM 

VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

1 

01 

Switch de CORE 
TIPO “I” FortiSwitch 

1024E / 24 x 
GE/10GE SFP/SFP+ 

slots + 2 x 100GE 
QSFP28. Fontes 

Redundantes (SKU: 
FS-1024E) 

 

 

 

 R$ R$ 

02 

Switch de Acesso 
TIPO “I” FortiSwitch 
448E / 48 x GE RJ45 

ports, 4 

 

 

 R$ R$ 



x 10 GE SFP+ (SKU: 
FS- 448E) 

 

03 

Switch de Acesso 
TIPO “II” FortiSwitch 
448E-FPOE / 48 x GE 

RJ45 
ports, 4 x 10 GE 

SFP+. Port 1-48 are 
POE ports with 

automatic Max 772W 
POE output limit (48 

port 802.3af or 48 port 
802.3at) (SKU: 

FS- 448E- 
FPOE) 

 

 

 

 R$ R$ 

04 

Switch de Acesso 
TIPO “III” FortSwitch 
148F / 48x GE port + 

4x SFP+ 
port + 1x RJ45 
console (SKU: 

FS- 148F) 
 

 

 

 R$ R$ 

05 

Switch de Acesso TIPO 
“IV” FortiSwitch 148F-
FPOE / 48x GE port +

4x SFP+ port + 1x RJ45 
console. Port 1- 48 are 

POE ports with 
automatic 

Max 740W POE 
output limit (48 port 

802.3af or 24 port 
802.3at) (SKU: 
FS- 148F- FPOE 

 

 

 R$ R$ 

06 

Switch de Acesso 
TIPO “V” FortiSwitch 
M426E-FPOE / 16 x 

GE RJ45 
ports, 8 x MultiGIG 

2.5 GE UPOE (60W) 

 

 

 R$ R$ 



capable RJ45 ports, 2 
X MulitGiG 

5GE RJ45 ports, 4X 
SFP+, with automatic 

Max 421W POE 
output limit. 

Fontes Redundantes 
(SKU: 

FS- M426E- FPOE) 
 

07 

TRANSCEIVER - 
10GB - SFP+ (MM) 
(Para FortiSwitch) 
(SKU: FN-TRAN- 

SFP+SR) 
 

 

 

 R$ R$ 

08 

TRANSCEIVER - 
10GB - SFP+ (RJ45) 

(Para FortiSwitch) 
(SKU: FN-TRAN- 

SFP+GC) 
 

 

 

 R$ R$ 

09 

CABO DAC-100GbE 
– QSFP28 

(DAC)(Para 
FortiSwitch) (SKU: 

FN-CABLE- 
QSFP28-1) 

 

 

 

 R$ R$ 

10 

100GE QSFP28 
TRANSCEIVER module, 

4 channel parallel 
fiber, short range 
for systems with 

QSFP28 Slots (SKU: 
FN-TRAN-QSFP28-SR)

 

 

 R$ R$ 

11 

CABO 100G QSFP28 
to SFP28 Parallel 
Breakout MPO to 
4xLC connectors, 

1m reach, transceivers 
not included (SKU: 
FG-TRAN-QSFP-

4XSFP) 

 

 

 R$ R$ 



 

12 

CABO DAC-10GbE – 
SFP+ (DAC)(PARA 

FORTISWITCH) 
(SKU: FN-CABLE- 

SFP+1 
 

 

 

 R$ R$ 

13 

TRANSCEIVER - 10GB - 
SFP+ Long Range 

10KM (SKU: FN-TRAN-
SFP+LR 

 

 

 R$ R$ 

14 

Serviço de instalação 
e configuração dos 
switches de CORE 

 
 

 R$ R$ 

15 

Serviço de instalação e 
configuração de 

switches de acesso 
(pacote de 

serviço para conjunto 
de até 5 switches) 

 

 

 

 R$ R$ 

16 

Serivço de 
treinamento Hands-on 

Fortiswitch 
 

 
 R$ R$ 

 TOTAL  R$ 

  

VINCULAÇÃO DA ARP 

3. Ao participar do procedimento licitatório, o fornecedor obriga-se ao 
cumprimento de todos os encargos estabelecidos na presente ARP, nos exatos 
termos do resultado final obtido no procedimento licitatório, quanto ao preço, a 
quantidade e as especificações do objeto registrado, integrando e 
complementado a presente ARP os seguintes documentos, os quais devem ser 
totalmente observados e cumpridos: 

3.1. Edital de Licitação referente ao Pregão Eletrônico nº 08/2023 – 
JFAL (doc. SEI _________). 

3.2. Termo de Referência (e seus anexos) contendo as especificações técnicas 
completas e todas as condições gerais de execução do objeto (docs. 
SEI 3800466). 

3.3. Proposta(s) comercial(is) do(s) particular(es) cujo(s) preço(s) conta(m) 
registrado(s) (docs. ________). 

CADASTRO DE RESERVA FORNECEDORES 



4. Conforme consta no Anexo (A), também fica FORMALIZADO, 
conjuntamente com a presente ARP, CADASTRO RESERVA de 
licitante(es) interessado(s) em eventualmente assumir a titularidade do 
registro de preços, havendo REVOGAÇÃO ou RESCISÃO da ARP e 
segundo a ordem de classificação final no certame, POR GRUPO DE ITENS 
do objeto, nos termos fixados no art. 82, inc. VII, e § 5º, inc. VI, da Lei 
14.133/2021. 

4.1. A formação de CADASTRO RESERVA vincula o(s) licitante(s) ao(s) 
preço(s) da proposta do titular, obrigando-se a assumir a titularidade em caso 
de cancelamento do registro do titular, observada a ORDEM DE 
CLASSIFICAÇÃO. 

4.2. A alteração da titularidade do registro dependerá da comprovação das 
condições de participação do particular registrado no cadastro reserva, da 
avaliação da qualidade do objeto indicado na sua proposta e do cumprimento 
das condições de habilitação, nos termos fixados no edital do certame. 

4.3. Caberá ao agente de contratação responsável pelo julgamento do certame 
para seleção do titular da presente ARP realizar o procedimento de análise 
dos critérios indicados no item anterior. 

4.4. Havendo alteração da titularidade do registro com base no CADASTRO 
RESERVA, deverá a ARP ser republicada para fins de eficácia. 

VIGÊNCIA DA ARP 

5. A presente ARP tem vigência de 12 MESES, contados a partir da data da 
sua publicação, podendo ser prorrogado para até 24 MESES, nos termos 
permitidos no art. 84 da Lei 14.133/2021. 

5.1. A prorrogação da vigência da ARP dependerá da concordância das partes 
e de comprovação da vantajosidade dos preços. 

5.2. A prorrogação da vigência da ARP será registrada mediante termo de 
prorrogação pactuado pelas partes nos autos de gestão da ARP. 

5.3. A prorrogação da vigência da ARP deverá 
ser publicada e divulgada nos termos previstos no item 20 deste 
documento. 

CONTRATAÇÕES FUTURAS 

6. As contratações decorrentes da presente ARP poderão ser realizadas 
diretamente pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, ou por cada um dos 
participantes (se houver), observados os quantitativos respectivamente 
previstos para cada procedimento de licitação, e as demais exigências e 
formalidades previstas na legislação e na jurisprudência do TCU. 

6.1. Poderá haver, a critério do órgão gerenciador e desde que haja expressa 
concordância dos interessados envolvidos, REMANEJAMENTO DE 
QUANTITATIVOS previstos na ARP entre os ÓRGÃOS 



PARTICIPANTES, ou entre este(s) e o ÓRGÃO GERENCIADOR, nos 
termos do art. 30 do Decreto nº 11.462/2023, o qual será formalizado nos 
autos de gestão da ARP por despacho da autoridade competente e publicado 
no DOU. 

6.2. Nas licitações com critério de julgamento por GRUPO DE ITENS, as 
contratações futuras serão realizadas, em regra, de forma proporcional para 
todos os itens do grupo. 

6.2.1. Em caso as contratações futuras de(s) item(ns) específico(s) 
constante(s) de GRUPO DE ITENS, será exigido(a) nos termos contidos no 
art. 82, § 2º, da Lei 14.133/2021, c/c o inc. II do art. 13 do Dec. 11.462/2023: 

a) prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão 
ou a entidade; ou 

b) demonstração de que o preço registrado na ARP para o item específico do 
grupo fora de menor que aqueles propostos pelos demais licitantes da ordem 
de classificação no processo de licitação. 

6.3. A contratação decorrente deverá observar as condições fixadas no Edital 
de Licitação referente ao Pregão Eletrônico __/2023 – JFAL. 

6.4. No caso de ITEM(NS) e/ou GRUPO(S) com participação EXCLUSIVA 
À ME'S E EPP'S na licitação, o total das contratações decorrente da presente 
ARP não poderá ultrapassar mais que R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) do 
total do ITEM(NS) e/ou GRUPO(S), conforme jurisprudência do TCU e 
legislação correlata. 

VÍNCULOS DA ARP 

7. A existência desta ARP não obriga a Administração a contratar, 
facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 
assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições. 

8. O titular do registro de preços vincula-se integralmente, durante a vigência 
da ARP, ao cumprimento das obrigações contidas na ARP, bem como à 
formalização das contratações dela decorrentes, salvo cancelamento ou 
rescisão do registro, sob pena de sofrer as sanções administrativas previstas 
no Termo de Referência anexo. 

  

ADESÃO DE ÓRGÃO OU ENTIDADE PÚBLICA NÃO 
PARTICIPANTE 

9. Não será concedida a utilização da presente ARP (POR ADESÃO), 
durante sua vigência, salvo aos órgãos participantes da fase de planejamento 
da licitação, mediante anuências do órgão gerenciador e do beneficiário 
titular do registro, nos termos previstos no art. 86, §§ 2º a 5º, da Lei 
14.133/2021, desde que observadas as disposições abaixo: 



10. O órgão ou entidade pública interessado na adesão deverá consultar 
prévia e diretamente o fornecedor titular da ARP, visando obter a 
concordância formal com a contratação pretendida. 

10.1. É faculdade do fornecedor titular da ARP, observadas as condições nela 
estabelecidas, a aceitação ou não da contratação decorrente de adesão, 
independentemente de qualquer justificativa formal. 

10.2. Cabe ao órgão ou entidade aderente encaminhar ao GERENCIADOR a 
concordância do fornecedor, salvo nas situações em que as solicitações de 
adesão sejam efetuadas através do COMPRASNET, hipótese em que será 
comprovada com a documentação anexada à ferramente "Solicitação de 
Adesão", via sistema. 

11. Proceder à consulta formal ao GERENCIADOR, por meio de solicitação 
via Comprasnet e/ou ofício ou outro expediente competente, encaminhado 
para o e-mail institucional licitacoes@jfal.jus.br, no qual deverá constar o 
objeto que interessa contratar, o respectivo quantitativo pretendido e a 
concordância do fornecedor para fins de análise e manifestação sobre a 
possibilidade de adesão. 

12. O GERENCIADOR poderá recusar a adesão requerida, quer em face 
do fato de haver a possibilidade de prejuízo ao atendimento de suas próprias 
contratações, ou de participante da ARP, quer por não cumprimento de um 
dos requisitos fixados nesta ARP, sempre por intermédio de despacho 
fundamentado. 

13. As contratações adicionais por adesão à presente ARP deverão cumprir 
rigorosamente os seguintes requisitos, sem prejuízo de outros fixados na 
jurisprudência do TCU: 

13.1. Não exceder, por órgão ou entidade pública aderente, a 50% do 
quantitativo total registrado para o órgão gerenciador e participante(s) (se 
houver), cumulativamente; 

13.2. Não exceder no total das adesões já realizadas a 200% do quantitativo 
total registrado para o órgão gerenciador e participante(s) (se houver), 
independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que 
aderirem; 

13.3. A autorização, a ser concedida a critério da Administração, para adesão 
de ITEM(NS) e/ou GRUPO(S) com participação EXCLUSIVA À ME'S e 
EPP'S na licitação, fica limitida ao valor constante no item 6.4, ou seja, não 
poderá ultrapassar, somados aos valores totais registrados do ITEM(NS) e/ou 
GRUPO(S), a quantia de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). 

13.4. Em caso de licitação com critério de julgamento por GRUPO DE 
ITENS, a contratação por adesão será realizada, em regra, de forma 
proporcional para todos os itens do grupo. 



13.4.1 Em caso de contratações por adesão de(s) item(ns) específico(s) 
constante(s) de grupo de itens, será exigido(a) ao órgão ou a entidade aderente 
nos termos contidos no art. 82, § 2º, da Lei 14.133/2021, c/c o inc. II do art. 
13 do Dec. 11.462/2023: 

a) prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem, que deverá 
ser comprovado via "Solicitação de Adesão" no COMPRASNET, ou via e-
mail em caso de solicitação de adesão diretamente pelo órgão não 
participante; e 

b) justificativa técnica que demonstre a opção pelo(s) item(ns) específico(s) 
do(s) grupo(s). 

14. Autorizada a utilização da ARP pelo Órgão Gerenciador, o órgão ou 
entidade pública não participante (aderente) apenas poderá realizar a 
contratação autorizada, caso estejam presentes os seguintes requisitos 
temporais conjuntamente: 

14.1. Em até 90 DIAS, contados do recebimento da autorização, em razão da 
caducidade do ato, podendo o prazo ser prorrogado pelo ÓRGÃO 
GERENCIADOR, desde que solicitado pelo interessado e ainda vigente a 
ARP; e, 

14.2. Apenas durante a vigência da presente ARP. 

15. Quando da realização efetiva da respectiva contratação por adesão, 
deverá o órgão ou entidade aderente enviar ao GERENCIADOR, no prazo 
máximo de 05 DIAS ÚTEIS, contados da contratação, informar formalmente 
a contratação para fins de registro definitivo; 

16. Caberá ao órgão ou entidade pública aderente a gestão de sua contratação, 
inclusive aplicando, garantida a ampla defesa e o contraditório, eventual 
sanção administrativa decorrente de descumprimento das obrigações 
contratuais, obrigando-se a informar as ocorrências e sanções aplicadas ao 
GERENCIADOR para fins de registro, observadas as regras e procedimentos 
fixados no Edital e seus anexos. 

ATRIBUIÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

17. O GERENCIADOR promoverá o gerenciamento permanente e formal da 
presente ARP, inclusive com registro em processo administrativo de gestão 
de todas contratações dela decorrentes, como também de todos os demais atos 
inerentes aos procedimentos de gestão. 

17. Cabe ao setor ou servidor designado do ÓRGÃO GERENCIADOR, 
conforme regulamento operacional interno, as atribuições inerentes ao 
gerenciamento da presente ARP, particularmente quanto a(ao): 

17.1. Providenciar a elaboração e publicação da presente ARP; 



17.2. Encaminhar ao(s) órgão(s) e/ou entidade(s) participantes a presente 
ARP, como também suas eventuais e posteriores alterações, devidamente 
assinadas e publicadas; 

17.3. Controlar, de forma permanente, a utilização da ARP para fins de 
contratações, durante toda sua vigência; 

17.4. Receber, analisar, controlar e pronunciar-se quanto à(s) solicitação(ões) 
de contratação interna do ÓRGÃO GERENCIADOR com base na presente 
ARP, ou em relação à(s) solicitação(ões) de ADESÃO(ÕES) realizada(s) por 
órgão ou entidade não participante desta ARP, inclusive indicando 
providência(s) complementar(es) necessária(s) ou até recomendando 
o indeferimento fundamentado, observada a legislação vigente e a 
jurisprudência do TCU; 

17.5. Emitir e encaminhar ofício formalizando a autorização para utilização 
da ARP por órgão ou entidade aderente, inclusive com a indicação do nome 
do fornecedor, quantitativos autorizados, valores unitários e totais, prazo de 
validade da autorização e demais condições de adesão; 

17.6. Conduzir eventuais procedimentos de alterações dos preços 
registrados para fins de adequação às novas condições de mercado, 
observada a legislação vigente e jurisprudência do TCU; 

17.7. Propor, conduzir e pronunciar-se nos procedimentos de 
eventuais reajustes e revisões de preços, como também 
de cancelamentos e rescisões de registro contidos na presente ARP, bem 
como realizar, nesses casos, a publicação das novas condições da ARP e 
comunicação aos órgãos e às entidades participantes; 

17.8. Propor aplicação, garantida a ampla defesa e o contraditório, de sanções 
decorrentes do descumprimento das obrigações assumidas na ARP, ou até em 
relação ao descumprimento das obrigações contratuais, unicamente 
referentes às contratações realizadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR; 

17.9. Receber e registrar as contratações efetivamente realizadas pelos órgãos 
ou entidades aderentes, bem como eventuais sanções por estes aplicadas 
ao(s) particular(es) contratado(s) por descumprimento das obrigações 
assumidas na presente ARP; 

17.10. Instruir os autos de gestão da presente ARP. 

ATRIBUIÇÕES DO PARTICIPANTE 

18. Ao órgão ou entidade PARTICIPANTE cabe: 

18.1. Tomar conhecimento da ARP, incluindo eventuais alterações, 
cancelamentos e revogações, a fim de utilizá-la de forma correta; 

18.2. Verificar a conformidade das condições registradas na ARP junto ao 
mercado local, informando ao ÓRGÃO GERENCIADOR eventuais 
desvantagens verificadas para fins de renegociação ou cancelamento; 



18.3. Observar e controlar o quantitativo máximo dos itens registrados em 
seu interesse, evitando contratações acima do limite permitido, bem como a 
utilização de itens diversos daqueles para os quais solicitou participação no 
certame; 

18.4. Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações contidas no 
edital da licitação e na ARP, informando ao ÓRGÃO GERENCIADOR 
qualquer irregularidade ou inadimplemento do particular; 

18.5. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades 
decorrentes do descumprimento das obrigações contratuais em relação às 
suas próprias contratações, informando as ocorrências ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR. 

OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR BENEFICIÁRIO 

19. O FORNECEDOR cujo preço conste registrado na presente ARP obriga-
se a: 

19.1. Retirar a respectiva nota de empenho ou autorização de compra, bem 
como assinar o termo de contrato (se for o caso), no prazo máximo de 05 
DIAS ÚTEIS, contados da convocação; 

19.2. Indicar, no prazo máximo de 05 DIAS ÚTEIS, a concordância ou 
não em relação à(s) solicitação(ões) de adesão por órgão ou entidade da 
Administração Pública não participante, indicando expressamente que tal 
contratação não prejudicaria as obrigações presentes e futuras assumidas para 
com o ÓRGÃO GERENCIADOR e os participantes; 

19.3. Observar rigorosamente todos as especificações técnicas, marcas, 
modelos, condições e prazos fixados no Termo de Referência (ou Projeto 
Básico) integrante da presente ARP, como também na sua respectiva 
proposta de preços, ressalvado prova idônea da ocorrência superveniente de 
fato impeditivo ou dificultador do cumprimento da obrigação, devidamente 
aceito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, que justifique o fornecimento de bem 
de qualidade semelhante ou superior, ou a execução de forma diversa que 
resulte em igual ou superior resultado à contratante; 

19.4. Respeitar as demais condições e obrigações contidas nos documentos 
indicados no item 2.1 desta ARP, ressalvada a ocorrência de fato(s) 
superveniente(s), comprovados(s) e aceito(s) pelo ÓRGÃO 
GERENCIADOR; 

19.5. Providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou 
irregularidades constatadas pela(s) CONTRATANTE(S) referentes às 
condições firmadas na presente ARP; 

19.6. Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 DIAS ÚTEIS, 
documentação de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se 
vencidas; 



19.7. Prover condições que possibilitem o atendimento das obrigações 
firmadas a partir da data de homologação do procedimento licitatório; 

19.8. Ressarcir os eventuais prejuízos causados aos órgãos contratantes e/ou 
a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na 
execução das obrigações assumidas na ARP; 

19.9. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais resultantes da execução do contrato; 

19.10. Manter, durante a vigência da presente ata, em compatibilidade com 
as obrigações assumidas na proposta, todas as condições de participação e de 
habilitação exigidas na licitação. 

PUBLICAÇÃO E DIVULGAÇÃO 

20. A formalização da ARP, como também suas possíveis alterações, 
prorrogações, cancelamento e rescisões, serão publicados e divulgados no 
PNCP – Portal Nacional de Contratações Públicas, bem como, em forma de 
extrato, no DOU – Seção III. 

20.1. Todas as informações do presente registro de preço serão também 
disponibilizadas, durante sua vigência, no site do ÓRGÃO GERENCIADOR 
na Internet (https://www.jfal.gov.br/intranet/licitacoes/licitacoes.php), 
inclusive com a íntegra da ARP e alterações posteriores. 

ALTERAÇÃO DO PREÇO REGISTRADO 

21. Os preços registrados poderão ser REAJUSTADOS, para mais ou para 
menos, com base na variação anual do IPCA (IBGE), ou outro índice que 
venha a sucedê-lo, desde que decorridos 12 MESES, contados da assinatura 
da ARP. 

22. A qualquer tempo, o preço registrado poderá sofrer REVISÃO em 
decorrência de comprovado desequilíbrio econômico-financeiro ocorrida 
no mercado, cabendo ao ÓRGÃO GERENCIADOR providenciar 
a pactuação/negociação de novo valor compatível com o de mercado, para 
cada ITEM/GRUPO do objeto registrado. 

22.1. Caberá a parte prejudicada a demonstração do impacto efetivo nos 
custos em decorrência da álea econômica extraordinária havida no 
mercado, não cabendo revisão de preços em casos de variações 
inflacionárias ou cambiais ordinárias, observando-se as regras previstas no 
art. 124 da Lei 14.133/2021. 

22.2. Não havendo acordo em relação a pactuação/negociação do preço 
registrado, será o respectivo registro CANCELADO/REVOGADO, por cada 
ITEM/GRUPO do objeto registrado, sem aplicação de qualquer sanção ao 
particular, mantendo-se hígidas e vigentes as contratações já formalizadas ou 
solicitadas, bem como os demais itens/grupos não afetados pelo desequilíbrio 
de preços de mercado. 



22.3. Em caso do CANCELAMENTO, e havendo CADASTRO RESERVA 
para o respectivo ITEM/GRUPO, deverão ser realizados os procedimentos 
previstos no item 4 desta ARP. 

22.4. Toda alteração da presente ARP será publicada e divulgada, nos termos 
fixados no item 20 desta ARP. 

SANÇÕES ADMINISTRATIVA POR DESCUMPRIMENTO DE 
OBRIGAÇÕES DA ARP 

23. As empresas com preços registrados nesta ARP e signatárias dos 
respectivos contratos estarão sujeitas às sanções administrativas previstas 
no item 13 do Termo de Referência (anexo I do Edital do Pregão 
Eletrônico 13/2023), sem prejuízo de outras previstas em legislação 
pertinente e da responsabilidade civil e criminal que seus atos ensejarem. 

23.1. Ao órgão gerenciador caberá a aplicação de sanções administrativas em 
relação ao descumprimento direto de obrigação contida nesta ARP, como 
também aos contratos por ele firmados em decorrência do presente registro 
de preços. 

23.2. Cabe a cada órgão ou entidade participante a realização de 
procedimento para fins de apuração de responsabilidade e aplicação 
de sanções administrativas nos casos de inadimplemento em suas próprias 
contratações, comunicando ao gerenciador para fins de registro quaisquer 
sanções aplicadas. 

CANCELAMENTO, REVOGAÇÃO E RESCISÃO DA ARP 

24. O registro de preços poderá ser CANCELADO/REVOGADO, por 
ITEM/GRUPO, por iniciativa do ÓRGÃO GERENCIADOR, quando: 

24.1. Não havendo acordo entre as partes para negociação de novo preço nos 
casos de comprovado desequilíbrio econômico-financeiro em relação ao 
mercado, observadas as regras previstas no item 22 desta ARP, na Lei 
14.133/2021 e no Decreto nº 11.462/2023, e alterações posteriores. 

24.2. Por iniciativa do próprio beneficiário do REGISTRO DE PREÇOS, 
desde que apresente solicitação formal, bem como haja comprovação cabal 
da impossibilidade de cumprimento das exigências insertas nesta ARP, tendo 
em vista fato superveniente, ou por decorrência de caso fortuito ou força 
maior, aceito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR. 

24.3. Por iniciativa do ÓRGÃO GERENCIADOR, presentes razões de 
conveniência e oportunidade ao interesse público, devidamente 
justificadas. 

25. O registro de preços poderá ser RESCINDIDO, por iniciativa do ÓRGÃO 
GERENCIADOR, observada a gravidade da conduta e os reflexos em relação 
ao interesse público, quando o titular do registro: 



25.1. Não executar, total ou parcialmente, as obrigações presentes nesta ARP, 
observada a gravidade da conduta; 

25.2. Recusar-se a retirar e assinar a nota de empenho ou instrumento 
contratual no prazo estabelecido, salvo por motivo devidamente justificado e 
aceito pelo órgão ou entidade Contratante; 

25.3. Der causa à rescisão administrativa de dois ou mais contratos firmados 
com base neste ARP; 

25.4. Não mantiver as condições de participação e de habilitação exigidas na 
licitação, salvo irregularidade temporária e sanável em até 60 DIAS e aceita 
pelo ÓRGÃO GERENCIADOR; 

25.5. Sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV do artigo 156 da Lei nº 
14.133/2021, exceto nos casos previsto no item 25.4 desta ARP; 

26. O cancelamento/revogação do registro, assegurados o contraditório e a 
ampla defesa, deverá ser formalizado mediante competente processo 
administrativo com despacho fundamentado da autoridade competente do 
ÓRGÃO GERENCIADOR, mediante registro em termo de 
cancelamento/revogação assinado pelas partes interessadas. 

26.1. Havendo cancelamento/revogação do registro, não caberá a aplicação 
de qualquer espécie de sanção administrativa ao titular do registro. 

27. O cancelamento/revogação do registro na hipótese prevista no item 
24.2 desta ARP não poderá ser aceita em prejuízo ao interesse público. 

28. A rescisão do registro de preços será determinada em decisão unilateral e 
fundamentada do ÓRGÃO GERENCIADOR, garantido o contraditório e a 
ampla defesa em processo administrativo. 

28.1. A rescisão do registro de preços poderá ensejar a abertura de 
procedimento de apuração da responsabilidade e aplicação de sanções 
administrativas em face do titular do registro. 

DISPOSIÇOES FINAIS 

29. Os casos omissos desta ARP serão resolvidos de acordo com a legislação 
vigente, particularmente com a Lei 14.133/2021, o Decreto nº. 11.462/2023 
e o Ato da Presidência do TRF5 nº 268/2021. 

30. Para dirimir questões oriundas da presente ARP será competente a 
Direção da Secretaria Administrativa da Justiça Federal em Alagoas. 

 

 

 

 

 



ANEXO A - CADASTRO DE RESERVA 

  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº __/2023 - JFAL 

  

__ª CLASSIFICADA  

  

ÓRGÃO GERENCIADOR 

JUSTIÇA FEDERAL DE 
PRIMEIRO GRAU – 

SEÇÃO JUDICIÁRIA DE 
ALAGOAS

UASG 090010 

EMPRESA: 

CNPJ: Telefone: e-mail: 

Endereço: 

 
GRUPO  

 
ITEM DESCRIÇÃO UNID. 

ÓRGÃO
QUANT. 

POR ITEM 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL

1 

01     R$ R$ 

02     R$ R$ 

03     R$ R$ 

04     R$ R$ 

05     R$ R$ 

06     R$ R$ 

07     R$ R$ 

08     R$ R$ 

09     R$ R$ 

10     R$ R$ 

11     R$ R$ 

12     R$ R$ 

13     R$ R$ 

14     R$ R$ 

15     R$ R$ 

16     R$ R$ 
 TOTAL  R$ 

  

 

  

 



ANEXO III 

 

VALOR ESTIMADO - MÁXIMO ACEITÁVEL 

 

 
GRUPO  

 
ITEM DESCRIÇÃO UNID. VALOR UNIT. 

1 

01 

Switch de CORE TIPO “I” 
FortiSwitch 1024E / 24 x 

GE/10GE SFP/SFP+ 
slots + 2 x 100GE 
QSFP28. Fontes 

Redundantes (SKU: FS-
1024E) 

 R$ 144.841,25 

02 

Switch de Acesso TIPO 
“I” FortiSwitch 448E / 48 

x GE RJ45 ports, 4 
x 10 GE SFP+ (SKU: FS‑ 

448E) 

 R$ 23.478,98 

03 

Switch de Acesso TIPO 
“II” FortiSwitch 448E-
FPOE / 48 x GE RJ45 
ports, 4 x 10 GE SFP+. 
Port 1-48 are POE ports 

with automatic Max 772W
POE output limit (48 port 

802.3af or 48 port 802.3at) 
(SKU: FS‑ 448E- 

FPOE) 

 R$ 47.620,02 

04 

Switch de Acesso TIPO 
“III” FortSwitch 148F / 
48x GE port + 4x SFP+ 
port + 1x RJ45 console 

(SKU: FS‑ 148F) 

 R$ 12.940,95 

05 

Switch de Acesso TIPO 
“IV” FortiSwitch 148F-
FPOE / 48x GE port + 

4x SFP+ port + 1x RJ45 
console. Port 1- 48 are 

POE ports with automatic 
Max 740W POE output 
limit (48 port 802.3af or 
24 port 802.3at) (SKU: 

 R$23.911,17 



FS‑ 148F‑ FPOE) 

06 

Switch de Acesso TIPO 
“V” FortiSwitch M426E-

FPOE / 16 x GE RJ45 
ports, 8 x MultiGIG 2.5 

GE UPOE (60W) capable 
RJ45 ports, 2 X MulitGiG
5GE RJ45 ports, 4X SFP+, 
with automatic Max 421W 

POE output limit. 
Fontes Redundantes 
(SKU: FS‑ M426E‑ 

FPOE) 

 R$ 40.514,03 

07 

TRANSCEIVER - 10GB - 
SFP+ (MM) (Para 

FortiSwitch) (SKU: FN-
TRAN- 

SFP+SR) 

 R$ 1.271,44 

08 

TRANSCEIVER - 10GB - 
SFP+ (RJ45) (Para 

FortiSwitch) (SKU: FN-
TRAN- 

SFP+GC) 

 R$ 4.948,39 

09 

CABO DAC-100GbE – 
QSFP28 (DAC)(Para 

FortiSwitch) (SKU: FN-
CABLE- 

QSFP28-1) 

 R$ 3.162,49 

10 

100GE QSFP28 
TRANSCEIVER module, 
4 channel parallel fiber, 

short range 
for systems with QSFP28 
Slots (SKU: FN-TRAN-

QSFP28-SR) 

 R$ 26.741,35 

11 

CABO 100G QSFP28 to 
SFP28 Parallel Breakout 

MPO to 4xLC connectors,
1m reach, transceivers not 

included (SKU: FG-
TRAN-QSFP-4XSFP) 

 R$ 4.530,75 

12 
CABO DAC-10GbE – 
SFP+ (DAC)(PARA 

 R$ 859,55 



FORTISWITCH) (SKU: 
FN-CABLE- 

SFP+1) 

13 

TRANSCEIVER - 10GB - 
SFP+ Long Range 10KM 

(SKU: FN-TRAN-
SFP+LR) 

 R$ 3.345,44 

14 
Serviço de instalação e 

configuração dos switches 
de CORE 

 R$ 20.200,00 

15 

Serviço de instalação e 
configuração de switches 

de acesso (pacote de 
serviço para conjunto de 

até 5 switches) 

 R$ 4.466,67 

16 
Serivço de treinamento 
Hands-on Fortiswitch 

 R$ 9.366,67 

 



ANEXO IV 

 

MODELO DECLARAÇÃO NÃO CONHECIMENTO 

 

Declaramos, para efeito de participação no processo licitatório pertinente ao 
Pregão n° 13/2023 - JFAL, que o licitante não tem conhecimento de que mantém 
relação de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com qualquer dirigente da Justiça Federal em Alagoas, ou com qualquer agente 
público que desempenhe função na área de licitação ou atue na fiscalização ou na 
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, nos termos fixados no art. 14, 
inc. IV, da Lei nº 14.133/2021. 

A presente declaração é feita sob as penas da Lei  

 

EMPRESA: 

ENDEREÇO: 

CNPJ/MF: 

(local e data) ________________________, ____ de ___________ de 2023. 

________________________________ 

Representante Legal da Empresa 
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